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RESUMO 
 
 
 
 
 
 

A presente dissertação propôs estudar os processos educativos, de natureza não-
formal desenvolvidos pelo Movimento de Organização Comunitária (MOC), no 
período de 1970 a 1980.  Esta pesquisa teve alguns objetivos centrais: compreender 
como se efetivou os processos educativos não formais, a partir das práticas 
comunitárias desenvolvidas pelo MOC, no município de Feira de Santana e micro 
região, no período de 1970 a 1980; identificar de que forma as atividades educativas 
de natureza não-formal contribuíram para a formação da consciência política e 
construção da cidadania coletiva; analisar as ações educativas não formais que 
contribuíram para a intervenção social no espaço público local. A pesquisa foi 
realizada a partir de um estudo de caso, com a técnica de análise documental de 
documentos oficiais de fundação do objeto de estudo, e principalmente a partir de 
relatórios oficiais anuais de trabalho. No processo de conclusão, a pesquisa indicou 
que o Movimento de Organização Comunitária (MOC), em suas práticas de 
assessorias comunitárias, utilizando processos educativos não formais, no período 
de 1970 a 1980, possibilitou aos comunitários formar uma consciência política, com 
forte base crítica, para construção da cidadania coletiva, com vistas à intervenção 
social local e global. 
 
 
Palavras chaves: Movimentos Sociais, Sociedade Civil, Processos Educativos Não- 
Formais, Consciência Política, Cidadania Coletiva. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
 
 

This dissertation proposed studying the processes educational, non-formal developed 
by the Movement for Community Organization (MOC), in the period from 1970 to 
1980. This research has some central goals: understanding how the processes  as 
non-formal education developed, from community practices developed by the MOC, 
in the municipality of Feira de Santana and micro region, in the period from 1970 to 
1980; identify how the educational activities of a non-formal contributed to the 
formation of political conscience and construction of the collective citizenship; 
examine the non-formal educational actions that contributed to the social intervention 
in the local public space. The survey was carried out from a case study, with the 
technique of review of official documents of foundation of the object of study, and 
mainly from official reports annual work. In the process of completion, the survey 
indicated that the Movement for Community Organisation () 1970 1980, enabled the 
community to form a political conscience, with a strong base criticism , for 
construction of collective citizenship, with a view to intervention local social and 
global. 
 
 
Key words: Social movements,Civil society, Procedures do not formal education, be 
political, Citizenship collective. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação procurou através do processo de investigação, estudar os 

processos educativos, de natureza não-formal desenvolvidos pelo Movimento de 

Organização Comunitária (MOC), no período de 1970 a 1980, considerando a 

atuação da organização e o papel desempenhado pela mesma, com vistas ao 

fortalecimento de organizações comunitárias assessoradas, para que seus membros 

pudessem construir uma consciência política para a cidadania coletiva.  

 

As atividades no período de 1970 a 1980 foram realizadas no município de Feira de 

Santana e micro-região, no Estado da Bahia. O MOC é uma Organização da 

Sociedade Civil, fundada em 1967, funcionando inicialmente na Diocese de Feira de 

Santana, e se instituiu a partir da atuação, adotando princípios das Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs). 

 

Em 1970, o MOC constituiu-se juridicamente como uma instituição da sociedade civil, 

sem fins lucrativos, de linha ecumênica, que tinha por objetivo prestar apoio, 

orientação e assessoria às comunidades e suas organizações com um trabalho de 

educação não formal, para as populações menos favorecidas e discriminadas que se 

localizavam nas periferias urbanas e áreas rurais, com vistas ao fortalecimento de 

princípios democráticos, a partir da construção de uma consciência política para a 

cidadania coletiva.  
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Neste aspecto, buscou-se investigar os processos educativos não formais 

desenvolvidos na dinâmica do Movimento de Organização Comunitária (MOC), a fim 

de compreender como se efetivou esse processo no período de 1970 a 1980. Além 

disso, procurou identificar, também, o papel do MOC na transformação da realidade 

local com vistas à sua contribuição para o fortalecimento das organizações 

comunitárias, a elas filiadas, preparando os comunitários para intervenção no poder 

local e para transformação social.  

 

A escolha recaiu sobre o período de 1970 a 1980 por se configurar uma década de 

efetivo movimento popular e social pela cidadania. Trata-se de um momento histórico 

onde as grandes camadas urbanas residentes nas periferias estão vinculadas às 

necessidades de sobrevivência e de reconhecimento de seus direitos. Nesse período 

havia uma grande preocupação dos movimentos em redimensionar os processos de 

luta desenvolvidos pelas sociedades de bairros, também chamadas associações de 

moradores. O redimensionamento estrutura-se a partir de novas práticas sociais 

comunitárias com a finalidade de organizar a comunidade local, com objetivo de 

formar consciências para a luta em prol da cidadania.   

 

A categoria teórica forte desse período é a autonomia a qual utilizo como fundamento 

para a formação da consciência política reflexiva em relação às ações do Estado 

autoritário e as relações a práticas clientelistas, muitas das vezes presentes nas 

associações e sindicatos, dentre outras. 
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A escolha também se justifica por ser um período em que os movimentos populares 

e sociais, em sua expressão de luta, adquirem visibilidade ante a sociedade. Gohn 

(1997) realizou um mapeamento do cenário dos movimentos sociais no Brasil o qual 

nos ajuda a compreender o significado do referido período. A classificação 

estabelecida pela referida autora apresenta o momento histórico das lutas pela 

redemocratização do país e pelo acesso a serviços públicos: Movimentos nacionais ï 

Movimento pela Anistia (1977-1978); Ciclo de Greves generalizadas (1978-1978); 

Movimento Feminista (1975-1982); Mobilização Nacional contra o Regime Militar 

(1978-1984); Movimento Diretas Já (1984). Movimentos sociais populares urbanos ï 

ñCusto de Vida ï Carestiaò (1974-1980); Movimento pelos Transportes Públicos 

(1976-1982); Movimento pela Saúde (1976-1982); Movimento de Luta por Creches 

(1974-1982); Movimento dos Professores das Escolas Públicas de 1º e 2º grau 

(1978-1982); Movimento de Associações de Moradores (1972-1982); Comunidades 

Eclesiais de Base da Igreja Católica (1972-1980). Movimentos populares rurais - 

Comissão Pastoral da Terra (criação em 1974); Movimento dos Sem Terra (criação 

em 1979).  

 

A partir  da década de 1980 os movimentos populares e sociais, gradativamente, vão 

perdendo a expressão de representação política da sociedade civil e o processo de 

luta. Na segunda metade da referida década, outras organizações se 

institucionalizam com fins semelhantes às antigas organizações assumindo e 

configurando um novo cenário de enfrentamento das questões fundamentais sobre 
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os direitos da cidadania e utilizando processos educativos como um instrumento 

significativo para consecução dos objetivos. 

 

Os processos educativos não formais, enquanto pressuposto básico e ético, têm se 

instituído como uma real possibilidade para construção de uma consciência política 

coletiva nos indivíduos, contribuindo para um ideal de cidadania, capaz de 

transformar os processos de exclusão em formas alternativas de inclusão social local 

e global. 

 

O presente trabalho nasce da necessidade de compreender a atuação educativa de 

caráter não-formal do MOC, em suas práticas comunitárias, realizadas na dinâmica 

da militância nos espaços públicos, cujas origens encontram-se nos Movimentos 

Sociais historicamente legitimados pela Sociedade Civil.  

 

A literatura existente é insuficiente para evidenciar e criar visibilidade da atuação 

educativa dessas Organizações no movimento democrático para a cidadania e sua 

contribuição para o fomento de uma cultura política sistematizada que possa dar 

conta da realidade sócio - política da população, na tentativa de assegurar os direitos 

humanos, a justiça social, a solidariedade e a cidadania. 

 

A problemática pesquisada tem como referência as questões que envolvem a 

educação não-formal, enquanto instrumento de intervenção social para a 

democracia, considerando as categorias de equidade social, participação, gestão 
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social e local, sustentabilidade, desenvolvimento, diversidade e pluralidade numa 

perspectiva de multireferencialidade, com ênfase nas questões da 

contemporaneidade, que afligem as diversas comunidades local e regional dos 

municípios do Estado da Bahia. A partir da análise de relatórios anuais de trabalho, é 

possível estabelecer os seguintes objetivos: 

 Identificar nas práticas educativas não-formais princípios e valores que 

contribuem para formação da consciência política para construção da 

cidadania coletiva; 

 Compreender a lógica de apropriação dos processos educativos não-formais, 

desenvolvidos na dinâmica do Movimento de Organização Comunitária 

(MOC), no período de 1970 a 1980; 

 Compreender como esses processos educativos não-formais, subsidiou os 

comunitários na luta pela ocupação do espaço público no município de Feira 

de Santana e micro região, com vistas à transformação local; 

 Identificar sinais de instituição de uma cultura política, a partir dos processos 

educativos não formais, frente ao poder local. 

 

Essa pesquisa é extremamente importante para compreender como se dá o 

desenvolvimento das comunidades locais, contribuindo para o desenvolvimento de 

um arcabouço teórico e analítico sobre a educação não-formal desenvolvida nos 

espaços públicos pelas Organizações Comunitárias no período de 1970 a 1980; 

entendendo como se efetivou a formação da consciência política para a construção 



 16 

da cidadania coletiva, numa perspectiva de formulação de políticas públicas mais 

justas e mais humanas. 

 

Explicitam-se na pesquisa elementos importantes que caracterizam o processo de 

resistência e de mudança que emergem das práticas comunitárias a partir de 

atividades educativas de natureza não formal como uma ação transformadora, 

destinada a promover a inclusão dos comunitários na realidade local, combatendo a 

reprodução social e a condição de exclusão das camadas mais carentes da 

população. 

 

As condições históricas que resultaram no surgimento do Movimento de Organização 

Comunitária, levaram-no ao estabelecimento de um significativo projeto de 

resistência com objetivo de minimizar as condições de pobreza e da exclusão das 

camadas mais necessitadas da população, seja das áreas periféricas das zonas 

urbanas ou das zonas rurais.  

 

As ações educativas não formais visam o desenvolvimento local e são materializadas 

em atividades de mobilizações com objetivo de reunir os diversos membros da 

comunidade, buscando o necessário apoio da sociedade civil.  

 

As atividades são concebidas em planos de trabalho local, nas associações 

comunitárias, o que revela necessariamente que essas organizações 
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substancialmente são espaços de grandes possibilidades para mudanças das 

condições de vida dos cidadãos, cuja análise pode auxiliar na compreensão dos 

elementos mais importantes para a construção de novos conhecimentos voltados 

para os alcances e limites e para a obtenção dessas mudanças a serem realizadas 

pelos comunitários. 

 

Embora a análise desse amplo processo de construção da consciência política 

coletiva, a partir de atividades educativas não formais, que vem sendo levadas a 

efeito pelo MOC nas mais diversas áreas e micro regiões do município de Feira de 

Santana, possam ser analisados sob variadas perspectivas, os presentes estudos 

volta-se, especificamente, para investigar os processos educativos, de natureza não 

formal, desenvolvidos pelo MOC em suas práticas comunitárias, no período de 1970 

a 1980. 

 

A população com a qual o Movimento de Organização Comunitária (MOC), no 

período de 1970 a 1980 trabalhava, vivenciava uma condição política, sócio-histórica 

e econômica muito adversa. Era concreta a ausência de acesso aos direitos sociais, 

e que por plena ignorância sobre esses direitos e a falta de instrumentalização para 

conhecer e interagir com sua realidade analisá-la e criticá-la, criando consciência dos 

fatos, permaneciam numa espécie de apatia social.  
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Porém no corpo daquelas populações, estava latente e pulsante o desejo e a 

vontade de emergir daquelas condições, precisando apenas de orientação e 

organização para apreender formas de lutas pelo acesso aos direitos negados como 

forma de emancipação, garantido sua sobrevivência com dignidade.  

 

Neste sentido, em processo de reflexão, percebi que o trabalho do MOC configurava-

se como o trabalho de um ourives, comum na idade histórica antiga, na condição de 

lapidário, utilizava instrumentos e ou equipamentos para lapidar pedra preciosa em 

estado bruto.  

 

O MOC representando o ourives e a comunidade, a pedra preciosa lapidada pela 

educação não-formal. Esse instrumento utilizado para possibilitar a emancipação, 

criando uma consciência política, valendo-se dos desejos e vontades pulsantes, 

visíveis em avidez na população, lapidava uma pedra preciosa bruta, a educação 

não-formal, a qual no processo de trabalho, as descobertas daqueles desejos e 

vontades dos comunitários, respeitando sua identidade e condição, seria, por 

analogia, a comunidade, compreendida como um mineral de grande brilho e riqueza, 

em estado bruto, que uma vez lapidado, se transforma numa jóia preciosa pelo seu 

valor, no caso, para o desenvolvimento dos comunitários.  

 

Transformar uma pedra em jóia era tarefa muito difícil. A mineração era realizada, no 

inicio do segundo milênio a.C., em condições muito difíceis e aviltantes; as grandes 

minas eram controladas pelo que poderíamos chamar hoje de Estado, se 
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espalhavam por vários territórios. Havia uma variedade de técnicas de ourivesaria, a 

qual no processo de confec«o, a simplicidade era harmonizada com o ñtalheò do 

mineral que se transformaria em jóia, depois de lapidada do seu estado bruto.  

 

Os ourives construíam suas próprias ferramentas, buscando fazer com que o 

processo de lapidação atingisse os objetivos aos interesses de que usufruiria a Jóia. 

Mesmo nas condições mais adversas, com poucas e simples ferramentas, os ourives 

antigos produziam muitas jóias que serviam e servem de inspiração a outros ourives 

no mundo inteiro. 

 

Assim o MOC, nas suas práticas, foi lapidando a jóia através da educação não 

formal, buscando no processo de interação com as comunidades, formas de 

atendimento aos interesses das mesmas, descobrindo e construindo caminhos para 

que essas comunidades organizadas e politicamente conscientes pudessem lutar 

pelos seus direitos à cidadania. A jóia nasce no processo de interação MOC e 

comunidades. 

 

Esta pesquisa parte do princípio de que a produção do conhecimento acontece na 

relação mútua entre o pesquisador e o objeto pesquisado, numa espécie de 

ñpedagogia da trocaò pois ambos possuem saberes que se complementam. Dessa 

forma, o objeto de pesquisa não está dado a priori, mas é construído nessa relação.  
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Para conhecer esse objeto utilizei a pesquisa documental que foi construída a partir 

de elementos centrais que explicitavam a natureza do objeto que se constitui em um 

objeto dinâmico, enquanto organização que, apesar de estar aberta a receber 

pesquisador, o acolhimento foi feito com critérios, tais como a adequabilidade do 

estudo à natureza da organização, abordagem da pesquisa para não interferir no 

cotidiano das atividades a serem realizadas e por fim a relevância do estudo para o 

MOC.  

 

Para identificar os elementos, procurou-se através da análise documental registrar 

como o objeto se apresentava no período estabelecido, como também compreender 

o trabalho educativo realizado pela equipe do MOC. Esta ação foi fundamental para 

que a pesquisa se desenvolvesse com êxito. Considerando a complexidade do tema 

abordado e os limites inerentes ao presente estudo, a metodologia foi sendo definida 

a partir do contato estabelecido com o objeto da pesquisa em cada visita realizada 

para análise da documentação. 

 

Portanto, para apreender os aspectos relevantes das práticas comunitárias que 

emergiram do processo de luta no período histórico estabelecido, a partir de 

atividades educativas de natureza não formal, como instrumento ideológico para 

verificar como foi realizada a inclusão dos sujeitos, e em função do condicionamento 

histórico temporal definido na problemática, decidiu-se pela Pesquisa Documental.  
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Justifica-se a escolha porque este tipo de pesquisa permite que o estudo seja 

realizado em uma realidade dinâmica, em determinado momento histórico e, através 

do contato direto com os documentos de registro, especificamente a partir dos 

relatórios anuais de trabalho das práticas comunitárias do MOC, é possível desvelar 

os encontros e desencontros que permeiam a prática educativa não formal nas 

comunidades.  

 

Permite, também, identificar a metodologia de trabalho pedagógico realizado pelo 

MOC nas diversas comunidades para entender como operavam, no cotidiano da 

militância, a sua proposta de educação, suas ações, relações, retrações e 

interações, apreendendo as forças que a impulsionam a participação espontânea ou 

voluntária e as que as retêm. 

 

A análise dos processos educativos desenvolvidos na dinâmica do Movimento de 

Organização Comunitária (MOC), no Município de Feira de Santana e micro região, 

enquanto intenção de pesquisa, foi desenvolvida sob a égide metodológica de uma 

abordagem qualitativa a qual define etapas metodológicas que possam explicitar as 

condições espaços-temporais da ação política empreendida pelos indivíduos, tendo 

por base as condições concretas em que os mesmos atuam na busca atingir os seus 

objetivos. 
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DEMO (2000) analisa o termo qualidade sob várias dimensões e lances. Elegemos 

aqui alguns mais diretamente relacionados à análise do objeto de pesquisa. No 

primeiro trata do campo etimológico, onde qualitas, do latim, significa essência, 

enquanto designação de um núcleo, de uma parte fundamental ou de um aspecto 

mais relevante das coisas como pontos substanciais. 

 

 No segundo, o termo qualidade sinaliza a idéia de perfectibilidade das coisas, como 

característica central do ser humano em seu processo evolutivo, considerando a 

complexidade das condições que emergem do processo de luta social. Neste sentido 

a perfectibilidade, nas relações sociais passa por conceitos como participação, 

democracia e cidadania. 

 

No terceiro, o termo qualidade, sinaliza a politicidade ou qualidade política. Nesta o 

indivíduo é visto como sujeito capaz de fazer sua própria história, dentro das 

condições e circunstâncias concretas a partir de sua capacidade de realizar e se 

realizar a todo o momento.  

 

A consciência da cidadania se opõe à idéia de pobreza política no contexto das 

dificuldades e das oportunidades, pois a pobreza política é marcada pela entrega 

acrítica dos cidadãos ao destino imposto pelas estruturas sociais excludentes. A 

consciência crítica, a capacidade de organizar-se e a criação de projetos alternativos 

são fenômenos importantes para assegurar os direitos sociais para inclusão, 
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fundando-se na dialética da qualidade, como instrumento de enfrentamento da 

referida pobreza. 

 

Visando a apreensão dos aspectos relevantes sobre a dinâmica do MOC quanto aos 

processos educativos de natureza não formal, como atividade central para a 

construção da consciência política para a cidadania coletiva, que emergem das 

práticas comunitárias, com base nas condições da realidade local estruturada 

segundo os padrões sociais e culturais que tendem a reproduzir a condição de 

dependência e de submissão e exclusão dos sujeitos, decidiu-se pelo Estudo de 

Caso. 

 

 A escolha da metodologia pauta-se na possibilidade de considerar a investigação 

em múltiplas dimensões, pois como afirma Ludke (1986), o estudo de caso, enquanto 

abordagem de pesquisa, permite uma apreensão profunda e ao mesmo tempo ampla 

e integrada de uma unidade social complexa, considerando suas múltiplas 

dimensões e sua dinâmica natural, e para isso requer um trabalho de campo, ou 

seja, contato direto e prolongado do pesquisador com a situação investigada, neste 

caso utilizando a técnica de análise documental. 

 

O estudo de caso apresenta as seguintes características: 

a) Visa à descoberta, e esta característica se fundamenta no pressuposto de que o 

conhecimento não é algo acabado, mas uma construção que se faz e refaz 
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constantemente, assim o pesquisador estará sempre buscando novas respostas 

e novas perguntas no decorrer do seu trabalho.  

b) Enfatiza a ñinterpreta«o em contextoò, isto ®, leva em considera«o o contexto 

em que ele se situa. É importante considerar, no caso específico, a história da 

organização e o seu contexto naquele período, no momento da pesquisa ï 

recursos materiais e humanos, estrutura física e administrativa. 

c) Busca retratar a realidade de forma completa e profunda, procurando o 

pesquisador revelar a multiplicidade de dimensões presentes numa determinada 

situação ou problema. 

d)  Usa uma variedade de fontes de informação e recorre, por exemplo, a uma 

diversidade de dados, coletados em diferentes momentos, em situações variadas 

e com uma variedade de tipos de informantes. O pesquisador procura observar 

nos documentos de registro do período como a organização realizou suas 

atividades, qual a metodologia adotada, especificamente nos processos 

educativos não formais e quais os efeitos de sua ação. 

e) Revela experiência vicária e permite generalizações naturalísticas, ou seja, o 

pesquisador procura relatar as suas experiências durante o estudo, de modo que 

o leitor ou usu§rio possa fazer as suas ñgeneraliza»es natural²sticasò. 

f) Procura representar os diferentes e, às vezes, conflitantes pontos de vista 

presentes numa situação social. Quando o objeto ou situação estudados pode 

suscitar opiniões divergentes, o pesquisador procurará trazer para o estudo essa 
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divergência de opiniões, revelando a seu próprio ponto de vista sobre a questão, 

deixando para os usuários do estudo tirarem suas conclusões. 

g) Os relatos do estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais 

acessível do que os outros relatórios de pesquisa. Os dados do estudo de caso 

podem ser apresentados numa variedade de formas e os relatos por escrito, 

utilizam estilos informais, narrativo, ilustrado por figuras de linguagem, citações, 

exemplos e descrições.   

 

Apresentando tais características e considerando-se também a natureza desta 

pesquisa, análise documental mostrou-se como opção metodológica adequada para 

as análises pretendidas. 

 

A pesquisa foi realizada nos anos de 2006 e 2007, tempo em que se visitou o objeto. 

Nestas visitas, buscava-se estar sempre em contato com pessoas que militaram no 

movimento, no período definido para investigação, o que possibilitou a realização de 

conversas informais e coleta de dados a partir de documentação existente na sede 

da organização.  

 

Como instrumentos de pesquisa, lançou-se mão da técnica de análise documental, 

conversas informais, observação com registro em diário de campo, e coleta de outras 

informações direcionadas à compreensão dos elementos da pesquisa. 
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As conversas informais foram realizadas com pessoas que naquele período atuavam 

como técnicos ou ocupavam cargos de direção no MOC. Essas pessoas foram 

aparecendo no decorrer da pesquisa e achou-se por bem ouvi-las, mesmo sem um 

prévio planejamento, mas sempre registrando em diário de campo.  

 

O registro em diário de campo foi realizado em diversas ocasiões, anotando com 

atenção às atividades desenvolvidas pela organização no período estabelecido para 

investigação, especificamente quanto às atividades educativas não formais, bem 

como procuramos identificar nos relatórios as relações sociais existentes nos 

diversos espaços das comunidades assessoradas pelo MOC. 

 

O referencial teórico esteve orientado no sentido de buscar compreender o MOC e o 

desenvolvimento do processo educativo não formal para outras organizações 

comunitárias das periferias urbanas ou das zonas rurais atendidas pelo objeto.  

 

Ao analisar as atividades educativas não-formais desenvolvidas pelos técnicos do 

MOC, registradas nos relatórios do período, identificou-se que se encontra, entre 

seus princípios, a idéia de organizações comunitárias como espaço de 

transformação política e social para a cidadania. A presente Dissertação tem a 

perspectiva de explicitar, sem a presunção de esgotar a temática, como foram 

desenvolvidas as referidas atividades educativas, com vistas à construção da 

consciência política para a cidadania coletiva. 
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No processo de orientação e construção da Dissertação fez-se a delimitação mais 

precisa sobre o tema, seus objetivos, delimitação territorial e temporal do objeto de 

estudo, construção de um arcabouço teórico e metodológico, gerando assim o 

desenvolvimento sistemático da pesquisa. 

 

Para o aprofundamento da pesquisa, com objetivo de melhor subsidiar o 

desenvolvimento dos trabalhos de investigação, foi realizado levantamento 

bibliográfico e documental acerca da temática, realizando visitas à sede do objeto, 

para levantar relatórios anuais de trabalho, do período de 1970 a 1980, nos arquivos 

de registros do Movimento de Organização Comunitária (MOC). 

 

A coleta de dados primários foi realizada numa atuação em campo, também 

participando dos processos de avaliação e planejamento plurianual das atividades do 

MOC, atividade realizada em outubro de 2005, no município de Feira de Santana, no 

centro da cidade, com vistas à percepção e coleta de informações sobre o processo 

histórico da organização, como também o objetivo de captação de elementos 

relevantes do período de 1970 a 1980, como práticas comunitárias, atividades 

educativas, ações e reações dos comunitários, programas e projetos desenvolvidos 

no período que possibilitassem a construção da consciência política para a 

cidadania, quantidades de comunidades atendidas, ações de comunitários no espaço 

local; e quando foi possível realizamos conversas informais com alguns atores 

sociais que atuaram no MOC no período estabelecido. 
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Devo registrar que no processo de coleta de dados os relatórios anuais de trabalho 

fornecidos pelo MOC, apresentam algumas lacunas com referência a informações, 

que em muitos textos apareceram incompletas, muitas vezes sem substância sobre a 

qualidade das ações educativas empreendidas, ou até mesmo sem explicitação das 

condições em que os fatos ocorreram. Diante do fato fez-se necessário identificar e 

ouvir algumas pessoas que atuaram no MOC, no período definido, buscando 

esclarecimento de possíveis lacunas, percebidas nos relatórios. 

 

Na busca por esses esclarecimentos foram ouvidos, em conversas informais, os 

fundadores do Movimento de Organização Comunitária (MOC), Senhor Antônio 

Albertino Carneiro deixou a o sacerdócio em 1978 e atualmente ocupa o cargo de 

Chefe de Escritório Regional da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional 

(CAR) no município de Feira de Santana. Albertino Carneiro, Fundador, Secretário 

Executivo do MOC por mais de 16 anos, na década de 1970, era Padre da Paróquia 

do Cruzeiro, bairro de Feira de Santana e Coordenador da Pastoral Diocesana. 

Ouvimos a Senhora Terezinha Menezes, que em fins da década de 1970 começou 

como estagiária e na década de 1980 atuou como técnica do MOC; atualmente é 

Diretora da Associação Padre Tonucci, no município de Camaçari. Ouvimos também 

o Senhor Luciano Cason, o qual na segunda metade da década de 1970, enquanto 

Padre, atuava como voluntário no Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) e na 

década de 1980 como técnico na mesma organização. Organização esta que 

realizava algumas atividades junto às comunidades em parceria com o MOC; 

Luciano deixou o sacerdócio, casou-se e atualmente é Diretor do Centro Suburbano 
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de Educação Profissional (CESEP), com sede no subúrbio ferroviário de Escada, no 

município de Salvador. 

 

As conversas realizadas com as pessoas acima citadas foram significativas para 

elucidar algumas questões não esclarecidas nos relatório anuais de trabalho do 

MOC; não posso deixar de registrar, que este momento expressou-se como um 

momento tocante para mim, enquanto pesquisador, ouvindo a história viva, naquelas 

pessoas, bem como a emoção e a dor de cada uma delas em lembrar de uma época 

de luta e de muitas satisfações, mas ao mesmo tempo dolorosa e doída, e que para 

algumas delas, deixaram marcas agressivas e profundas em função do 

enfrentamento às políticas do regime militar da década de 1970, e que até a presente 

data não desapareceram e se reflete ainda no psicológico dessas pessoas. 

 

A prática de registro das ações realizadas e ou a qualidade dos poucos registros que 

eram feitos, em sua maioria eram incipientes. Essa condição era comum a muitas 

das organizações que surgiram na segunda metade da década de 60 como forma de 

enfrentamento coletivo às condições políticas, econômicas e sociais impostas pelo 

Regime Militar. Muitas das ações e registros das atividades não eram escritas, pela 

necessidade de evitar que essas informações fossem utilizadas pelo Regime e 

gerassem causas para prisão, torturas, invasões e outras formas de violência contra 

membro dos movimentos populares e sociais.  
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No processo de tratamento dos relatórios a técnica básica foi de análise de conteúdo 

com vistas ao problema definido; nesta perspectiva procurou-se identificar e ou 

destacar: 

- em quais condições o MOC começa e segue desenvolvendo suas práticas 

comunitárias; 

- como ocorriam as práticas comunitárias e qual a identificação e princípios 

educativos não-formais presentes; 

- quais os planos, programas e projetos desenvolvidos nas comunidades das zonas 

urbana e rural, com vistas à construção da consciência coletiva; 

- como se estabeleciam as relações entre técnicos do MOC e os comunitários nas 

atividades desenvolvidas. 

Utilizando a técnica: 

- levantamento dos relatórios anuais do período de 1970-1980; 

- mapeamento das áreas de atuação e público alvo do MOC (municípios, 

comunidades, quantidade de famílias, jovens ou pessoas envolvidas nas práticas 

comunitárias e educativas; planos projetos ou programas realizados); 

- identificação nos planos, programas e projetos ações educativas de natureza não-

formal; 

- tratamento das informações: seu significado quanto à construção da consciência 

política para a cidadania coletiva; 

- correlações entre as práticas comunitárias e educativas realizadas pelo MOC com 

as teorias estudadas; 
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- coleta de outras informações, via conversas informais, com atores envolvidos nas 

atividades do MOC, no período estabelecido, com objetivo de esclarecer aspectos 

não revelados pelos relatórios anuais; 

- tratamento das informações coletadas. 

 

Na etapa seguinte, foi realizado a análise e o tratamento dos dados levantados, 

contribuindo seus resultados para evidenciar a problemática proposta no projeto de 

pesquisa, bem como para subsidiar a redação da dissertação com enfoque 

conclusivo sobre a temática em questão. 

 

A trajetória dos capítulos que se segue está organizada em quatro capítulos distintos 

e complementares, além do presente. Na seqüência: 

 

O capítulo dois faz uma análise, a partir de uma profunda revisão de literatura, sobre 

a crise da modernidade, discutindo as inúmeras transformações processadas no seio 

da sociedade, em decorrência da relação entre a Sociedade Civil e o Estado, como 

da emergência dos movimentos sociais e de suas organizações, explicitando as 

quest»es que envolvem o projeto de exclus«o social na dita ñcontemporaneidadeò e 

as formas de resistência dos movimentos no enfrentamento dessas questões com 

vistas ao resgate dos princípios de cooperação, solidariedade e justiça social. 
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A escolha dos autores justifica-se por se tratar de teóricos que discutem a sociedade 

e a educação numa perspectiva teórico-crítica-social, a partir de uma abordagem 

sobre a modernidade e a dita contemporaneidade, fazendo reflexões, correlações e 

nexos lógicos sobre os princípios que regem o arranjo comunitário em contraposição 

ao arranjo societário, explicitando categorias teóricas e analíticas, as quais adoto na 

presente dissertação, como cooperação e solidariedade, justiça social e exclusão, 

Educação não-formal, comunidade, consci°ncia pol²tica e cidadania ñcoletivaò.  

 

Esta última categoria conceituada por Gohn (1999, p. 14), assume um compromisso 

teórico mais significativo nas práticas dos movimentos populares e sociais, por se 

tratar de um tipo de cidadania que traz em si os sentimentos comunitários do bem 

comum e não apenas individualizado. Sabe-se que o termo cidadania não se 

adjetiva, porém, nesse caso, é uma tentativa de qualificar teoricamente a 

conseqüência das práticas comunitárias e educativas desenvolvidas pelo MOC.  

 

 O terceiro capítulo versa sobre os Movimentos Sociais e as formas de apropriação 

dos processos educativos de natureza não-formal, demonstrando como o movimento 

e suas organizações comunitárias articulavam esses processos como instrumento 

significativo para a construção da consciência política por parte dos comunitários, 

expressando-se como elemento agregador de valores e princípios, objetivando a 

formação da cidadania coletiva. 
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O capítulo quatro faz um breve contexto histórico político e social nas décadas de 60 

e 70 e chega até o ano de 1980 na tentativa de situar o momento do surgimento e da 

fundação do objeto de pesquisa: o Movimento de Organização Comunitária (MOC), 

no contexto do município de Feira de Santana e microrregião do Estado da Bahia.  

 

Explicita-se, no mesmo capítulo, a atuação político-social da organização junto às 

comunidades, tendo por base os grupos comunitários ou mesmo associações 

comunitárias já existentes, buscando assessorá-las, com desenvolvimento de 

processos educativos não formais, em atividades e práticas comunitárias, 

objetivando a construção dos ideais de participação, cooperação e solidariedade, 

sustentáculos necessários à formação da cidadania coletiva. 

 

Na última etapa, numa tentativa de conclusão, o capítulo apresenta uma reflexão 

teórica, conceitual e metodológica sobre os processos educativos de natureza não-

formais, desenvolvidos pelo MOC, a partir das impressões, inferências e conclusões 

oriundas do processo de investigação sobre a atuação da organização no período de 

1970 a 1980, bem como do papel do referido objeto, naquele período, no processo 

de formação da consciência política coletiva para construção da cidadania coletiva 

para o fortalecimento dos princípios democráticos, como tentativa de responder ao 

problema de pesquisa. 
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Esperamos que a presente Dissertação possa contribuir para o fortalecimento do 

Programa de Educação e Contemporaneidade, especificamente na linha de pesquisa 

sobre Educação, Gestão e Desenvolvimento Local Sustentável, pois apresenta uma 

reflexão sobre os processos educativos de natureza não-formal, desenvolvidos na 

dinâmica do Movimento de Organização Comunitária (MOC) explicitando a 

contribuição do mesmo no desenvolvimento das comunidades locais, possibilitando 

assim um maior conhecimento sobre as atividades educativas realizadas em alguns 

municípios da Bahia. 
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2. AS BASES DE TRABALHO DO OURÍVES 

 

2.1. Redescobrindo a Modernidade na Contemporaneidade. 

 

Os arranjos sociais explicitados a partir dos séculos XIX e XX configuraram com 

solidez uma série de desencantamentos e desencaixes, na perspectiva do 

reconhecimento e da identidade do homem. Esses efeitos, para alguns autores, 

caracterizam uma dimens«o hist·rica, que poderia ser chamada de ñcriseò da 

modernidade, ou ñmodernidade tardiaò ou, at® mesmo, ñp·s-modernidadeò; para 

outros teóricos, principalmente historiadores, poderiam ser chamados de 

Contemporaneidade.  

  

Trata-se de um campo de análise teórica e analítica fundamental para compreensão 

da sociedade na atualidade. As questões centrais dessa discussão envolvem a 

formação do homem moderno e sua relação com a transformação social, 

identificando os aspectos que, entre as bases comunitárias e o acordo societário da 

modernidade, criaram e ainda criam um grande ñfosso socialò, onde se encontram 

aqueles que estão à margem do acesso a bens e direitos e são identificados como 

ños exclu²dosò.  

 

Alguns teóricos e / ou estudiosos das questões sociais analisaram a modernidade e 

suas contribui»es para a constru«o do ñnovoò arranjo social. Hobsbawm (1995) 

discute a crise profunda na economia mundial, que atingiu as economias capitalistas 



 36 

mais fortes, fazendo desaparecer as Instituições da democracia liberal. Ele afirma, 

ainda, que nesse período a democracia somente pôde enfrentar a crise e sobreviver 

por estabelecimento de uma aliança entre capitalismo liberal e comunismo.  

 

Emergiram, desse período, duas grandes superpotências que iriam criar tensões 

econômicas, políticas e sociais no mundo ð a URSS e os EUA. As questões 

mundiais foram cada vez mais se acirrando, e as ultimas décadas do Século XX 

formaram períodos de crise universal ou global, gerando uma era de problemas em 

longo prazo: os regimes comunistas entraram em colapso, revelando a precariedade 

dos sistemas políticos internos, e as economias minaram os sistemas políticos das 

democracias liberais. 

 

Desenvolvendo as questões tensionadas no Século XX e as perspectivas para o 

milênio que se aproximava, Hobsbawm apontou dois problemas centrais da 

humanidade: a questão demográfica e a questão ecológica. A primeira suscita o 

problema da estabilidade da população mundial, procurando evitar o aumento do 

desequilíbrio entre as diferentes regiões do planeta; a segunda traz as 

conseqüências do efeito estufa, principalmente nos países baixos, bem como a 

extinção de espécies necessárias ao equilíbrio da biodiversidade no mundo. A 

evolução tecnológica trouxe conseqüências positivas e negativas, sendo estas 

últimas muito mais significativas, como a redução em massa de empregos, em todos 

os setores da economia. 
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HOBSBAWN (1995) demonstra que as grandes questões que afligiram o Século XX 

e que, possivelmente, estariam presentes no novo milênio, seria o enfraquecimento 

do Estado, declínio dos partidos de massa organizados, eliminando a possibilidade 

de transformar homens e mulheres em cidadãos politicamente ativos e a falta de 

controle das economias capitalistas, afirmando que ñvivemos um S®culo conquistado, 

desenraizado e transformado pelo titânico processo econômico e tecnocientífico do 

desenvolvimento do capitalismoò. Afirma ainda que estamos caminhando para um 

milênio de incertezas, e que é preciso que a humanidade tenha consciência dos fatos 

históricos ocorridos para não pagar um preço alto pela transformação da sociedade, 

que poderá ser mais desumana e mais injusta, elevando os altos índices de 

desigualdades sociais já existentes. 

 

MARSHALL BERMAN (2001) faz uma reflexão sobre o que é ser moderno, 

considerando categorias que caracterizam a modernidade, sua relação com o 

espaço e tempo histórico, suas certezas e incertezas. Afirma que a modernidade, no 

caminhar dos séculos, desenvolveu um processo histórico vastíssimo e, ainda, uma 

variedade de tradições de cunho próprio; informa que as tradições, procuram 

explorá-las e mapeá-las, explicitando como a modernidade pode contribuir positiva 

ou negativamente no curso do desenvolvimento da humanidade. 

 

BERMAN (2001) retomou o pensamento de Jean-Jacques Rousseau, por considerar 

que ele desenvolveu os primeiros conceitos da modernidade e trouxe ao 

conhecimento do mundo várias questões sociais que afligiam as pessoas da época. 
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Nesse aspecto, cita alguns elementos, a exemplo das constantes agitações e 

turbulências no campo das condições físicas, psíquicas e morais das pessoas e, 

também, sobre o grande êxodo do campo e conseqüente florescimento das cidades, 

formando a grande área urbana característica do processo de construção da 

modernidade. 

 

Quando trata do Século XIX, Berman (2001) analisa o pensamento de Nietzsche e 

Marx, enfatizando que esses dois teóricos compreenderam significativamente o 

sentido da modernidade, demonstrando as contradições das condições e fenômenos 

que envolveram o processo histórico e de formação da humanidade, bem como os 

princípios dialéticos que a sustentaram. A modernidade forneceu diversas 

possibilidades, mas ao mesmo tempo provocou também uma ausência de valores na 

vida dos homens. 

 

Nessa perspectiva, Berman (2001) diz que o modernismo, nos anos 60, apresentou 

tendências na vida moderna. Primeiro, na dimensão da ausência de toda e qualquer 

relação entre a arte moderna e a vida moderna; depois, numa tentativa de negação 

das tradições, negando valores e princípios, sem criarem novos, estabelecendo, 

assim, a cultura da negação.  

 

ROUSSEAU (1999) analisava o homem, em dimensões físicas, metafísicas e morais, 

situando-o numa dimensão social a partir dos conceitos de sociedade civil e de 

propriedade, numa análise teórica sobre o sentimento de posse desse homem na 
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construção de relações entre a liberdade e o estabelecimento dos princípios de 

igualdade e desigualdade. Em seu discurso, o homem é dotado da faculdade da 

razão, podendo constantemente aperfeiçoá-la através de suas ações, considerando 

as finalidades delas ao desenvolvimento de seus conhecimentos em prol da 

liberdade. Nesse ponto, Rousseau diz que o conhecimento da morte fez com que o 

homem civilizado perdesse a sua liberdade, pois afirma que o selvagem desconhece 

o fato, e sua liberdade exercitada, conquista elementos apenas necessários à sua 

sobrevivência. 

 

Analisando o pensamento rousseniano, a condição dos homens, mesmo em seu 

estado natural, diante de outras espécies, ou mesmo na condição selvagem, já 

estava presente a desigualdade, e que esta aumenta à proporção que os homens 

passam a viver em sociedade, em função da existência de Instituições. Nessas 

condições, os homens criam laços de dependência entre si mesmos, e neste ato de 

aperfeiçoamento da razão humana, buscam se transformar em um ser social.  

 

 Rousseau introduz a idéia de posse material do homem. Este ato fundou o conceito 

de sociedade civil, embora a existência e a preocupação com a sua preservação 

fossem os primeiros sentimentos do homem. Com o desenvolvimento de seus 

conhecimentos e habilidades, percebendo as diversas relações que o cercavam, o 

homem, em suas reflexões, procurou assegurar formas de sobrevivência e 

segurança diante das adversidades, criando consciência de suas potencialidades e 

da necessidade de acumular. 
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Nesse aspecto, começa a ser introduzida nas ações humanas a moralidade, 

estruturando-se sob a égide das leis, enquanto juiz maior na recente sociedade 

moderna.  A desigualdade, a escravidão e a miséria aparecem a partir de que o 

homem descobriu a necessidade do outro, considerando suas vantagens e 

desvantagens e na medida em que transferia a responsabilidade moral de sua 

própria consciência para o cuidado do Estado. 

 

O trabalho e a venda da sua força fizeram com que o homem, em suas necessidades 

específicas, embora trabalhando igualmente, percebesse as diferenças existentes, 

nas quais uns ganhavam mais que outros. Isso responde ao desenvolvimento da 

dominação, da servidão, dos roubos e das práticas de violências entre os homens, 

dando origem à Sociedade e às Leis, destruindo a liberdade natural e instituindo a 

propriedade e a desigualdade. 

 

Analisando-se o discurso rousseniano, conclui-se que a desigualdade entre os 

homens sejam elas naturais, morais ou físicas, nasce da força e do desenvolvimento 

das faculdades humanas, e que o homem precisa refletir, discutir e se conscientizar 

de que, antes de pensar apenas em suas necessidades, numa dimensão puramente 

individualista, deve praticar ações com base nas leis da natureza, oportunizando 

também a todos a possibilidade de satisfazer suas necessidades, podendo, assim, 

viver com o outro numa relação de igualdade e justiça. 
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Ainda no processo de redescoberta dos aspectos que caracterizam a modernidade, 

encontra-se a análise do pensamento freudiano, no qual o mundo e a vida dos 

homens, inclusive em sua vida mental, são bastante ricas e variadas em diversas 

ações e informações e que a diversidade, impulsos e desejos são elementos 

complexos nos homens civilizados. Freud (1931) afirmava que o homem tem a 

consciência de seus sentimentos e do seu próprio ego, o qual aparece como algo 

autônomo e unitário, distintamente de todos os outros aspectos que estão presentes 

na mente dos homens, e que é alimentado para dentro pelo Id, enquanto entidade 

mental inconsciente.  

 

O ego constantemente entra em contraste com um objeto exterior a ele e que surge 

em função de uma ação especial. Esta ação promove o reconhecimento do mundo 

externo, que, por sua vez, proporciona aos homens sensações de sofrimento e 

desprazer. O homem dito moderno vendeu a possibilidade da felicidade, em troca de 

um pouco de segurança, buscando dar a vida civilizada, em constante 

desenvolvimento, uma suportabilidade. 

 

A modernidade, no pensamento de Marx e Engels, caracterizava-se pela ascensão 

da sociedade burguesa, que nasceu da decadência da sociedade feudal, 

substituindo novas classes, criando novas formas de opressão e de luta, mantendo e 

simplificando os antagonismos entre os homens, criando em campos opostos duas 

classes maiores: de um lado a burguesia e de outro, o proletariado.  
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A burguesia moderna é fruto do desenvolvimento de uma série de revoluções no 

modo de produção e troca, segundo Marx e Engels (s/d). Ela fez com que as 

relações de família e de comunidade se reduzissem a simples relações monetárias. 

A natureza do homem moderno, a sociedade comunista em seu início ainda 

apresentará certa desigualdade entre os homens, porém mais tarde cada homem, de 

acordo com sua capacidade e necessidade, terá direitos iguais. 

 

LYOTARD (2002) analisa o saber nas sociedades informatizadas, situando as 

mesmas num período pós-industrial e culturalmente no período chamado de pós-

moderno. Nessa época, uma forma de mercadoria informacional, extremamente 

necessária ao sistema produtivo, servindo como instrumento valioso à competição 

mundial pelo poder. 

 

O saber, na dimensão da informatização da sociedade, se realiza no processo de 

legitimação de acordo com seu estatuto, enquanto saber cientifico e técnico que se 

acumula e compete com um outro tipo de saber, que Lyotard chama de saber 

narrativo. Nesse ponto, a legitimação é um processo no qual se estabelece uma lei 

ou norma para ação efetiva de quem a exerce e o exercício se configura como um 

método que o autor chama de jogos de linguagem.  

 

Numa perspectiva pós-moderna, a natureza do vínculo social configura-se como 

elemento de representação das funções que são concentradas nas mãos de 

autômatos, que dispõem de informações com objetivo de tomar boas decisões.  
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Essas decisões estarão em redes de jogos de linguagem atomizadas pelo social, nas 

sociedades consideradas mais desenvolvidas. Nessas sociedades, Lyotard diz que a 

cultura de um povo se constitui enquanto consenso que possibilita registrar o saber, 

identificando aquele que sabe e aquele que não sabe. Esse saber traduz-se em 

competências em saber-dizer, saber-ouvir e saber-fazer, transmitidos através de 

relatos em grupos, constituindo-se em vínculo social. 

 

Para ANTHONY GIDDENS (s.a), a modernidade apresenta descontinuidade na 

história humana. O movimento do ritmo da mudança, o escopo da mudança e a 

natureza intrínseca das Instituições modernas qualificam o processo de 

descontinuidade. As dimensões institucionais da modernidade configuram o 

capitalismo e o industrialismo como ñfeixes organizacionaisò, ou dimens»es 

diferentes que envolvem as instituições da modernidade. Essas dimensões básicas 

se estabelecem em suas inter-relações no capitalismo, na vigilância, no poder militar 

e no industrialismo.  

 

As Instituições da modernidade trazem em si o processo de globalização das 

relações sociais que ocorrem no mundo e que se refletem nas categorias de tempo e 

de espaço local, presente também em sistemas abstratos.    

 

A modernidade trouxe a idéia de indivíduo livre. O indivíduo livre é membro de uma 

ordem social definida por um centro organizador, que é o mercado, analisando o 

pensamento de Marilena Chauí (1992). Na ética moderna, encontram-se caminhos 



 44 

que Chauí chama de caminho clássico ou ilustrado liberal, o qual verifica a utilidade 

de cada interesse econômico, social ou político. 

 

A primeira e mais natural das formas políticas ou do espaço público é a democracia, 

pois é capaz de concretizar o desejo de cada indivíduo e da multidão e receber o 

nome de absoluto, público, impessoal, comum e universal. 

 

Analisando as dimensões teóricas sobre a democracia, considerando sua tradição 

histórica, situam-se na antiguidade clássica, segundo a qual o regime é entendido 

como governo do povo, de todos os cidadãos. No período medieval, de origem 

romana, democracia se constitui como soberania popular, com uma concepção 

ascendente e descendente, que deriva do povo ou do príncipe. Na modernidade, a 

democracia nasce com o Estado nas formas de governo de monarquia e república, 

principalmente representada por esta última. 

 

A democracia, a partir da idade moderna, apresenta relações bastante íntimas com 

outras formas de governo e ou regimes. No que se refere ao liberalismo, a 

democracia se faz presente numa concepção de Estado e sua base é a liberdade 

individual, sejam elas civis ou políticas, buscando assegurar alguns direitos 

fundamentais ao ser humano. Quanto ao ideal socialista, aprofunda-se a 

necessidade de participação popular e também o controle do poder, que deve ser 

feito pelas bases, extensiva aos órgãos de decisão política e econômica, rompendo, 

assim, com o poder da elite enquanto classe política, a qual detém o poder efetivo. 



 45 

No que se refere ao seu significado formal, a democracia configura-se como um 

conjunto de regras para formação de governo com vistas à decisão política. Na teoria 

contemporânea, seu significado pode ser: órgão político máximo com diversas 

instituições complementares, em que os cidadãos livres tenham direitos a voto igual 

e livre, observando-se, nas regras do jogo, o princípio da maioria numérica.  

 

Nas tipologias que envolvem a democracia, numa dimensão jurídico-institucional, 

encontramos o regime parlamentar, o qual se concentra em ações legislativas para 

controlar o executivo, e o regime presidencialista, no qual o executivo é 

independente e é controlado pelo povo que elegeu o chefe do referido poder. Numa 

escala inferior, encontra-se também a tipologia do sistema dos partidos, sejam 

bipartidários ou multipartidários. 

 

Nas dimensões apresentadas, percebe-se, numa linguagem política 

ñcontempor©neaò, que ocorrem outros significados do termo democracia enquanto 

formas de regime político como democracia formal, a qual é caracterizada pela co-

presença de regimes liberais democráticos e regimes socialistas democráticos, e 

democracia substancial, inspirada em tradições do pensamento democrático com 

base no igualitarismo.  

 

No Brasil, a democracia, em sua dimensão política neoliberal, é conservadora, 

contrária aos direitos sociais e civis, contrária aos movimentos sociais e à divisão de 

poderes. A sociedade brasileira não chegou aos princípios liberais da igualdade 
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formal e das liberdades, dos ideais socialistas da igualdade econômica social e da 

liberdade política e de pensamento.  

 

Trata-se de uma sociedade sem cidadania, profundamente autoritária, onde as 

relações sociais são marcadas pela hierarquia entre superiores e inferiores, 

mandantes e mandados, onde prevalecem relações de favor e de clientela, onde 

inexiste a prática política de representação e da participação.  

 

2.2 Igualdade, Justiça Social e Democracia: uma relação possível. 

 

O processo democrático se sustenta numa relação direta da sociedade com os 

princípios de regulação da ordem social, pautados numa democracia de natureza 

liberal que se estabelece em função de princípios que regulam as relações entre as 

agentes sociais, tomando-se por base as teorias historicamente legitimadas quanto à 

formação do Estado (princípio do Estado), em Thomas Hobbes, quanto à 

constituição das relações de mercado (princípio do mercado), segundo Locke, e a 

constituição relacional das ações sociais em comunidade (princípio da comunidade) 

definidas por Rousseau. 

 

Esses princípios, segundo Santos (1998), constituem o pilar da regulação social que 

está em constante desequilíbrio com o processo de emancipação, que também se 

apresenta em desequilíbrio. O desequilíbrio da regulação tem-se mostrado como 

elemento fundamental para a real emancipação, pois se trata da conseqüência da 
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imposição do princípio de mercado, sobrepujando os princípios de Estado e de 

comunidade.  

 

Considerando o plano político da ordem social e da democracia liberal, a teoria 

política liberal é a grande responsável pelo desequilíbrio ora apresentado, pois com o 

processo de capitalismo desorganizado em que se encontra a sociedade moderna, 

percebe-se uma proliferação excessiva de um liberalismo econômico. O fato gera 

uma desordem nas relações de solidariedade e justiça social comprometendo, assim, 

o fortalecimento e afirmação dos princípios democráticos, enquanto expressão maior 

da subjetividade humana.  

 

MARCEL MAUSS (1974) analisa a questão da solidariedade sobre o prisma da 

dádiva e das trocas, reportando-se a uma análise sobre as sociedades primitivas, 

onde afirma que os membros daquela sociedade possuíam uma espécie de sistema 

de troca de bens ou objetos, e a possibilidade, ou até mesmo da obrigação, do ato 

de retribuição, enquanto vínculo direto da sustentação das relações sociais entre os 

membros, possuindo, assim, uma dádiva de desinteresse, o que gerou a noção de 

interesse para a troca de solidariedade entre os agentes envolvidos. 

 

BOURDIEU (1996) discute a dádiva dentro de uma concepção da Economia dos 

Bens Simbólicos, propondo uma teoria da ação, em que a maior parte das ações 

humanas é legitimada pelas intenções de dar, com possibilidade de retribuição entre 

ao pares envolvidos na relação social, o que pode, dentro da lógica da economia de 



 48 

bens simbólicos, estabelecer relação de dominação e de violência simbólica entre os 

membros da sociedade, podendo gerar injustiça e comprometer a instituição dos 

princípios democráticos. 

 

As questões sobre a dádiva, sob uma análise da otimização e racionalização das 

ações sociais discutidas por Godbout (1999), enquanto núcleo da solidariedade 

sobre o paradigma da modernidade para explicar o comportamento do agente social, 

trazendo a supremacia de uma definição sociológica sobre laços sociais e das 

obrigações inerentes às relações em sociedade, configuram-se como expressão de 

liberdade e subjetividade do agente, onde é plena. 

 

Essas questões buscam garantir a troca como princípio de direitos e instituição da 

justiça social, enquanto componente fundamental ao fortalecimento da democracia 

em tentativa de superação a um liberalismo econômico exacerbado, permitindo que 

os atores sociais estabeleçam laços de confiança entre ao pares que buscam a 

igualdade social, buscando continuamente transgredir as bases obstaculares, 

modificando as relações e superando as dicotomias existentes entre a regulação e a 

emancipação social.  

 

ALAIN TOURAINE (1996) afirma que não há democracia sem representação dos 

interesses da maioria e evidencia a questão da democracia, definindo-a pela 

interdependência de três princípios fundamentais: a limitação do poder, a 

representatividade e a cidadania.  
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Esses princípios estão em íntima relação com a participação positiva e ativa dos 

cidadãos comprometidos na transformação da sociedade. Essa participação, entre 

muitas outras, são expressas em instituições conhecidas como partidos políticos, 

sindicatos entre outras organizações, que têm como papel central às lutas sociais, 

tomando por base a idéia de direito social numa abordagem normativa do direito que 

está associada à concepção de ordem social e luta constante, quanto à opressão de 

inspiração liberal econômica.  

 

A democracia, no sentido geral, encontra-se fragilizada pela internacionalização das 

economias, na qual o estado tem como papel principal defender seus interesses nos 

mercados internacionais. O fato corrompe e desorienta o processo democrático, 

invadindo a sociedade civil e o Estado, gerando, assim, mecanismos de depressão 

social e ausência no atendimento das demandas sociais. Assim, as instituições 

políticas de instâncias repressivas impedem a formação de atores sociais, facilitando 

o controle repressivo por parte do estado, inibindo as reivindicações e mobilizações 

sociais. 

 

As políticas sociais, nas quais se forma o Estado - Providência, distinguem 

categorias de normas jur²dicas: a primeira ao ñdireito integradorò, que procura 

garantir a ordem geral da sociedade; por conseguinte, o ñdireito contratualò, que 

organiza relações entre diferentes interesses de atores sociais num mesmo conjunto 

social e, por fim, o ñdireito protetorò, que defende as minorias de grupos majorit§rios, 

lutando contra as formas de dominação social.  
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No que se refere à questão jurídica, Touraine (1996) afirma que o grupo de 

interesses organizados deve se preocupar pelas defesas dos direitos individuais, 

buscando a igualdade entre os membros da sociedade e uma instituição democrática 

pautada na justiça social. Uma sociedade que possua virtudes cívicas, como afirma 

Agnes Heller (1993), demonstrando a necessidade de que as instituições 

democráticas devem oferecer oportunidades de vida iguais para todos, com base no 

reconhecimento de diferentes modos de vida, trazendo ¨ emerg°ncia da ñtoler©ncia 

radicalò como um valor tradicional do liberalismo que a pol²tica democr§tica deve 

preservar. 

 

Ainda afirma Heller (1993) que os princípios de solidariedade e justiça social devem 

concentrar-se na luta em prol de vítimas de injustiças, possuindo a coragem cívica 

por uma convicção democrática na esperança de que, em determinado momento, 

seja possível realizar a justiça social, para uma melhor condição de vida à sociedade.  

 

A virtude cívica da solidariedade, de uma maneira mais própria da subjetividade, e 

das condições de vida de todas as classes, preocupa-se em buscar os valores da 

tolerância radical e da coragem cívica, implicando na disposição, por parte dos 

atores sociais, a prestar apoio aos grupos, movimentos e outras coletividades 

dedicados a reduzir os atos de injustiça social, muitas vezes desenvolvidos nas 

instituições sociais e políticas.  
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Nessa condição, Putnam (1996) cita sistemas de participação cívica como forma 

essencial para produzir um capital social que ajuda os participantes para solucionar 

problemas e buscar o equilíbrio social. Equilíbrios esses chamados, pelo autor, como 

ñhist·ria e desempenho institucionalò, os quais se sustentam em fatores de 

confiança, normas e sistemas de participação, para os quais todas as sociedades 

tendem a evoluir e reforçar seus princípios democráticos. 

 

O equilíbrio aqui especificado pode sugerir a possibilidade de um Estado 

reinventado, o qual Santos (1998) analisa que a reforma do Estado tem seu papel 

central na mudança social, definindo um paradigma reformista assentado em três 

pressupostos: mecanismo de repetição e de melhoria em âmbito nacional, sem 

interferência externa e nem grandes problemas na área interna; capacidade 

financeira assentada na capacidade reguladora e vice-versa e, por fim, os riscos e os 

perigos que o Estado gera através das estratégias de confiança, ocorrendo de 

maneira adequada à intervenção política e administrativa do Estado.  

 

No âmbito dessas discussões, aparece o chamado Terceiro Setor como elemento 

propulsor da reforma do Estado, buscando equacionar as questões dos pilares da 

regulação e da emancipação social com objetivo de fortalecer o princípio de 

comunidade, afirmando a obrigação da política horizontal e solidária, de cidadão a 

cidadão, procurando eliminar todos os obstáculos às interações da cultura política 

entre cidadãos, enquanto antídoto contra a privatização do Estado de Bem-Estar 

Social, instituição democrática capaz de promover, através de princípios 
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democráticos, a virtude cívica da solidariedade, pautada na dinâmica jurídica da 

justiça social. 

 

As condições da cultura política brasileira nos remetem aos elementos históricos, 

políticos e econômicos desenvolvidos a partir de sua constituição durante o processo 

de colonização, no quadro de uma economia primário exportadora, com excessivo 

peso no setor exportador nas atividades econômicas, com processo de 

industrialização tardio e a opção por um modelo de crescimento pautado na 

industrialização, concentração de capitais, desenvolvimento agropecuário, e em 

paralelo com total desinteresse na política de distribuição de renda, habitação, 

saúde, segurança pública e educação, na busca de uma política social mais 

integrada para a inclusão social dos cidadãos brasileiros. 

 

É importante considerar que a situação acima descrita trouxe conseqüências e 

desequilíbrios, gerando desigualdades sociais que até os nossos dias permanecem 

como traços da sociedade brasileira. O legado colonial, entre muitas causas, incutiu 

valores com construção de uma mentalidade, com raízes no pensamento 

aristocrático escravocrata sobre conjunto de grupos sociais que não possuem 

condições de vida suficientemente necessárias à construção de sua identidade, 

enquanto cidadão.  

 

Os padrões culturais de comportamento que constituíram a sociedade civil brasileira, 

num processo de construção da democracia de base capitalista, subverteu o 
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princípio da obrigação política a uma falta de vontade política para promover as 

mudanças necessárias a uma sociedade mais solidária, pautada nos princípios de 

igualdade, de solidariedade e justiça social. 

 

A sociedade brasileira tem procurado superar todos os problemas de natureza 

político-econômica, principalmente quanto a essa última, pois sérias restrições de 

ordem macro-estrutural, segundo Amílcar Baiardi (1995), impediram a constituição 

de uma economia moderna, que tem como causa, entre muitas outras 

subdimensionamento do mercado interno, setor de serviço público ineficiente e 

tecnologicamente atrasado e agricultura limitada a poucas lavouras improdutivas, 

bem como os graves problemas como concentração da terra e da renda e grandes 

desigualdades sociais, influenciaram na formação histórica do Brasil.  

 

Na configuração de padrões de comportamentos culturais, Baiardi (Ibid) afirma que 

há um padrão cultural que desenvolveu práticas de descompromisso, com a 

disciplina e com a racionalidade, com o exercício da ética do ganho fácil, de 

protecionismo estatal, da esperteza e da ñmalandragemò e um outro padr«o cultural 

de comportamento foi fundado nas contribuições, pela cultura dos imigrantes, na qual 

se desenvolveu a ética da responsabilidade, o ascetismo, da frugalidade e da 

cumulação. 

 

O caso brasileiro apresenta uma situação bastante específica a partir da década de 

30, com o excesso de regulação, leis e diretrizes que confinaram o objeto regulatório 
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da cidadania, no qual o indivíduo isolado, não possuindo na sua subjetividade laços 

sociais, prefere negar o conflito, sentindo-se vítima do processo. Santos (1993)  

afirma que, por outro lado, existe um vazio de controle democrático de expectativas 

legítimas e respeito cívico na sociedade brasileira, que interfere no desenvolvimento 

da cidadania na sociedade brasileira. 

 

Analisando essa sentença, podemos perceber que, nessas condições, pela falta de 

confiança na sociedade, e pelos excessivos apelos à boa vontade, o indivíduo 

parece não estar provido de solidariedade cívica, retirando-se do espaço público 

para o espaço privado, preferindo adotar na ação restrita de moral que Reis (1995) 

interpreta como ñfamilismo amoralò. 

 

No que se refere à questão da participação moral na construção de uma sociedade 

brasileira de natureza democrática, pautada no princípio de solidariedade e justiça 

social, emerge a necessidade de explicitar a noção de cidadania, enquanto 

identidade para o indivíduo.  

 

Da Matta (1987) apresenta noção de cidadania como um sentido de pertencimento 

desse indivíduo ao espaço público com uma subjetividade impregnada de conjuntos 

de direitos e deveres para com outra entidade universal, chamada nação. Refere-se 

o autor a uma identidade social informada pela dimensão política da cidadania, na 

qual a comunidade é concebida como igualitária, sendo feita por indivíduos e 

cidadãos, estabelecendo-se, assim, uma cultura política de desenvolvimento da 
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cidadania, numa sociedade igualitária, imbuída de justiça social para uma constante 

inclusão social. 

 

A Constitui«o Brasileira afirma que, ñtodos s«o iguais perante a leiò e isso toma 

como unidade básica o direito às leis e as prerrogativas críticas, embora 

paradoxalmente não é assim que a cidadania é vivenciada no cotidiano da sociedade 

brasileira. Da Matta (Ibid.) afirma que há uma nação brasileira que se desenvolve 

com base nas atividades de seus cidadãos e uma sociedade brasileira que se funda 

nas mediações tradicionais. 

 

No Brasil, o indivíduo procura mostrar-se sob a égide de ser reconhecido pelo que é 

ou tem, mas não como cidadão. Nesse sentido, a estratégia social mais visível é a de 

buscar relação com quem possui o poder. Ainda como cultura política, percebemos 

que a justiça, no caso brasileiro, é entendida muito mais tendo uma função corretiva 

e compensatória do que para assegurar o princípio da igualdade e da justiça social 

num caráter universal. 

 

Analisando como a elite brasileira percebe a questão da pobreza e das 

desigualdades, sobre o referido assunto é que percebemos o quanto essas elites, no 

campo da cultura política, reconhecem que os principais problemas do Brasil 

referem-se às questões sociais e que essas mesmas questões são as principais 

ameaças à democracia no Brasil.  
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Acreditam que existe a possibilidade de melhoria para as classes mais necessitadas, 

porém, em nenhum momento, admitem custos diretos de sua parte para tal fim, 

comprometendo, assim, o processo de solidariedade para o fortalecimento dos 

princípios democráticos brasileiros. A elite responsabiliza o Estado pela falta de 

vontade política para a solução dos problemas sociais, pois afirma que o Estado tem 

uma função social e que não tem cumprido, o que naturalmente é uma ameaça à 

democracia brasileira. 

 

À luz da análise anterior, podemos trazer as contribuições de Zaluar (1997), quando 

afirma que os problemas práticos - políticos precisam ser vistos sob uma perspectiva 

da inclusão como direitos reais e não escritos, pois a participação política e civil 

implica responsabilidades e deveres concretos e não apenas direitos expressos em 

lei. Os pobres não têm o mesmo acesso a serviços de saúde, educação, habitação 

etc, e nem condições de defesa, no caso de problemas com a justiça, o que 

caracteriza a crescente desigualdade no seio da sociedade do Brasil e as chagas 

abertas no processo democrático.  

 

OLIVEIRA (1999) refere-se às questões dos direitos e das normas como ponto de 

desarticulação com os valores e princípios da cidadania, pois acredita que esses 

últimos servem como fonte de motivação para o engajamento nas ações e práticas 

sociais, que a concepção de dignidade fortemente contaminada pela perspectiva da 

honra está atrelada aos ideais de igualdade das democracias modernas. 
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No Brasil, a dimensão substantiva da solidariedade está intimamente ligada à 

valorização da simpatia nas relações face a face, no suposto processo de 

sociabilidade realizado pelos atores nas relações sociais. Existe no Brasil uma falta 

de consideração à dignidade do indivíduo cidadão em constante desrespeito aos 

seus direitos, a uma igualdade e justiça social.  

 

O Brasil, enquanto Nação, constitui uma sociedade complexa, com características 

específicas sedimentadas pelo seu processo histórico e político-econômico, desde os 

legados coloniais, que estruturou sua cultura política numa busca constante, embora 

ainda não atingida por uma democracia solidária, pautada nos princípios de 

igualdade e justiça social. 

 

A sociedade brasileira vive uma época de grandes crises no âmbito cultural, político, 

social e econômico, buscando compromissos para solidificar o processo 

democrático, a saber: compromisso com a soberania, o qual busca dar continuidade 

ao processo de construção nacional e de autonomia decisória; o compromisso com a 

solidariedade, o qual busca edificar uma nação de cidadãos, eliminando a exclusão 

social e o compromisso com a democracia ampliada, buscando refundar uma cultura 

política que sustente o sistema político brasileiro em novas bases, verdadeiramente 

plural, na qual se resgate a dignidade dos indivíduos como cidadãos brasileiros. 

 

Compreender as questões que envolvem a modernidade e sua relação com a 

formação da mentalidade do homem moderno tão presente no atual momento 
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histórico da humanidade em seu estágio social, político e econômico, é de 

fundamental importância. As considerações apresentadas a partir da análise do 

pensamento dos teóricos evidenciam as características básicas das relações do 

homem no contexto da modernidade, oferecendo a oportunidade e possibilidades 

para uma profunda reflexão sobre o papel de cada um nas questões mais 

características da contemporaneidade, traduzindo as formas e diversas faces 

ocultas, contradições e valores que sustentam a reprodução ou a transformação 

social.  

 

Em essência, a reflexão-ação para a consciência política do processo social, 

possibilita compreender as formas que estruturam as desigualdades sociais, com 

vistas à possibilidade de reparação sobre as condições modernas e sua relação com 

a contemporaneidade.  

 

O contexto político social do mundo, na atualidade, possibilita conhecer, refletir e 

criticar as diversas questões que se apresentam nas relações de trabalho e relações 

sociais, as quais comprometem a participação igualitária dos direitos fundamentais 

do cidadão, entendendo em que condições se instituem as desigualdades e quais as 

causas que deverão ser atacadas, através de práticas sociais, para não instalação 

dos horrores da modernidade.  
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2.3 Estado e Sociedade Civil: construindo a ponte. 

 

Os conceitos elaborados a partir da modernidade têm suas origens nos períodos 

clássicos da Grécia antiga. Com o surgimento da pólis, o homem conhece além de 

uma vida individual, privada, a necessidade de uma vida política, que o advento das 

suas práticas em comunidade e sociedade foram-se interiorizando no seu cotidiano. 

 

ARENDT (1993) afirma que, no mundo moderno, as esferas sociais e políticas 

diferem muito menos entre si. O fato de que a política é apenas uma função da 

sociedade e de que a ação, o discurso e o pensamento são, fundamentalmente, 

superestruturas assentadas no interesse social.  

 

Nesse aspecto, é importante considerar que, não obstante a sociedade ser composta 

de homens iguais e desiguais, eles, por sua vez, possivelmente possuem um único 

interesse, visto que a questão da igualdade, nos aspectos jurídicos e políticos, estão 

presentes numa esfera pública, reduzindo os interesses da vida privada.  

 

O conceito de ñp¼blicoò, em primeira acep«o, ® tudo aquilo que pode ser divulgado e 

deve ser do conhecimento e domínio de todos, podendo também ser o que é comum 

a todos, sendo o espaço e o lugar das ações em atendimento aos interesses 

coletivos. 
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No que se refere à esfera privada, considerando o espaço interior e privado da 

família como base fundamental da referida esfera, em seu processo de 

desenvolvimento em comunidade e em sociedade, imprime um caráter de 

privatividade na vida dos indivíduos como um aspecto oculto da esfera pública, 

permitindo aos homens controlar suas necessidades vitais, transpondo seus 

interesses individuais e ingressar na esfera da sociedade. 

 

Na esfera pública existe a dinâmica social que organiza, no espaço público, 

Instituições legítimas que estruturam outras a partir das necessidades individuais e 

coletivas a ser regulada e controlada por uma Instituição maior chamada de Estado, 

a qual desenvolve suas funções e ações muito mais utilizando o poder da força e da 

coação, do que pelos direitos fundamentais ou pela liberdade dos indivíduos.  

 

Analisando o pensamento de Max Weber sobre o processo de formação do Estado 

Moderno, a expropriação dos meios de produção é uma característica essencial para 

compreensão do conceito de Estado, uma vez que, com seus elementos 

constitutivos, ou seja, um aparelho administrativo com a função de prestar os 

serviços públicos e o uso legítimo da força, acaba por gerar um ordenamento político 

que culmina com a expropriação social. 

 

BOBBIO (1987) analisando o pensamento de Vico sobre as primeiras formas de 

Estado, afirma que a primeira forma foi associal e o chamado estado das famílias 

que se tratavam de estado social, porém não político. A teoria de Marx que conceitua 
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o Estado como um instrumento de dominação de classe, considera a instituição das 

propriedades privadas, que por sua vez gera a divisão do trabalho, fazendo com que 

a sociedade se divida em classes.  

 

Essa estrutura gera o poder político de natureza econômico, ideológico e político, 

como configuração expressiva do Estado que fortalece e legitima o domínio de uma 

classe sobre as outras. Em suas formas historicamente construídas, o Estado tem 

como referência relações entre a organização política e a sociedade.  

 

O Estado Representativo é constituído a partir do compromisso entre o poder do 

governante e o poder dos representantes do povo, que tem como princípio o 

consenso legítimo, pautados nos direitos que cada indivíduo tem por natureza ou por 

Lei, e que uma vez não assegurados, os mesmos podem agir contra o Estado, 

utilizando-se de diversas formas para assegurá-los, até mesmo pela desobediência 

civil e pelo processo de resistências. 

 

No âmbito do Estado e num caráter dicotômico, existe a Sociedade Civil, como uma 

Instituição característica da Idade Moderna, que atua no espaço público, num 

movimento dinâmico para exigir e assegurar os direitos do cidadão, principalmente 

nas relações sociais não reguladas pelo Estado.   

 

O conceito sobre Sociedade Civil se fundamenta, coincidentemente, com a 

resistência ao regime militar. Até meados dos anos 80, o termo incorporava várias 
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organizações que desenvolviam trabalhos de base junto às comunidades, categorias 

de trabalhadores, partidos políticos, entre outros (Costa, 1997).  

 

Essas organizações em suas atividades sociais procuraram gerar transformações no 

seio da sociedade, numa tentativa de redefinir o conceito de sociedade civil, 

delimitando espaços entre a sociedade civil e o Estado e a sociedade política. Hoje, 

esse âmbito de atuação tem se ampliado cada vez mais, considerando a grande 

crítica ao projeto neoliberal, a inoperância do Estado no exercício de suas funções e 

a crescente demanda por serviços sociais mais efetivos.  

 

O fato ocorre acelerando o debate entre vários teóricos da sociologia e entre muitos 

atores sociais que buscam delimitar o Estado e suas ações, bem como o sistema 

político. Entre muitas considerações, Sérgio Costa (1997) nos apresenta alguns 

acontecimentos: a sociedade aceita a crítica neoliberal e seus membros se voltam 

contra o próprio Estado intervencionista, depositando nele a condição para promover 

o desenvolvimento social e econômico.  

 

No espaço da Sociedade Civil, surgem e se desenvolvem os conflitos de natureza 

econômicos, sociais, ideológicos e políticos em constante busca por instituir o Estado 

Social. Os atores desses conflitos são as Classes Sociais, ou melhor, dizendo, os 

Grupos, os Movimentos, as Associações e as Organizações de uma maneira geral.  
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Tratando-se dos Movimentos Sociais, podemos afirmar que, enquanto movimentos 

de ação e participação política, centram suas lutas na questão da cidadania. Dentro 

de uma concepção liberal, essa cidadania associa-se diretamente à noção de direitos 

dos sujeitos históricos, que têm a capacidade de construir ou modificar a realidade, 

considerando as diferenças individuais e sociais. 

 

GOHN (1999) afirma que, a partir do Séc. XX, o conceito de cidadania assume 

outras acepções, tendo uma sua base teórica em escala menor os Direitos e muito 

mais os Deveres, principalmente para com o Estado ñinterlocutor da sociedadeò, 

passando este Estado a regulamentar, restringir ou cassar os Direitos do Cidadão. 

 

A cidadania, no âmbito de uma concepção universal, traz, na sua estrutura 

conceitual, a dimensão da noção de indivíduo e de sistemas e regras constituídas 

num espaço social de caráter público, numa constante relação com a ordem social.  

 

Na dimensão do indivíduo, em extensão ao individualismo, o conceito de cidadania 

imprime naturalmente a identidade de cidadão que possui o sentimento de pertença 

ao grupo que atua no espaço público, portador de direitos e deveres para com o 

outro e para com a sociedade, onde se encontra inserido. 

 

Nas sociedades modernas, a dimensão do conceito de cidadania envolve uma série 

de outros conceitos que corroboram na efetividade e legitimação, pois a concepção 

teórico-conceitual do tema, desde as sociedades tradicionais, emergiram dos 
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fundamentos históricos da antiguidade, discutindo e redimensionando os conceitos 

sobre dádiva e seus sistemas de trocas, sobre a reciprocidade, solidariedade e laços 

de confiança, primados nos valores e princípios de liberdade e igualdade, numa 

tentativa constante de combate à exclusão e às injustiças sociais que, 

paradoxalmente, emergem nas sociedades que possuem o sistema de governo de 

democracia representativa. 

 

A democracia, enquanto regime de governo que envolve intrinsecamente a 

participação dos indivíduos em sua plena vontade, dentro dos princípios de liberdade 

e igualdade, tem por dimensão histórica garantir os direitos e deveres dos cidadãos, 

enfocando-se como uma unidade representativa firmada nas estruturas institucionais, 

que tem por função básica a elaboração e execução de políticas públicas que 

assegurem os direitos conquistados e legitimados pela sociedade, firmando-se como 

Nação numa concepção universal de unidade política supra dimensionada, no âmbito 

das relações que se estabelecem nas diversas atuações dos atores sociais em seu 

conjunto. 

 

Numa análise, a priori, sobre o conceito de Nação e sua aplicabilidade nos países 

latino-americanos, e especificamente no caso brasileiro, percebemos que a noção do 

conceito ora analisado, deturpa-se no campo das ações sociais, não obstante a luta 

dos atores nos mais diversos campos da sociedade e nas mais variadas formas de 

movimentos sociais.  
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Com o advento das estruturas capitalistas modernas instituídas num projeto político 

neoliberal, em consonância com o processo de globalização econômica, social e 

cultural, o cen§rio estrutural da dita ñNa«o Brasileiraò apresenta-se com sérios 

problemas estruturais nos campos das esferas política, econômica e cultural, pois o 

que se nota é que suas condições histórico-culturais de formação influenciam de 

forma marcante na condução das políticas públicas, dificultando, assim, a formação 

de uma cultura política voltada para assegurar os direitos básicos dos indivíduos e, 

conseqüentemente, para fortalecer os princípios democráticos para a cidadania. 

 

A modernidade e seu modernismo precisam considerar as tradições e contradições 

que envolvem o homem, buscando desvendar as raízes do passado e sua relação 

com o presente. É necessário considerar alguns elementos teórico-conceituais que 

envolvem a modernidade, a exemplo do conceito e movimento das comunidades, a 

partir das relações de família e seu desdobramento para o conceito de sociedade. 

 

A comunidade é um dos elementos teóricos mais importantes para se entender a 

sociedade e sua dinâmica. Bauman (2001), em sua obra Modernidade Líquida, 

afirma que a questão da escolha individual é um ponto essencial para a formação 

das comunidades, considerando que essas escolhas pautam-se na necessidade de 

sobrevivência, assumindo responsabilidade individual pela sobrevivência e pela 

defesa da comunidade. 
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Enquanto reação aos processos excludentes da vida moderna, o comunitarismo 

tenta assegurar os laços de solidariedade humana, enquanto direito dos indivíduos. 

Nesse aspecto, o comunitarismo busca assegurar a unidade étnica dos homens pela 

semelhança ou diferença. A semelhança proporciona ao indivíduo uma unidade mais 

acelerada, acreditando-se que, por esse aspecto significativo, a unidade entre as 

pessoas e seus respectivos laços seria mais forte.  

 

Mas as diferenças também podem constituir a unidade dentro de uma comunidade 

ou sociedade pluralista, possibilitando aos homens viver em conjunto em constante 

processo de negociação e conciliação dos diversos interesses, solucionando 

conflitos, compreendendo as diversas contradições existentes. 

 

Essas comunidades constituídas no espaço tempo histórico dos indivíduos emergem 

numa grande teia de relações, na qual uns dependem dos outros, em conseqüência 

da unidade de funções e ou papéis assumidos, instituindo-se uma grande 

organização a que poderíamos chamar de Sociedade. Nesse aspecto, as funções e 

ou papéis desempenhados pelos indivíduos contribuem para que, nessa sociedade, 

todos se reconheçam em princípios de reciprocidade e solidariedade.  

 

Na sociedade, se estabelecem e se organizam Instituições legítimas que estruturam 

outras a partir das necessidades individuais e coletivas a ser regulada e controlada 

por uma Instituição maior, chamada de Estado, a qual desenvolve suas funções e 
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ações muito mais utilizando o poder da força e da coação, do que pelos direitos 

fundamentais ou pela liberdade dos indivíduos.  

 

Souza (2001, p.45) conceitua o Estado como ñum conjunto de institui»es criadas,  

recriadas e moldadas para administrar conflitos e tensões dentro de um determinado 

territ·rioò.  Para Souza (2001) o Estado ® um ente abstrato que se materializa por 

meio de diversas instituições (secretarias, autarquias, Assembléias, Câmaras, outras 

organizações estatais). Esta estrutura garante o poder estatal sobre todas as 

instituições e indivíduos através do poder coercitivo (justiça, exército e polícia) e do 

poder regulador (legislação, burocracia e hierarquia) de forma a controlar os conflitos 

e tensões que emergem das relações entre o estado e a sociedade civil. 

 

Pinho (2001), numa análise da evolução sobre o Estado Moderno, apresenta um 

cenário que revela o poder de controle que têm as forças políticas e econômicas e 

sua capacidade para defender e perpetuar seus interesses em cada momento 

histórico: 

  
[...] esse Estado Moderno - que tem praticamente quinhentos anos, que está 
em crise nos dias de hoje -, surge na passagem do feudalismo para o 
capitalismo, depois sofre uma mudança, com nova organização do modo de 
produção, tem-se uma nova organização da economia, que demanda uma 
nova organização das forças políticas, do controle do poder político. [...] que 
sobrevive enquanto há apoio político para isso, enquanto as forças que 
estavam se beneficiando daquele arranjo político, principalmente 
econômicas, estavam satisfeitas. À medida em que essas forças começam a 
se sentir incomodadas e a não encontrarem  margem de manobra para 
exercerem o seu poder elas começam a se reorganizar no sentido de buscar 
um novo arranjo político. Esse é também um ensinamento, uma breve lição 
que podemos tirar para os dias de hoje de como as forças econômicas e 
políticas atuais se movimentam, no sentido de criar novas formas de estado. 
(grifo nosso) E vem, assim, a ser criado o Estado Liberal. (PINHO, 2001, pp. 
29, 30). 
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São também consideráveis para nosso objeto de estudo as contribuições de alguns  

clássicos como Weber, Marx, outros mais sobre as quais, sem querer aprofundar 

teorias, apontaremos alguns aspectos que consideramos pertinentes ao estudo. 

 

De acordo com Weber (s.i), o Estado ® uma institui«o que det®m o ñmonop·lio do 

uso legítimo da força ou ação coercitiva dentro de um determinado territ·rioò. £ 

constituído na relação de homens em relação com outros homens por meio de uma 

violência por ele legitimada.   

 

Weber (s.i) vê o Estado sob a legitimidade de três dimensões: A primeira, se impõe 

pela tradição .  A segunda é a sociedade que tem dominação carismática, nesse caso 

o líder se destaca: escolhe para seus quadros administrativos as pessoas que o tem 

apoiado e a terceira ótica é a racional-legal, firmada na validade do estatuto legal, em 

que já não se obedece à pessoa que governa, mas à regra.  

 

Karl Marx estuda o Estado associado às contradições existentes na sociedade e 

entende que a instituição está a serviço da classe dominante. Para o filósofo alemão a 

existência do Estado, sua gênese, está na divisão da sociedade em classes e sua 

principal função é manter e reproduzir essa divisão garantindo uma estrutura de poder 

que movimenta a força política da classe dominante, a fim de garantir sua propriedade 

e seus interesses. O executivo do Estado Moderno é o administrador dos interesses 

da classe que está no poder. Para Marx, o Estado é também uma organização 

burocrática, composta por organismos e instituições, cada um com suas respectivas 
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burocracias, cuja finalidade é manter a dominação através do manejo do aparelho 

institucional. 

 

Nas contradições existentes, estão aqueles que lutam para manter seus ideais e 

valores que são divergentes da classe dominante.  Nessa defesa é importante o papel 

do intelectual, dos partidos políticos que representam a contra-hegemonia, ou seja, a 

reação à direção moral e intelectual, ao consenso que se instaura na sociedade. 

 

O Estado tem o papel de garantir a segurança sócio-econômica da população, como 

renda mínima, qualidade dos serviços sociais - como educação e saúde -, além de 

segurança na doença e na velhice, era o chamado Estado provedor ou benfeitor. 

Alguns teóricos consideram que o Estado provedor do bem-estar social surge devido 

à industrialização para amenizar as dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores; 

outros o compreendem como resultado do desenvolvimento do capitalismo e como 

necessário para sua sustentação, também como fruto das lutas de classe e para 

controlar os conflitos entre classes.  

 

Pinho (2001, p. 40) numa análise sobre a evolução do Estado, chama atenção para a 

formação do Estado brasileiro, enfatizando que, na verdade, é o Estado português 

que aqui aportou, se instalou e nunca mais saiu. Um Estado patrimonialista, no qual 

n«o se distingue o que ® p¼blico e privado e a na«o ñ® a extens«o do pal§cio do 

soberanoò.  
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Até a década de 1930, eram inexistentes os sistemas sociais de proteção ao 

trabalhador. O processo de modernização ou industrialização ocorreu paralelo à 

economia agrário-exportadora. A política social, na década de 30, tinha caráter 

conservador, voltado para os trabalhadores urbanos para não contrariar os interesses 

das oligarquias rurais que detinha grande poder político. 

 

 Bresser Pereira, Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, no período 

de 1995 a 1998, justifica que a partir de 1970 foi necessária uma reconstrução do 

Estado para que este pudesse realizar não apenas suas tarefas clássicas de garantia 

da propriedade e dos contratos, mas também dos direitos sociais e de promotor da 

competitividade do seu respectivo país.  

  

Nessa reconstrução o Estado de interventor, desde a década de 1930, passa à 

condição de Estado Gestor e transfere muitas de suas funções tradicionais para o 

mercado. Surgem inovações como descentralização das políticas públicas, parceria 

entre governo, organizações não-governamentais e movimentos sociais. As 

transformações que ocorrem em todos os campos s«o conseq¿°ncias do ñcar§ter 

din©mico e expansionista do capitalismo que o faz permanentemente em movimentoò 

(SILVA, Jr; SGUISSARDI, 2001, p.119). 

 

A problemática apresentada está presente nas estruturas sociais das diversas 

nações do mundo. Algumas, pelas próprias condições históricas de constituição e 

formação, apresentam problemas sociais em menor grau, a exemplo da Inglaterra e 
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dos Estados Unidos da América; outras, pelas mesmas condições, apresentam em 

maior grau e gravidade, a exemplo dos países latino-americanos, como é o caso do 

Brasil. 

 

Nesse contexto, e no embate às condições impostas pelos processos políticos 

internacionais, e difundidos de maneira crescente nas regiões brasileiras, através 

das políticas públicas implantadas pelo Governo Federal e distendidas pelas suas 

Unidades Federativas, através dos governos estaduais e municipais, surge 

movimentos sociais que se fazem presentes nos espaços públicos, buscando criar e 

ou garantir os direitos das minorias oprimidas, numa tentativa de organizar a 

sociedade civil para estruturação de uma sociedade mais justa, mais humana, 

lutando pela formação de uma cultura política de inclusão que seja capaz de rejeitar, 

de forma consciente, toda e qualquer ação política, econômica e cultural de injustiça 

e exclusão social.  

 

2.4 Movimentos Sociais - Organizações da Sociedade Civil: uma relação 
necessária. 
 

Num processo de construção de identidade coletiva, os movimentos sociais se 

fortalecem, adquirindo visibilidade social, ampliando seus canais de comunicação e 

locução com agências internacionais que contribuem de forma significativa para a 

formalização, no âmbito político institucional, de organizações sociais de caráter civil 

para fazer frente às estruturas estatais, delineadas pelo Estado brasileiro, através de 
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políticas públicas não condizentes com as necessidades da sociedade brasileira, 

especificamente quanto às necessidades básicas das classes mais carentes. 

Paralelo a essa acepção, o conceito de cidadania é reelaborado por grupos 

organizados da Sociedade Civil, através de movimentos, partindo da Cidadania 

individual para a Cidadania ñColetivaò. A Cidadania ñColetivaò se faz presente nas 

ações de mobilização e participação, fazendo pressão por mudanças e 

transformações sociais realizadas pelos Movimentos Sociais.  

 

Na luta dos Movimentos Sociais, o processo de mobilização e participação exige a 

presença e o desenvolvimento principal e essencial de um processo educativo que 

fortaleça os movimentos, dando aos sujeitos históricos uma identidade político-

cultural que não se restringe apenas a conteúdos específicos transmitidos, mas a 

dimensão da organização e da cultura política. 

 

Em suas formas historicamente construídas, o Estado tem como referência relações 

entre a organização política e a sociedade. Os processos históricos e a dinâmica dos 

conflitos das classes frente aos interesses individuais e coletivos impuseram ao 

Estado brasileiro a necessidade de uma (re)definição de sua funções na esfera 

pública e privada, visto que tornou-se evidente sua incapacidade para promover a 

democracia e prover a cidadania.  

 

Diante do quadro e numa perspectiva de redefinição do seu papel na relação com a 

Sociedade, propôs-se a reforma do referido Estado, com objetivo de sanar a crise 
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fiscal, a crise de processos de intervenção política, social e econômica, fruto do 

modelo de estado burocrático de gestão pública. 

A reforma, em seu modelo conceitual, estabelece setores de atuação do estado a 

saber: núcleo estratégico composto pelos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

incluindo o Ministério Público; atividades exclusivas, tais como as atividades de 

regulamentação, fiscalização e de fomentação; serviços não-exclusivos, 

competitivos, que são aqueles que se referem à área social como os serviços de 

educação, cultura e saúde, dentre outros; e, por fim, o setor de Bens e Serviços para 

o mercado, que são as empresas estatais que geram lucro e riqueza para o Estado. 

 

A reforma, em suas bases, estrutura uma terceira via que se situa entre o Estado e o 

mercado e que é identificada como  público não estatal. Trata-se de um espaço na 

esfera pública, onde atuam as organizações públicas não estatais dentro de um 

programa de publicização.  

 

Essas organizações, em sua maioria, são frutos das lutas e dos processos de 

enfrentamento de atores sociais, que entendendo as diversas formas de conflitos 

historicamente existentes entre as Classes Sociais, organizam-se em Grupos, em 

Movimentos, em Associações, constituindo-se, muitas das vezes, Organizações para 

fazer frente às problemáticas das questões sociais, em atendimento aos interesses 

da coletividade. 
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Considerando as contradições sociais existentes, aparecem os Movimentos Sociais, 

que enquanto movimento de ação e participação política centra suas lutas na 

questão da cidadania. Dentro de uma concepção liberal, essa cidadania associa-se 

diretamente a noção de direitos dos sujeitos históricos, que têm a capacidade de 

construir ou modificar a realidade, considerando as diferenças individuais e sociais. 

 

A Educação nos Movimentos Sociais é autoconstruída no processo; a aprendizagem 

ocorre em função da experiência adquirida nos contato com autoridades que 

exercem o poder e com as assessorias que apóiam os movimentos; pelo exercício 

de ações da rotina e das burocracias de Instituições Estatais; das diferenças 

presentes na realidade social e da desmistificação da autoridade, enquanto sinônimo 

de conhecimento. As formas das ações educativas se manifestam e são geradas 

com objetivo de desenvolver a consciência individual em atendimento às demandas 

coletivas, buscando reorientar as relações sociais entre Sociedade Civil e Estado, 

tornando este último menos coercitivo. 

 

No que se refere à trajetória da Sociedade Civil no Brasil, até meados dos anos 80, o 

termo incorporava várias organizações que desenvolviam trabalhos de base junto às 

comunidades, categorias de trabalhadores, partidos políticos, entre outros. Essas 

organizações em suas atividades sociais procuraram gerar transformações no seio 

da sociedade, numa tentativa de redefinir o conceito de sociedade civil, delimitando 

espaços entre a sociedade civil e o Estado e a sociedade política.  
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No âmbito de sua atuação, as organizações da Sociedade Civil, têm se ampliado 

cada vez mais, considerando a grande crítica ao projeto neoliberal, a inoperância do 

Estado no exercício de suas funções e a crescente demanda por serviços sociais 

mais efetivos. O aparecimento e atuação dessas Organizações, enquanto 

instituições alternativas ou substitutivas do Estado, e as decepções por parte da 

sociedade quanto às ações políticas destituídas de princípios nas práticas 

partidárias.   

 

Além das questões descritas acima, podemos considerar também que os grandes 

movimentos sociais ocorridos no Brasil, desde a década de 1970, fizeram emergir as 

muitas Organizações, as quais se incorporaram ao conceito de Sociedade Civil, e 

fizeram da referida sociedade seu campo próprio de ação, atuando muitas vezes de 

maneira alternativa ou até mesmo substitutiva do Estado, buscando assegurar a 

vigência de direitos civis básicos, que consolidem as estruturas de uma Sociedade 

Civil. 

 

Essas instituições se originaram de diversas fontes e com objetivos diversos, muitos 

até por interesses outros que não se coadunam com os interesses da sociedade civil 

e sim por interesses individuais e privado.  

 

As organizações da sociedade civil desenvolvem atividades para minimizar os 

problemas que atingem as camadas sociais mais necessitadas, buscando efetivar, 
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manter ou garantir direitos sociais sobre todo e qualquer fenômeno, fato ou condição 

fundamental à vida no planeta. 

 

Muitas das Organizações da Sociedade Civil remontam os anos 70, quando algumas 

dessas organizações se dedicavam à ação social. Essas, como afirma Fernandes 

(1988), foram durante muitos anos tidas como ñalternativas ¨s pr§ticas institucionais 

caracter²sticas das universidades, igrejas e partidos de esquerdaò  ou at® mesmo 

fruto de movimentos sociais. Situam-se, freqüentemente, enquanto temática das 

novas relações entre Estado e Sociedade, com funções e papéis diversos, atuando 

como co-gestoras das políticas públicas e serviços necessários ao bem estar da 

sociedade. 

 

 O instrumento mais utilizado para o desenvolvimento das atividades na América 

Latina foi a chamada ñeduca«o de baseò ou ñeduca«o popularò, sendo as 

assessorias também um elemento muito presente nas atividades dessas 

organizações.  

 

Em grande parte, a maioria dessas Organizações é fruto de movimentos sociais 

estruturados em subconjuntos de organizações, a exemplo dos movimentos de 

ambientalistas, negros, mulheres, entre outros, que procuraram legitimar suas ações 

dentro do campo político social do país.  

 



 77 

Os canais de confiança construídos com as agências internacionais, e os espaços 

nacionais abertos pela religião tiveram um papel fundamental na formação do campo 

e corpo das ações das Organizações com objetivo de intensificar os movimentos 

contra as ditaduras na América Latina. 

 

Nas Organizações da Sociedade civil há reunião de pessoas ligadas a projetos 

educacionais e de interven«o junto a grupos populares chamados ñgrupos de baseò,  

e tem por objetivo avaliar e discutir as práticas de promoção social difundida de certa 

maneira dispersa em todo o país.  

 

Essas Organizações realizam diversos encontros que em geral são patrocinados e 

financiados por Instituições Internacionais que já desenvolvem trabalhos no país, 

financiando projetos sociais de natureza assistencial. Esses encontros contam com a 

participação de agentes de todo o país que trabalham com projetos de intervenção 

social e ainda de algumas agências internacionais de cooperação, contando com o 

apoio da Igreja Católica.  

 

A Igreja, enquanto instituição, foi um dos grandes agentes do processo dentro dos 

trabalhos pastorais e eclesiais desenvolvidos nas classes necessitadas por todo o 

país, o que mais tarde gerou as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), onde se 

criaram grandes laços de confiança mútua entre os agentes e o povo, e que se 

fortaleceram com o advento da Teologia da Libertação. 
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Considerando o processo de construção de canais de relações e espaços sólidos e 

hierárquicos mantidos pelas Organizações da Sociedade Civil, a igreja e suas 

variadas organizações representam espaço de grande relevância e significado. A 

igreja possuía uma relação direta e objetiva com grupos populares, fruto dos 

trabalhos realizados nas paróquias e pastorais espalhados pelo país, sob a proteção 

de bispos e padres progressistas.  

 

Nesse período, os agentes viviam num processo de tensão quanto a ter um emprego 

e continuar desenvolvendo um trabalho social. As tensões implicadas num trabalho 

profissional, os valores que orientam as ações ativistas e de voluntariado, gerando a 

ambigüidade entre o emprego e a militância, é também pré-condições constitutivas 

das Organizações da Sociedade Civil.  

 

Nesse processo, aparecem os centros de educação ou assessoria enquanto 

instituições autônomas, organizadas e especializadas em politização das práticas 

sociais, independente do Estado, criando uma relação de contrapoder, firmando-se 

nas bases da sociedade e de ñcostasò para o referido Estado. 

 

As condições constitutivas das Organizações da Sociedade Civil criam espaços para 

que um grande número de pessoas que vinham atuando nas bases fosse criando 

uma competência específica com habilidade para lidar com essas bases, 

principalmente adquirindo qualificação para práticas educativas em contato direto e 
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permanente com grupos saídos de setores populares, investindo num tipo de 

politização e profissionalização do seu trabalho.  

 

No espaço das Organizações da Sociedade Civil, muitos homens experientes, 

inclusive especialistas em política, atuavam num sistema de militância em meio aos 

mais diversos movimentos sociais, trazendo para esses movimentos novas 

concepções de relações e negociações, tomando-se por base suas experiências e 

servindo-se como mediadores nos trabalhos comunitários sociais, ampliando os 

espaços públicos para atuação. 

 

A militância desenvolvida nos movimentos populares e sociais em bairros, em 

sindicatos ou em outras instituições correlatas, trouxe para o quadro das 

Organizações da Sociedade Civil pessoas com bastante experiência nas relações 

com o trabalho de intervenção social. O fato ocorreu principalmente com a chegada 

dos exilados políticos, a partir de 1979. São em geral pessoas especialistas em 

política que aprimoraram seus conhecimentos no exterior, trazendo suas 

experiências quanto a relações de confiança construídas com as agências não 

governamentais financiadoras de projetos sociais. Esses exilados conheciam o 

funcionamento dessas organizações internacionais, sua natureza, seus papeis e 

possibilidades, sua política interna e externa e o grau de complexidade das suas 

relações políticas. 
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Nesse período, criam-se novas instituições, a exemplo do Instituto Brasileiro de 

Análises Sociais e Econômicas (IBASE) que tem por objetivo criar uma 

especialização em acompanhamento a políticas governamentais e disseminação de 

informações para todos os setores públicos e, sobretudo, para os meios populares 

com base na informatização.  

 

Nessa questão, é preciso considerar os códigos éticos - políticos em que o discurso 

e as ações são veiculados nos movimentos sociais. Esses códigos são expressos 

enquanto símbolos verbais, com o sentimento de pertença a um mesmo espaço 

compartilhado por todos. 
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3. EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL: UM INSTRUMENTO VALIOSO 

 

3.1 Lapidando a Jóia: Movimentos Sociais e Educação não-formal. 

 

Os Movimentos Sociais, em seu movimento histórico de lutas e conquistas em prol 

da cidadania, sempre teve a educa«o como uma ñaliadaò significativa de grande 

impacto no processo de construção da consciência política coletiva das classes que 

vivem à margem dos direitos humanos básicos e sociais. 

 

A questão da cidadania nos primórdios da Modernidade esteve ligada à concepção 

teórica e prática sobre a noção de propriedade. Cidadão era aquele que tinha a 

posse, a qual por sua vez se concentravam nas condições econômicas, políticas, 

intelectuais e morais; nesta condição as classes trabalhadoras tidas como classes 

destinadas ao trabalho manual e não intelectual, não tinham posses, portanto não 

seria essa classe reconhecida como cidadã.  

 

O avanço do processo histórico da Modernidade, a partir do ideal racionalista, 

colocou na condição de supremacia, a autonomia da razão, reestruturando a ordem 

política e social, e atuou sobre a formação da consciência e do processo de instrução 

das classes populares. Tal fato tomou os membros da classe trabalhadora como 

cidadãos que possuíam direitos, com objetivo de garantir a cidadania. 
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Para o trabalhador enquanto cidadão, que se autoconstrói e também constrói a cada 

momento histórico, tratava-se de uma oportunidade para realizar a mudança na 

realidade social vivenciada. Neste aspecto a cidadania é construída a partir das 

ações políticas como resultado de um processo de autoeducação. 

 

Numa concepção de natureza econômica explicitada no Séc. XVIII, a economia 

clássica toma o cidadão como um ser passivo. Gohn (1999) afirma que 

o ponto interesse na época era que as massas se tornassem ordeiras no 
seu conv²vio social, no seu ñdevido lugarò. O essencial n«o era instruir, 
racionalizar o indivíduo, mas racionalizar a vida econômica, a produção, o 
tempo das pessoas, o ritmo dos corpos, a disciplina das mentes. (GOHN, 
1999, p. 13) 

 

 

Percebe-se que o conceito de cidadania mudava sua concepção original e clássica, 

admitindo então que a condição de cidadania pautava-se numa concepção moral, 

como uma obrigação para o convívio social construída a partir de um processo 

educativo que produzisse aquilo que é comum e necessário ao bem estar de todos. 

Nesse aspecto a cidadania centrava-se numa questão de poder político. 

  

Os anos de 1800 tomam o conceito de cidadania como uma condição 

necessariamente mais ampla; destinada a todos os homens em sua condição de 

liberdade e de promotor de ações políticas, inclusive das massas. Embora a 

perspectiva apresentada se concentrasse na condição de liberdade do indivíduo, o 

objetivo ainda era de disciplinar e domesticar essas massas através da educação, 

preparando-as para o convívio social, onde a prática pedagógica era desenvolvida 
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com estratégias de persuasão, esclarecimento e moralização e seus direitos não 

eram conquistados, mas sim outorgados pelo Estado.  

 

Novas acepções são acopladas ao conceito de cidadania no Século XX. A ênfase do 

projeto burguês se concentrava na questão dos direitos dos indivíduos, embora muito 

mais como dever que propriamente direito.  O Estado era tido como interlocutor da 

sociedade e a ele deveria ser destinado as obrigações e os deveres dos cidadãos, 

passando aquele a regulamentar os direitos, com possibilidade de restringi-los ou até 

mesmo cassá-los de acordo às suas conveniências, considerando a conjuntura 

histórica, como competência própria, assumindo para si a questão da cidadania. 

 

GOHN (1999) afirma que na perspectiva de uma cidadania assumida e 

regulamentada pelo Estado, se desenvolveu uma espécie de neoliberalismo 

comunitarista. Esta concepção de cidadania, segundo Gohn (Ibid), é pensada como 

retorno à idéia de comunidade em contraposição à sociedade urbano-industrial 

burocratizada. A educação serve ao propósito, preparando o ñcidad«o civilizadoò para 

a cooperação geral, a partir das condições vivenciadas na realidade, construindo 

rela»es prim§rias entre os pares envolvidos. O conceito de ñcidad«o civilizadoò era 

aquele que já tinha avançado nos estágios primários das relações sociais e já se 

encontrava em padrões mais modernos de uma sociedade urbanizada. 

 

Os Movimentos organizados da Sociedade Civil no contexto de suas lutas pelos 

direitos dos cidadãos, concebem um novo conceito de cidadania, com uma acepção 
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mais direcionada às ações políticas organizadas com a participação dos indivíduos 

na perspectiva de interesses comuns, a qual Gohn (1999) chama de cidadania 

coletiva. Nesta, a dinâmica da luta por uma sociedade mais humana e mais justa, faz 

surgir no cenário da época o chamado atores históricos, uma espécie de agente de 

mobilização para possibilitar a transformação social, o qual conhecemos como 

Movimento Social. 

 

Os movimentos sociais têm em si os cidadãos coletivos, que empreendem sua luta 

baseada nos interesses da coletividade sob diversas naturezas e assuntos, a 

exemplo da luta pela emancipação das mulheres, pela instalação de creches, pela 

posse da terra, pelo acesso à moradia e saneamento básico, pelo acesso a saúde, 

pela reparação de direitos negados historicamente dentre outros. 

 

As desigualdades sociais no Brasil em fins da década de 60 e durante a década de 

70 eram extremamente substanciais, e os movimentos populares e sociais travavam 

muitas lutas pela inclusão de setores que em função das condições econômicas e 

sociais se encontravam à margem dos direitos humanos e das estruturas societais. 

Estes setores demandavam por serviços necessários á sobrevivência de seus 

cidadãos, especificamente nas áreas de transporte, saúde, educação, habitação, 

saneamento básico, entre outras. 

 

Neste período, no espaço público de atuação aparecem as Organizações da 

Sociedade Civil, atuando como foco de resistência aos altos índices de pobreza 
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gerados pelos regimes políticos militares vigentes nas décadas de 60 e 70 e parte 

dos anos 80. Estas Organizações ocupavam os espaços de organização popular, 

lutavam por direitos e condições mínimas e dignas de sobrevivência em função das 

necessidades básicas humanas. 

 

A atividade principal desenvolvida pelas Organizações da Sociedade Civil está 

concentrada na atividade de assessoria, atividade de capacitação e atividade de 

educação para a cidadania, o que demonstra a grande possibilidade dessas 

organizações no que se refere à educação e politização das classes majoritárias 

para a mudança das estruturas sociais, no enfrentamento da discriminação 

educacional. Silva e Gentili (1996) afirmam que ña discrimina«o educacional 

articula-se com os profundos mecanismos de discrimina«o de classeò. 

 

A educação destacou-se naquela conjuntura por se tratar de um processo catalisador 

de outros processos sociais, que dependiam da ação efetiva do processo 

educacional e educativo para formação de uma consciência política e coletiva nos 

indivíduos demandantes, pois seu potencial sempre se encontrou em alto grau e 

nível para formação de um cidadão. 

  

A construção da Democracia enquanto um sistema de governo que garantiria o pleno 

acesso, com dignidade, aos bens e serviços produzidos pela própria população, 

dependia exclusivamente do processo educativo ser um instrumento da 
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democratização, possibilitando as conquistas dos direitos e mecanismo significativo 

para minimizar as desigualdades sociais historicamente presentes no Brasil. 

 

Na situação acima exposta, os processos educativos são essenciais; fortalece a luta 

pelos interesses coletivos, criando consciências políticas e coletivas, num processo 

interno, dinamizando as práticas sociais em função das experiências adquiridas no 

contexto da dinâmica dos movimentos sociais. A prática educativa na cidadania 

coletiva constitui a cada momento histórico novos sujeitos, que na sua atividade 

coletiva e cotidiana vai construindo uma identidade política e social capaz de 

transformar sua comunidade local e de sua sociedade. 

 

Neste sentido é necessário caracterizar o processo educativo que ocorre em outros 

espaços fora dos padrões Institucionais da Escola formal. Esse processo concebe a 

educação como uma significativa possibilidade de desenvolver outros conteúdos 

senão aqueles historicamente legitimados pela educação formal com seus conteúdos 

específicos, sistematicamente transmitidos com técnicas e instrumentos do processo 

pedagógico institucionalizado. 

 

As décadas e 60 e 70 foram construídas a partir de muitos fatores históricos, sociais 

e econômicos e políticos. No exercício das lutas políticas a consciência foi construída 

gradativamente na reflexão e na ação, evocando os direitos e deveres dos 

indivíduos, não atendidos pelos princípios burocráticos institucionalizados pelo 



 87 

Estado. O fato gerou à formação de grupos que se uniram para buscar formas de 

luta para garantir e assegurar os referidos direitos. 

 

Neste campo de ação apareceram grupos, movimentos e instituições que se 

dedicaram ao trabalho de conscientização dos indivíduos, realizando atividades de 

assessorias técnicas, políticas e culturais, que em sua maioria contavam com o apoio 

de instituições religiosas. Estas já atuavam junto a grupos populares, desenvolvendo 

várias atividades educativas, ensinando-as formas de estabelecer canais de 

comunicação e articulação com diversos órgãos públicos, principalmente para 

obtenção de recursos e equipamentos públicos. 

 

É preciso considerar que no processo histórico das lutas nos movimentos populares 

e sociais, a chamada consciência coletiva era construída não só a partir dos 

interesses dos pares envolvidos, mas também pela identificação e apreensão dos 

interesses opostos da negação dos direitos.  

 

A dinâmica da militância nos movimentos sociais agrega sérios valores e grandes 

vivências sociais locais que se configuram como grandes experiências, enquanto 

exercício de reconhecimento do passado e do presente com vistas a um futuro 

melhor, com estruturas e planos mais humanos e menos desigualdades no processo 

de controle social. Thompson (1979) afirma que a fusão do passado e do presente 

transforma-se em força social coletiva organizada. 
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A análise dos acontecimentos históricos demonstra que o ocultamento das 

diferenças sociais existentes entre as classes e os distintos interesses daqueles que 

participam do movimento, recai muitas das vezes em conflitos pesados, muitas vezes 

equivocados, dificultando a perfeita construção da consciência cidadã coletiva. Gohn 

(1999) afirma que é importante atentar que na dimensão educativa dos movimentos 

sociais observam-se certas atitudes tidas como conservadoras, por certos analistas 

pretensamente revolucionários, que estas nada mais são do que parte do processo 

pedagógico vivenciado pelo movimento. 

 

A Educação nos Movimentos Sociais possui uma natureza não-formal e é auto 

construída no processo de militância; Gohn (2001) afirma que usualmente esta forma 

de educação se define por uma ausência, em comparação ao que há na escola, ou 

seja, algo que seria não - intencional, não - planejado, não - estruturado.  

 

A educação não ï formal, enquanto processo traz em seu campo de ação a 

aprendizagem política dos direitos coletivos e sociais, estabelecendo métodos de 

conscientização dos indivíduos quanto aos seus interesses e da sua comunidade; a 

preparação dos indivíduos para o trabalho, desenvolvendo competências e 

habilidades para os fins propostos; a aprendizagem e ações práticas capacitando os 

indivíduos para se organizarem e atingir objetivos comunitários. 

 

Segundo os objetivos e finalidades, podemos organizar os campos da Educação não 

ï formal em alfabetização ou transmissão de conhecimentos historicamente 
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legitimados e sistematizados pelos indivíduos, destinada a aquisição da escrita e da 

leitura, com procedimentos e métodos não formais, utilizados pela institucionalização 

das escolas oficiais, em espaços alternativos com abordagens didáticas e 

metodológicas e cronologia diferenciada. Os conteúdos curriculares extremamente 

adaptáveis às necessidades dos indivíduos. 

 

Os movimentos ou grupos sociais organizados têm uma grande preocupação com as 

questões metodológicas da educação, pois os processos de aquisição dos 

conhecimentos para a cidadania requerem uma atenção especial com vistas à 

formação de consciências políticas para a cidadania coletiva. Esta preocupação 

ocorre por que o objetivo se centra em processos de encaminhamentos de 

demandas e lutas sociais ou até mesmo projetos sociais alternativos para o 

desenvolvimento sustentável, bem como cursos e treinamentos desenvolvidos para 

formação e / ou qualificação de lideranças das comunidades locais. 

 

O poder local na esfera estatal ï governamental é o espaço de atuação dos 

movimentos e / ou de grupos sociais organizados onde se consubstancia como 

espaço de lutas para as conquistas dos direitos para a cidadania coletiva. Na 

efetividade do processo a educação não formal é ñmola mestraò, pois se configura 

enquanto possibilidade de formação de uma cultura política para conquistas coletivas 

e sociais, no exercício democrático, gerando novas estruturas coletivas. 
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O Campo de atuação da educação não ï formal destina-se também à aprendizagem 

de conteúdos da educação formal, porém com metodologias, tempos e espaços 

diferentes; a educação por meios e canais de articulação na mídia e fora da mídia; a 

educação para a vida e para o bem estar. Esta educação tem uma intencionalidade 

para formação de cidadãos tendo como base de sustentação as ações e práticas 

coletivas organizadas em movimentos, organizações e associações comunitárias. 

 

Os processos educativos da educação não ï formal são organizados em expressão 

de oralidade e na expressão do silêncio; as falas, as vozes são carregadas de 

emoção, anseios, desejos e aspirações correlacionadas diretamente às 

necessidades básicas dos indivíduos. No processo esses indivíduos articulam um 

conjunto de saberes já adquiridos nas condições vivenciadas e que se solidificaram 

como experiências, as quais contribuem para pensar, elaborar e reelaborar novos 

processos e novas aquisições coletivas. 

 

A educação não formal se faz em espaços diversos a exemplo das associações de 

bairro, nas organizações sociais, nos movimentos sociais, nas igrejas, em Sindicatos, 

nos Partidos Políticos, nas Organizações Não Governamentais, nos espaços 

culturais, nas escolas dentre outros espaços que envolvam comunidades. 

 

O processo de ensino e aprendizagem ocorre em função da experiência adquirida 

nas práticas educativas, no contato com autoridades que exercem o poder e com as 

assessorias que apóiam os movimentos; pelo exercício de ações da rotina e das 
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burocracias de Instituições Estatais; das diferenças presentes na realidade social e 

da desmistificação da autoridade, enquanto sinônimo de conhecimento.  

 

Os Movimentos Sociais apresenta um caráter educativo, transformador, pois em sua 

militância vivenciam diferentes formas educativas de cada indivíduo que participa 

ativamente do movimento. As formas das ações educativas se manifestam e são 

geradas com objetivo de desenvolver, a partir da consciência individual a uma 

consciência política coletiva, em atendimento às demandas, buscando reorientar as 

relações sociais entre Sociedade Civil e Estado, tornando este último menos 

coercitivo. Significa, como diz Arroyo (1991), pensar a educação prestando especial 

atenção aos elementos materiais da formação humana. 

  

Nesta dimensão Gohn (1999) ainda afirma que a dimensão educativa nos 

movimentos sociais é um processo que em movimento produzem resultados que 

servem para alimentar novos processos. Já a dimensão pedagógica utiliza-se de 

instrumentos no processo. Nesta perspectiva, diferindo-se da educação na dimensão 

formal; as metodologias não são pré-codificadas para ação, ela vai se construindo no 

processo, algumas metodologias surge no movimento constante das forças que 

atuam em prol do asseguramento dos direitos dos cidadãos. 

 

Nas atividades educativas desenvolvidas pelos Movimentos Sociais, o coletivo, a 

partir da conjuntura que vivenciam, das necessidades e interesses dos indivíduos 

criam ou estabelecem princípios norteadores consensualmente estabelecidos no 
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grupo do coletivo, criam metodologias para ação coletiva, adequando-as às 

necessidades e interesses postos. 

 

Para tanto o grande pressuposto para construção da cidadania coletiva é o 

sentimento e a ação da participação. No sentido estrito aos movimentos sociais e à 

participação efetiva nos processos educativos, o ato de participar é que possibilita a 

construção da consciência crítica dos indivíduos, incentivando-os à luta pela 

reivindicação e assegurar seus direitos perante a sociedade. No processo a 

participação oportuniza aos indivíduos identificar formas para resolução de seus 

problemas, muitas vezes solucionando conflitos que afligem o grupo na ação coletiva 

e ainda fortalecer laços de afetividade e confiança mutua. 

 

O processo de construção da cidadania coletiva pressupõe uma espécie de 

participação voluntária, a qual contribui significativamente para a criação de um 

grupo, os quais numa ação coletiva estruturam uma organização com vistas a 

objetivos claros e precisos bem como metodologias de trabalho. Algumas vezes esse 

tipo de participação pode se configurar como uma participação provocada a partir de 

agentes externos que podem lhes ajudar a atingir os objetivos propostos. 

 

O processo de participação no movimento social permite aos envolvidos conhecer e 

reconhecer as condições historicamente impostas aos indivíduos, refletindo os 

processos de necessidades e carências dos mesmos. As atividades educativas como 

encontros, reuniões, seminários dentre outras ações identificam conflitos e 
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problemas que precisam de análise e reflexão para ação efetiva a partir da 

coletividade como possibilidade de satisfação de toda a população interessada. 

 

3.2 Fazendo a Jóia brilhar: Educação não-formal nas práticas comunitárias. 

 

A produção e reprodução da existência frente às necessidades de sobrevivência vão 

moldando o caráter humano a partir de processos ativos de adaptação às condições 

impostas pelo meio criadas por outros homens, numa base material das relações que 

estabelecem entre si. Nessa base, criada historicamente, liga-se diretamente à 

satisfação das necessidades humanas, frente a fatores de contenção e de controle 

social. 

 

O homem nas condições concretas de produção e reprodução, historicamente, 

conserva numa espécie de padrão tradicional, costumes, tradições, valores, técnicas, 

formas e sistemas de trabalho que lhes dão significado e apropriação das condições 

de vida. Nessas condições cria e desenvolve um padrão de sociedade, atuando em 

processos de lutas pela classe social em que se encontra inserido, estabelecendo 

formas políticas de intervenção, apreendendo ideologias e valores que confluem com 

suas expectativas humanas de inserção social. 

 

As estruturas do desenvolvimento estão intimamente ligadas a grupos ou camadas 

sociais, as quais têm interesses e valores que podem confluir ou não com os fatores 

de transformação. Uma vez não atendendo àqueles interesses e valores, as classes, 
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a partir de sua definição ideológica vão de encontro ao processo criando formas de 

resistência. 

 

O processo de resistência, no plano das classes mais necessitadas, refere-se à 

busca pela ampliação da participação e de representação política, numa sociedade 

em desenvolvimento, especificamente quando esta sociedade tem um elevado nível 

de desigualdades. Nesse aspecto coexistem nessa sociedade muitas contradições 

latentes, em busca de soluções políticas, a partir de lideranças comunitárias e 

sociais. 

 

O desenvolvimento social configura-se como um processo de asseguramento de 

direitos à sobrevivência, através de práticas sociais que garantam o acesso àqueles 

direitos como forma de reconhecimento da identidade e das condições materiais de 

produção e reprodução. Como um imperativo que se sustenta a partir de condições 

ético-morais, pautada em princípios de dignidade humana, garantindo em espaços 

públicos o acesso aos bens produzidos, tendo como reconhecimento a valorização da 

pessoa humana. 

 

A esfera pública tem a responsabilidade em promover ações para o atendimento às 

necessidades da pessoa humana, como requisito fundamental para a garantia do 

desenvolvimento social. No processo de desenvolvimento econômico, novas 

configurações compuseram o cenário brasileiro, as camadas populacionais que já 
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lutavam por condições de vida, acirraram esforços para a manutenção de condições 

básicas mínimas para sobrevivência. 

 

O processo econômico deu conta de um grande desenvolvimento nas décadas de 

60 e 70; com grandes avanços tecnológicos nas áreas de produção de grãos e 

alimentos, fortalecendo o setor primário da economia, acompanhada por um grande 

avanço também no setor secundário, especificamente na área de industrialização de 

bens e produtos, bem como na área de comércio e serviços aquecendo o setor 

terciário da economia. 

 

Por outro lado esse processo também gerou e maximizou desigualdades e 

injustiças. Ampliou o estado de vulnerabilidade social dos grupos; o acesso aos 

direitos universalmente definidos não chegava a estes grupos; surgiram grandes 

dificuldades, em caráter múltiplo, sustentados por historicidades construídas e 

legitimadas em relações sociais conflitantes. Ações eram promovidas num certo 

grau de complexidade que extenuava o cidadão na sua esperança e luta, fazendo o 

mesmo proceder ao recuo pela falta de crédito político às ações apresentadas. 

 

Tratando do acesso aos serviços e bens públicos ou até mesmo a espaços de 

construção do trabalho para uma vida digna, concretamente analisamos a questão 

do acesso à terra, como direito fundamental a quem produz e vive dela. Cria-se na 

lida com a terra não só um meio de sobrevivência, mas também uma identidade que 
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faz parte das entranhas do homem, que vive e se constrói no campo, traduzindo 

nesse contexto muitas subjetividades que o caracterizam. 

 

A década de 60 e 70 configura-se como um período voltado para a luta e conquistas 

de direitos que garantam a dignidade da vida humana, como requisito natural de 

promoção para o desenvolvimento humano e social. Tal feito exige um efetivo 

processo de envolvimento e compromisso político, assegura-se nas ações 

possibilidades e oportunidades de reconhecimento pela ação, que muitas vezes 

tinham cunhos assistencialistas, tiveram uma grande preocupação com as camadas 

da população mais carentes. 

 

O trabalho é um princípio extremamente significativo para o reconhecimento dos 

diretos e da cidadania. Contribui essencialmente para a construção da consciência 

dos indivíduos, se faz nas arenas de confrontação e muitas vezes de conformação 

com vistas a tornar menos distintas as ações que são concebidas ao bem comum 

das comunidades ou grupos no seu processo de luta envidadas em passeatas, 

marchas, reuniões, seminários e encontros para discussão de assuntos pertinentes 

à causa dos excluídos. 

 

A questão da pobreza sempre foi entendida um mecanismo de manutenção de 

classe, a qual nos seus atributos e adjetivos conforma o indivíduo na sua própria 

condição, e esta condição imprime a identidade do indivíduo que encontra muitas 
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dificuldades no processo de confrontação frente à necessidade de mobilidade social 

já prescrita. 

 

A pobreza enquanto substância para diversas ações de promoção para o 

desenvolvimento social é visivelmente estampada nas relações sociais, objetivada 

nas diversas contradições do processo, como condição motivadora para ações 

políticas governamentais ou não governamentais, a partir de instituições de direito 

privado, porém com fins públicos. 

 

 Algumas ações promovidas muitas das vezes não promovem os indivíduos para 

uma linha acima da pobreza, ao contrário as conduzem para linhas abaixo da 

pobreza, localizando-os na condição de miserabilidade. Isto acontece 

principalmente por que as ações são pensadas e executadas sem o conhecimento 

profundo dos fatores ou processos geradores que causam a pobreza. 

 

È preciso considerar que as ações para a construção da consciência política e 

promoção social dos indivíduos pertencentes às camadas mais carentes. Sejam 

elementos aglutinadores para o trabalho coletivo social, criando e / ou fortalecendo 

uma rede social, fortalecendo as instituições que desenvolvem atividades, 

programas ou ações para asseguramento dos direitos humanos e do direito à vida. 

 

As ações precisam criar canais de participação e de ascensão social, 

conscientizando os indivíduos sobre a necessidade de criar espaços coletivos como 



 98 

meio de intervenção nos processos excludentes, que criam grandes aspectos de 

vulnerabilidades nos grupos. 

 

Os canais de participação estruturam laços de confiança que se pautam em 

princípios de solidariedade e de cooperação, instituindo o que se chama de 

comunidade. A comunidade não pode ser entendida apenas a partir de 

conglomerações de indivíduos com interesses próprios, mas sim pelo compromisso 

político comum em prol dos desenraizados ou até mesmo mal sucedidos nos 

processos de ascensão social (BAUMAN, 2003). 

 

Esses desenraizados empreendem lutas através de ações políticas umas tanto 

difusas, em primeiro momento, mas que logo ganha feição de movimento 

organizado, de caráter popular e de caráter comunitário, com práticas de coesão 

social, embora carregadas de conflitos em função da grande carga de subjetividade 

dos pares envolvidos. 

 

Na década de 70, muitos desses movimentos populares e comunitários surgiram e 

ganharam força política e ideológica, em primeira instância, a partir de práticas 

desenvolvidas pelas Igrejas, de confessionalidade Católica, com o Movimento 

Eclesial de Base (CEBs), o qual desenvolvia várias ações nas periferias urbanas 

das grandes cidades, e essas ações estavam perfeitamente articuladas com a 

Reforma da Igreja Católica e com a formação de alas dissidentes no interior da 

referida Igreja.  
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Neste período a Teologia da Libertação estava bastante difundida em muitos 

continentes, principalmente na América Latina, onde muitos países, definidos 

geopolítica e economicamente como periféricos e subdesenvolvidos, face aos 

elevados índices de desigualdades sociais existentes, e com potencialidades para 

agravamento da condição, em função dos sistemas regimes políticos adotados por 

corporações militares. 

 

Os princípios para a ação política e social dos movimentos populares e comunitários 

em sua fase inicial, eram os mesmos definidos pela Teologia da Libertação. No 

processo de construção e na possibilidade de concretização desses movimentos, 

foram criadas muitas organizações, que poderíamos chamar de organizações 

comunitárias. 

 

Estas organizações não se estruturaram inicialmente como entidades com 

personalidade jurídica definida; estruturavam-se como grupos ou coletivos, que se 

aglutinavam por regiões geopolíticas, com uma grande base social, quase que 

homogênea, e geralmente funcionavam, com reuniões ou encontros nas sedes de 

paróquias ou em áreas de atuação do Movimento Eclesial de Base (CEBs). 

 

As ações ou lutas muitas das vezes eram simultâneas, com muitas frentes ao 

mesmo tempo. A estrutura interna nas organizações comunitárias era composta por 

coordenações e comissões, onde os membros participantes tinham papeis 

diferenciados, os trabalhos eram divididos, e as funções tinham grande importância, 
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principalmente aqueles que desenvolviam trabalhos pastorais nas comunidades 

mais carentes da sociedade. 

 

As atividades desenvolvidas focavam-se na questão da noção e do acesso aos 

direitos. As atividades pedagógicas e educativas centravam-se numa espécie de 

método, pelo qual os membros da organização deveriam perceber as situações e 

condições, analisá-las e avaliá-las, para em seguida promover ações de melhoria 

para as referidas condições. 

 

 Havia um grande processo de mobilização e união de vários setores de oposição 

ao regime militar, com práticas de resistência, voltadas para objetivos específicos 

localizados e bem definidos. A dinâmica interiorizada nos movimentos comunitários 

constituía-se pela participação direta e contínua, a partir de uma espécie de código 

ético-moral interno que explicitava a import©ncia da consci°ncia do ñn·sò, onde 

somente se poderia falar em nome do grupo, após consulta à coletividade.  

 

O código muitas das vezes era formulado a partir de fundamentos e concepções de 

teólogos e ou por assessores leigos da igreja Católica, embora a participação 

desses agentes no movimento não era contínua, porém suas opiniões fossem 

decisivas. O fato caracteriza bem a dependência das organizações comunitárias, 

nos seus movimentos, ao apoio da Igreja Católica. 
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Reconhecer uma comunidade requer um envolvimento com os processos 

desenvolvidos pela mesma, com vistas à compreensão de suas ações políticas 

comunitárias e sociais, como atividade meio para atingir fins comuns de 

atendimento a interesses coletivos. Bauman (2003) diz que a vida em comunidade 

para alguns indivíduos é precária, não satisfaz os anseios e aspirações humanas, e 

por isso torna-se assustadora. Isso se dá pela minimização da participação nas 

ações e conseqüente enfraquecimento dos laços comunitários. 

 

A participação no âmbito da comunidade admite várias naturezas; uma delas é de 

natureza espontânea, a qual leva os homens a se reunirem em grupos com o 

objetivo de satisfazer suas necessidades, buscando pertencer a um grupo e trocar 

afetos. Na dinâmica da participação algumas forças atuam desenvolvendo padrões 

de comportamento, códigos e normas; os membros de um grupo atuam mais 

intensamente quando sabem que os objetivos das ações convergem aos seus 

próprios objetivos. 

 

Na atividade de retroalimentação, a partir dos resultados apontados no processo de 

monitoramento e avaliação os membros identificam as conseqüências das ações 

realizadas, de seus atos a partir da coletividade. As atividades se estruturam na 

metodologia dialógica. O diálogo significa uma possibilidade de despertar no outro 

os sentimentos de alteridade, respeitar a diversidade e a diferença, compartilhando 

as experiências vivenciadas. 
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A busca pela igualdade com justiça social deve está tanto na esfera pública como 

na esfera privada. Embora nesta última, o que impera é a desigualdade e grandes 

injustiças sociais. Na luta de classes, a grande luta é de combater essas 

desigualdades, estimulando nos membros a importância da sua participação política 

para alcance dos objetivos. 

 

A participação em comunidades, de forma complexa e dinâmica, serve como 

preparação para participação dos indivíduos em sua sociedade. Tem em sua base 

de estruturação a coesão, em geral conduzida com um núcleo de liderança que 

mobiliza e estimula o grupo interagindo com o próprio grupo e com outras forças 

institucionais políticas. 

 

Bauman (2003) ainda afirma que a comunidade deve ser capaz de criar e construir 

novas formas e novas alternativas, sendo e permanecendo bastante flexível e 

adaptável. A criação de uma comunidade, ou até mesmo seu desfazimento deve ser 

proposto e resolvido pelos pares que a compõem, nas condições políticas de firmar 

ou romper compromissos assumidos. 

 

Esses compromissos são assumidos numa dimensão consensual, compartilhado de 

forma explicita ou tácita, tendo por base a experiência nos processos de 

negociação, que se dá com uma certa objetividade, embora sustentada por estados 

de subjetividade como fios tecidos a partir dos desejos, anseios, sonhos, paixões e 

escolhas dos diversos membros que a compõem. 
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A assunção dos compromissos é realizada por indivíduos que reconhecem não que 

embora tenham que resolver seus próprios problemas, administrando-os e criando 

seus próprios meios, optam por vincularem-se a uma comunidade, que na luta por 

objetivos semelhantes aos seus, possa coletivamente realizar aquilo que desejaria 

ver concretizado não apenas pelos seus interesses individuais ou privados, mas de 

interesse comum. 

 

Nas comunidades os indivíduos tornam-se membros participantes, nas atividades 

educativas, realizadas através de ações ou processos buscam garantias e certeza 

de atingirem o objetivo desejado, a segurança e a proteção. Estes são construídos e 

sustentados sob o alicerce do compartilhamento e no ideal de fraternidade, de 

cooperação e de solidariedade, pois sentem falta desses sentimentos no seu 

cotidiano de vida em função de não poderem realizar o desejado isoladamente, 

principalmente pela escassez de recursos ao seu dispor. 

 

Nesta perspectiva é preciso considerar o papel da educação, como atividade 

essencial na construção da consciência política coletiva dos membros comunitários, 

que tem em sua estrutura básica concepções que explicitam o caráter político 

ideológico para emancipação das populações mais carentes das periferias das 

zonas urbanas e àquelas que residem nas zonas rurais. 

 

A consciência política coletiva é construída num status de consciência crítica, a qual 

deve estar em constante interação com o mundo concreto, gerando uma 
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compreensão sobre o cotidiano. Essa compreensão possibilitará aos comunitários, 

em determinado momento, transformar a referida compreensão numa ação, que 

alimentada pela consciência, também será crítica.  

 

Freire (1989) diz que a educação para as populações mais carentes, deve por à 

disposição das mesmas, meios com os quais fosse capaz de superar a percepção 

ingênua da realidade por uma percepção mais crítica. Isto feito é possível que os 

membros da comunidade estabeleçam conexões e análises lógicas sobre as 

condições vivenciadas, criando princípios para suas práticas educativas 

comunitárias. 

 

Os princípios basilares dos programas de educação popular se pautavam numa 

Pedagogia Progressista de tendência Libertadora. Gohn (1999, p. 48), citando apud 

Brandão (1980, p. 29) diz que esses programas pressupunham que ñas popula»es 

mais marginalizadas e mais pobres se apropriem de um novo saber-instrumento; um 

saber que pode ser usado diretamente na realização dos objetivos sociais destas 

camadasò. Freire afirma que 

a educação enquanto experiência especificamente humana é uma forma 
de intervenção no mundo. Intervenção que além dos conteúdos bem ou 
mal ensinados e / ou aprendidos implica tanto o esforço de reprodução da 
ideologia dominante quanto o seu desmascaramento (Freire, 1999, p. 
110).  
 

 
Este saber frente aos objetivos sociais postos, volta-se à constituição ou resgate do 

ideal da cidadania, definida como acesso com dignidade aos direitos de saúde, 

segurança, habitação, educação, saneamento básico, lazer e profissionalização; 
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esta última como forma de viabilização do acesso ao mundo do trabalho como 

condição básica a sobrevivência. 

 

A Educação popular, na dimensão da educação não formal, adotava como princípio 

básico à conscientização político ï ideológica dos comunitários, desenvolvendo uma 

ação pedagógica que atuava sobre o nível cultural das populações carentes, tendo 

por base seus objetivos, seus interesses, aspirações e sonhos.  

 

A partir dessas condições eram elaborados diversos projetos e ou programas que 

levasse esses comunitários à conscientização política e social. Os projetos ou 

programas de educação eram elaborados ou mesmo acompanhados e avaliados 

por assessorias, as quais com base nas experiências acumuladas na área de 

educação popular propunham várias atividades ou ações para atingir os objetivos 

propostos.  

 

A educação se faz nos movimentos populares e comunitários ou mesmo nas 

organizações ou associações comunitárias nas lutas e nas negociações em busca 

dos objetivos da coletividade.  

 

Gohn (1999) afirma que a educação é autoconstruída no processo e as práticas 

educativas são geradas a partir da aprendizagem adquirida na experiência das 

negociações com o poder político institucionalizado, na percepção das diferenças e 

conflitos instados nos diferentes grupos sociais frente às suas demandas, do 
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contato com as assessorias que apóiam as lutas dos movimentos e na 

desconstrução do conceito de autoridade como sinônimo de competência e por sua 

vez sinônimo de conhecimento. 

 

Na condição de empoderamento a educação nos movimentos comunitários é 

perigosa para os interesses do poder constituído pelas classes mais abastadas, 

donas do capital e dos meios de produção que centraliza as posses e o poder 

político. O saber das classes populares, das camadas mais pobres da população, 

quando bem mobilizados e conscientizados para seus objetivos de caráter coletivo, 

transforma-se em uma ameaça para a manutenção do status das camadas 

dominantes. 

 

Os saberes das classes populares estiveram fortemente presentes nos processos 

educativos não-formais das organizações comunitárias. Essas organizações 

sabiamente a utilizaram como forma de emancipação dos seus comunitários, 

realizando muitas atividades educativas para formar a consciência política, com 

forte característica crítica, capaz de construir a cidadania coletiva. 
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4. USANDO O INSTRUMENTO NAS PRÁTICAS COMUNITÁRIAS NO 
PERÍODO DE 1970 A 1980 

 
 
 
4.1 Conhecendo o Ourives da Jóia: o Movimento de Organização Comunitária 
(MOC) e as Comunidades 
 
 
O MOC nasce num período sócio político brasileiro e baiano extremamente 

complicado no que se refere ao movimento político e de acirradas disputas pela 

liberdade de expressão como forma de lutas pela conquista e garantia dos direitos 

sociais, com vistas à igualdade e condições de sobrevivência. A título de ilustração, 

sobre as condições político ï sociais em que o MOC surgiu apresento o depoimento 

do seu principal fundador, Antonio Albertino Carneiro. 

A memória dos primeiros anos do MOC se confundia com os meus 
primeiros anos de Sacerdócio e do meu compromisso de atuação junto às 
camadas pobres da população de Feira. Paróquia do Cruzeiro, início do 
MOC, período de repressão da ditadura militar, passaram por mim num 
emaranhado de sofrimento, de luta e esperança. Difíceis de separar esses 
aspectos vividos junto à população mais pobre da cidade de Feira de 
Santana, representada no bairros do Cruzeiro, Rua Nova, Baraúnas e 
outros. Quando D. Jackson resolveu dividir a anterior Paróquia de Santana, 
até então única da cidade, em quatro: a de Santana, de Santo Antônio, do 
Senhor dos Passos e a do Cruzeiro, lembro de um diálogo bem franco com 
D. Jackson, que queria colocar a sede da Paróquia do Senhor do Bonfim na 
Igreja dos Rem®dios e eu interferi: òPor que n«o separa  esta Par·quia a 
partir do Riacho (canal) que é um divisor não só físico, mas humano?ò D. 
Jackson ponderou: ñQual o padre que quer ir para l§?, s· tem pobres...ò ñEu 
mesmo vouò, respondi. Para me experimentar, o Bispo me nomeou o 
primeiro pároco da Paróquia dos bairros pobres de: Cruzeiro, Rua Nova, 
Baraúnas e Galiléia. Isto foi em 1965. Em 1967 fui indicado pela Diocese 
para iniciar algo novo, começar um trabalho comunitário com uma equipe 
técnica em convênio com a FASE (Federação de Assistência Social e 
Educacional) com sede no Rio de Janeiro. Parti para estagiar na 1ª etapa 
de Treinamento e Desenvolvimento Comunitário, precisamente na noite de 
São João em 1967. Estagiei sozinho um mês. Voltei a Feira de Santana 
para buscar reforço de um sociólogo: José Batista da Silva. Voltamos juntos 
ao estágio no Rio de Janeiro, em agosto. Em outubro, regressamos à Feira 
de Santana em companhia de representantes da FASE / Diocese de Feira 
de Santana, em outubro de 1967. Em 27 de outubro de 1967 iniciou-se em 
Feira de Santana uma experiência nova na região: uma equipe técnica 
encarregada pela Diocese de assessorar o trabalho comunitário da Igreja, 
com uma visão ecumênica, porque a fome, o subdesenvolvimento, não têm 
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religião, precisam desta para serem superados ou pelo menos enfrentados. 
Isso era estranho nesta região, inclusive entre católicos. Boa parte deles 
encarava ajuda aos pobres só como esmola, e esta não precisava de 
t®cnicos, ñganhando sal§rios...Quem j§ viu isso?ò A esse conservadorismo 
social e religioso, acrescia-se o momento de grande repressão política. O 
nome da Diocese ajudou a ser poupada de tal experiência, mas exigia da 
equipe recém formada, muito equilíbrio pedagógico para que a experiência 
não voltasse ao lugar comum da religião vivida até então por aqui. Nem se 
confundisse com aspectos especificamente político - partidário que dividiam 
a Nação, naquele momento, entre perseguidos, procurados e 
perseguidores. Foi uma experiência de amadurecimento para a equipe 
iniciante de um trabalho novo, num momento em que o ñnovoò era sempre 
visto com suspeita. Foram três anos quase de experiência sofrida e pouco 
visível, acobertada somente por parte de alguns padres, quase todos 
estrangeiros, contando com o apoio também de alguns leigos, intrépidos 
participantes do Cursilho de Cristandade que aceitaram correr o risco de 
serem os primeiros diretores do MOC. E a experiência começava a ser 
sentida e observada com os olhos diferentes da chamada ñSegurana 
Nacionalò. Em 31 de julho de 1970 a experiência tomou forma de entidade 
sem fins lucrativos, mas com vontade de que algo novo aparecesse como 
bem cantava na ®poca um compositor brasileiro: ñApesar de voc°, amanh« 
h§ de ser outro diaò. (Chico Buarque). E assim nasceu o MOC. O 
compromisso com o pobre não era mais de uma pessoa somente ou de 
algumas, mas de uma instituição, de muitos parceiros, que continuam 
semeando esperança. E essa experiência, esse compromisso, passou por 
muitas mãos, comprometeu muitas vidas, convocou muitos parceiros e 
continua até hoje, mudando de ênfase, mas com a mesma opção pelos 
pobres. (Movimento de Organização Comunitária (MOC) ï O MOC na Linha 
do Tempo: 40 anos por um Sertão Justo, 2007, p. 7) 
 

 
Conforme explicitado no depoimento de Albertino, a situação política, econômica e 

social do Brasil na década de 60 eram críticas no sentido negativo pós-suicídio de 

Getúlio Vargas e pós-política desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek, o país se 

encontrava mergulhado em séria crise econômica com alta taxa de inflação e grande 

volume da dívida externa cada vez mais crescente e a recorrente corrupção na 

organização administrativa federal.  

 

Jânio Quadros, eleito por via direta, candidato oficial do povo, assumiu o governo em 

1961, tendo por vice-presidente o ex-ministro do governo de Getúlio Vargas, João 

Goulart. A eleição de Jânio configurou-se como resultado das insatisfações 

populares contra o governo anterior, representando o papel de líder das massas 

oprimidas, imbuído da responsabilidade de realizar as aspirações do povo contra as 
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oligarquias dominantes. O governo Jânio tinha por objetivo reduzir o déficit público, 

diminuir os gastos sociais e conter a inflação; para tanto adotou uma política 

econômica austera, restringindo créditos e congelando salários o que gerou grande 

insatisfação pelas classes oprimidas e alimentou consideravelmente as lutas sociais. 

 

O quadro comercial brasileiro nesta época foi estruturado de forma a tornar o país 

independente realizando transações comerciais com países capitalistas e socialistas. 

Jânio restabeleceu relações diplomáticas com países do bloco socialista, combateu o 

colonialismo português na África e na Ásia, afastou-se das relações com os Estados 

Unidos da América, causando um grande efeito na comunidade internacional. 

Emaranhado numa grande crise político-econômica, Jânio renunciou à Presidência 

em agosto de 1961. 

 

O governo João Goulart preocupava as Forças Armadas, pois era tido como um 

político muito inclinado ao comunismo e suas ações enquanto ministro do trabalho no 

governo Vargas tinha uma base populista muito acentuada, o que contrariava os 

objetivos das respectivas forças que desejavam dirigir o Brasil. Não obstante as 

estratégias armadas para que João Goulart não assumisse, sua posse foi garantida e 

realizada tendo por base os princípios políticos estabelecidos na Constituição de 

1946. 

 

Goulart estava consciente da resistência à sua posse e retardou seu retorno ao país, 

estrategicamente visitou os Estados Unidos da América, demonstrando, em tentativa, 
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às Forças Armadas e alguns países capitalistas, que em nenhum momento desejava 

implantar o socialismo no Brasil. Prosseguindo, com esforço, em resistência ao 

governo Jango, e com objetivo de minimizar a crise política o Congresso Nacional 

instituiu o regime parlamentarista limitando os poderes de Jango; mesmo com os 

poderes limitados Jango propôs um plano de governo que estabelecia combate à 

inflação, redução do déficit público e promoção do crescimento econômico. 

 

Em janeiro de 63, o povo, através de plebiscito, votou pelo retorno do regime 

presidencialista; Jango, apoiado pela esquerda e por grupos nacionalistas, 

promulgou as reformas de base que abrangiam as áreas de educação, política 

agrária, tributação, habitação e sistema bancário. As propostas incomodaram 

significativamente os grandes proprietários de terra, elites empresariais burocráticas 

e militares. Esses, insatisfeitos, começaram a elaborar um golpe contra o Presidente, 

alegando que as propostas simbolizavam uma ideologia socialista.  

 

O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), os setores nacionalistas, lideres sindicais 

urbanos e os partidos de esquerda apoiaram Jango, procurando fortalecer seu 

governo exigindo a aprovação das reformas de base, o que gerou grande tensão 

social, que atingiu seu ápice em 31 de março de 1964, quando João Goulart foi 

deposto pelas Forças Armadas. Os militares se apresentavam como salvadores 

nacionais, com a função de proteger a sociedade e garantir a democracia no país. 
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As primeiras medidas visavam reorganizar o país com objetivo de desmobilizar e 

desarticular as diversas organizações populares e principalmente anular a ação das 

lideranças das referidas organizações. Manifestações populares contra o golpe 

surgiram em todo o país; em reação os militares empreenderam uma grande 

escalada de violência dentre muitas, ocorreram perseguições, prisões, torturas, 

cassações, assassinatos e exílios. Foi promulgado um conjunto de regras políticas 

em forma de Atos Institucionais (AI) com objetivo de fortalecer o Poder Executivo 

concedendo ao seu chefe poderes ilimitados dentre muitos suspender direitos 

políticos, cassar mandatos e exonerar funcionários públicos. 

 

O inicio dos anos 70 caracterizou-se como o período mais violento e mais duro da 

ditadura militar no Brasil e fortemente na Bahia; censura, tortura e assassinatos eram 

práticas cada vez mais comuns. Com a censura a imprensa foi profundamente 

silenciada e apenas as notícias chegavam via clandestina; alguns documentos sobre 

as citadas violências foram conseguidos pela ação de uma determinada facção da 

Igreja Católica, a qual seguia as orientações mais socialistas, a partir dos princípios 

da Teologia da Libertação; estes participavam ativamente de movimentos de 

oposição na década. 

 

O dito ñMilagre Econ¹micoò se estruturava a partir dos baixos sal§rios, recursos 

externos e a repressão política; os dois primeiros garantiram a expansão industrial na 

grande produção automobilística e agrícola, bem como pela construção civil. As 

classes alta e média eram as grandes beneficiadas nesse período; os níveis de 
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desigualdades cresciam assustadoramente também na Bahia e a classe baixa ficava 

cada vez mais pobre sem nenhuma assistência, elevando os altos índices de 

pobreza e miséria. 

 

É nesse contexto que o MOC começa sua atuação junto às populações menos 

favorecidas - urbana e rural - e tem como proposta política oferecer educação e 

assessoria aos Movimentos Populares Comunitários, priorizando suas ações e 

conteúdos em políticas públicas, gênero, geração de emprego e renda, 

desenvolvimento local sustentável dentre outras. 

 

O Movimento de Organização Comunitária (MOC) foi fundado em 20 de outubro de 

1967 a partir dos sentimentos de solidariedade de um grupo de pessoas que 

integravam a Diocese de Feira de Santana para ajudar as comunidades carentes do 

município e da micro-região. Deste período até julho de 1970 o MOC não tinha 

registro como pessoa Jurídica, isto somente ocorreu em 31 de julho de 19701.  

 

No Estatuto de fundação o MOC é uma Organização da Sociedade Civil, de direito 

privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e educacional, que tem como 

objetivo a promoção do desenvolvimento global participativo ao homem, tendo por 

finalidade apoiar as comunidades do município e micro-região de Feira de Santana 

                                                 
1
 Ata de Assembléia Geral de constituição do MOC, registrada no Cartório de Registros de Títulos e 

Documentos. Livro 14.622, Nº de Ordem 26.749, fls B-43, protocolo A, nº 5 de 26.03.91. 
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ao processo de organização comunitária, assegurando a formação de lideranças nas 

pequenas comunidades. 

 

No período de fundação a área de atuação do MOC abrangia quase 30 (trinta) 

municípios: Amélia Rodrigues, Antonio Cardoso, Conceição de Feira, Conceição do 

Jacuípe, São Gonçalo, Água Fria, Candeal, Coração de Maria, Feira de Santana, 

Ichus, Ipacaetá, Riachão do Jacuípe, Santa Bárbara, Santanópolis, Tanquinho, 

Ouriçangas, Pedrão, Serra Preta, Anguêra, Aracal, Biritingas, Coité, Santa Luz, 

Serrinha, Teofilândia, Valente, Lamarão, Retirolândia, Santo Estevão e outros. 

 

 

O MOC era constituído, naquele período, por sócios fundadores, sócios afiliados os 

quais eram Instituições comunitárias sem fins lucrativos, que realizavam com o MOC 

convênios ou acordos para obtenção dos seus serviços e tinham direito a voto nas 

Assembléias. Para se afiliar ao MOC era necessário o pagamento de taxa de 

matrícula, com validade de 1 (um) ano, podendo ser renovada por igual período, com 

pagamento de nova taxa, a qual era estabelecida pela Diretoria do MOC após 

Assembléia Geral ordinária de cada ano. 

 

Constituía-se também de sócios cooperadores os quais eram pessoas físicas como 

os membros da Diretoria, Conselho Fiscal, Conselho Técnico e outras pessoas que 

contribuíam financeiramente, eram admitidas pela Diretoria e possuía direito a voto 

nas Assembléias. Existiam também os sócios beneméritos, os quais não tinha direito 

a voto, e se tratava de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que 
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efetivavam doações em dinheiro, bens, equipamentos ou serviços ou por qualquer 

outro modo contribuíam para auxiliar os programas específicos dos sócios afiliados. 

 

As decisões eram tomadas em Assembléias Gerais compostas por sócios 

cooperadores, delegados representantes de sócios afiliados e sócios fundadores. 

Essas decisões eram tomadas em reuniões ordinárias e extraordinárias convocadas 

pelo Presidente ou Secretário Executivo ou por solicitação da maioria dos membros 

da Diretoria, ou por proposição de 2/3 (dois terços) dos sócios afiliados. Estas 

reuniões ocorriam no município de Feira de Santana, na sede, ou em qualquer 

localidade de uma Instituição afiliada por deliberação da Diretoria. 

 

O Patrimônio do MOC era constituído por donativos e legados, por renda, por 

subvenção dos poderes públicos federal, estaduais e/ou municipal, por bens imóveis, 

móveis e semoventes, por contribuições de seus sócios afiliados, cooperadores e 

beneméritos, ou por venda de objetos com autorização da Assembléia Geral. 

 

O MOC é uma Organização da Sociedade Civil que tem sua origem nos Movimentos 

Sociais, vinculado às Comunidades Eclesiais de Base, especificamente à Diocese de 

Feira de Santana, no Estado da Bahia. Seu idealizador e Fundador, o então Padre 

Antonio Albertino Carneiro, o qual exercia atividades paroquiais enquanto 

Coordenador das Cáritas Diocesana, atividade social da Igreja Católica; era também 

o seu Diretor. Nesse período o MOC tinha assumido a responsabilidade de implantar 

o dízimo nas paróquias e cobrar as contribuições aos dizimistas, repassando-as às 
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paróquias; tal fato atribuía a Instituição uma forte natureza confessional, tornando-se 

assim uma Instituição secundária no plano civil. Por outro lado, o fato deu visibilidade 

ao MOC, o qual foi ocupando espaços para apresentação de suas propostas com 

uma grande base de mobilização a partir dos trabalhos da Igreja. 

 

A proposta de trabalho do MOC, especificamente quanto à orientação técnica 

inicialmente, era de natureza conservadora, com forte tend°ncia ñintegracionistaò, 

embora fosse tida como revolucionária; adotava nesse período a Teoria da 

Organização Humana, a qual apresentava a tese dos 14 sistemas sociais (educação, 

saúde, habitação, lazer, segurança, trabalho, entre outros), de Antonio Rubbo Muller. 

A mesma teoria era adotada pela Federação de Órgãos para Assistência Social e 

Educacional (FASE) e que apoiou a criação do MOC, com orientação técnica e apoio 

financeiro. 

 

A equipe permanente do MOC era composta gradativamente e de maneira bastante 

rotativa, no período de 1970 a 1980 com profissionais para os setores administrativo 

e educativo com um coordenador em cada um desses setores, atuando sob a 

coordenação geral do Secretário Executivo. O Regimento Interno estabelece uma 

série de normas que a própria equipe elaborou e aprovou; as questões que não 

estavam incluídas naquele regimento eram decididas em reuniões das equipes 

através do critério da maioria simples. 
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Os Setores Administrativos (Departamento Financeiro, Pessoal, Patrimônio, entre 

outros) eram assumidos pelos auxiliares administrativos sob a coordenação de um 

membro da ñequipe educativaò. Uma vez por semana a equipe educativa (composta 

das pessoas que atuavam diretamente nas bases) se reunia para avaliar o 

encaminhamento dos trabalhos. Fora desse dia, as pessoas que assumiam poucas 

atividades no escritório se dedicavam mais ao trabalho de campo. 

 

Na §rea educativa eram elaborados ñinstrumentos educativosò os quais eram os 

projetos e/ou atividades, através dos quais se procura desenvolver uma atuação 

educativa de natureza não-formal. 

 

A educação era entendida como um processo de conhecimento objetivo e crítico da 

realidade concreta apropriada por alguém e do seu papel (como pessoa, gente, 

classe) nessa mesma realidade, sua inserção, seu situar-se aí. Para a equipe do 

MOC, este era um processo que n«o tinha limites determinados. Asseguravam ñn«o 

há pessoas educadas e pessoas a educar, não há educadores e educandos, senão 

educadores-educandos, simultaneamente participando do mesmo evoluirò (Relatório 

Anual de Trabalho, MOC, 1976). 

 

A troca, ou seja, todo o conhecimento elaborado e acumulado pelos envolvidos no 

processo (população e agentes) era importante, pois era a partir dele que o novo 

saber seria constru²do. A concep«o de ñinstrumento, e de instrumentalizarò era um 
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elemento ou atividade meio, em que as atividades e/ou projetos seriam utilizados 

para veicular a ação educativa. 

 

Para a equipe do MOC, as atividades, os projetos, se constituíam em oportunidades 

de encontro, de criação de espaço para estabelecer a comunicação e 

conseqüentemente a construção do conhecimento. Mas não é só isto, enquanto 

instrumento estaria vinculado a um modo de ser, na sua essência da ação educativa. 

Não só discursos ou a forma como ele era dito teria um significado educativo, mas 

também a postura, o exercício do poder e o modo de compreender a realidade 

concreta.  

 

A concepção de acompanhamento para a equipe do MOC era de atuação junto às 

camadas populares, não para guiar as pessoas, adequando-as a uma situação já 

preestabelecida. Mas sim contribuir com a soma de conhecimentos cujo ponto 

comum fosse o ñavanoò da organiza«o comunit§ria e do poder popular, atrav®s da 

reflexão das experiências. 

 

Os técnicos do MOC detinham um determinado tipo de saber, estruturado em 

conhecimentos técnicos de natureza acadêmica. Numa outra condição estavam os 

comunitários com o seu saber, suas formas de conceber e interpretar a sua realidade 

local, estruturada e enraizada na experiência. O acompanhamento no período 

contribu²a, a reflex«o das experi°ncias, a partir do encontro do ñsaber t®cnicoò com o 
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ñsaber popularò, firmado na pr§tica do dia a dia de cada comunidade, no seu 

processo organizativo. 

 

Nas comunidades onde o trabalho era encaminhado e efetivamente acompanhado, 

verificou-se uma mudança no tipo de atuação das equipes locais de coordenação. 

Após o trabalho as lideranças demonstravam uma efetiva possibilidade em utilizar as 

atividades comunitárias como instrumento de educação, ou seja, já desenvolviam as 

atividades e projetos para uma ação mais ampla e ao bem coletivo. 

 

A proposta caracterizava-se como revolucionária porque se destinava à população, a 

qual deveria ser envolvida na discussão e resolução de suas necessidades e 

problemas, criando espaços de formação e participação. Isso despertou a 

desconfiança dos segmentos mais conservadores da sociedade e por muitas vezes o 

Padre Albertino foi convidado a dar explicações do referido trabalho aos 

representantes da ñSegurana Nacional ñ na Bahia. 

 

Albertino em conversa informal revela com clareza esse momento: 
 

No processo de fundação do MOC não havia um contexto favorável ou não 
favorável. Os riscos de prisão eram grandes; por muitas vezes fui chamado 
pelo chefe de polícia, Delegado Elisio Medrado, para se explicar, pois 
estava sendo acusado de fomentar um movimento operário comunista 
(moc). Porém, as autoridades logo percebiam que não se tratava de tal 
finalidade. Nesta época, para realização dos trabalhos comunitários com o 
apoio de 03 (três) padres italianos que atuavam no meio rural, no município 
de Valente, também pertencente à Diocese de Feira de Santana, ligada a 
Pastoral Rural. Os relatórios de trabalho realizados anualmente deveriam 
ser apresentados às autoridades policiais e ¨ ñSegurana Nacionalò. Com 
objetivo de proteção, a equipe do MOC elaborava os relatórios com muitas 
informações, porém não revelavam a realidade das atividades 
desenvolvidas. Muita coisa escrita para não dizer nada. A escolha da 
natureza da organização não se baseou apenas nas orientações da Igreja 
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Católica, mas também nas teorias sobre as classes sociais. Não havia um 
projeto e sim uma preocupação de que a Igreja deveriañdarò um 
testemunho, e isso não acontecia na época. O testemunho muito mais se 
configurava numa finalidade do que Marx chamava de ñreligi«o: ·pio do 
povoò. Era preciso um testemunho social e a Igreja apoiava a repress«o, 
buscando também agradar a classe dominante. Albertino era radicalmente 
contra essa posição da Igreja. A idéia era preparar técnicos para orientar o 
povo e aprender com eles, fazendo, a partir dos fatos e da reflexão da 
realidade. No inicio das atividades, em 1970, o MOC buscou apoio de 
órgãos públicos no Governo de Luiz Viana. O então Secretário do Trabalho, 
Renato Medeiros Neto, apoiou a instituição com Cr$ 20.000,00 (vinte mil) 
cruzeiros, os quais foi destinado a cursos em convênios com a Secretaria 
do Trabalho e Bem Estar Social (SETRABES). No desenvolvimento dos 
trabalhos o MOC enfrentou alguns conflitos, não com as comunidades 
assessoradas, mas sim com as Paróquias, pois achavam que os técnicos 
não deveriam ser pagos. Acredita-se que tal fato era uma forma de 
oportunizar os técnicos à sobrevivência, pela necessidade do tempo e de 
suas presenças nas atividades, embora a existência de pagamento fosse 
um elemento secundário. Não existindo o pagamento as atividades eram 
realizadas pelos mesmos normalmente. Houve também atrito entre o MOC 
e a Comissão Pastoral Rural (CPR). Esta última acusava o MOC de ser 
financista e não reflexivo; só que a CPR fazia apenas reflexão cultural e o 
MOC fazia reflexão de transformação social, afirma Albertino. (Conversa 
informal, sede do MOC, bairro do Cruzeiro, Feira de Santana, em 
30/05/2008, 17h50). 
 

 

A proposta política básica do MOC em fins da década de 60 era prestar apoio ao 

Movimento Popular Comunitário, transformando-se numa Entidade comunitária, 

tendo como missão fundamental a construção dos princípios democráticos, a partir 

de trabalhos com as comunidades sensibilizadas nas periferias urbanas, 

empreendendo projetos com uma metodologia de ação através da participação de 

todos. 

 

O ano de 1970 foi um ano de muita luta para o MOC, posto que precisava consolidar-

se como instituição comunitária; a posição conservadora da Igreja, através dos 

Bispos Diocesanos, dificultava os trabalhos comunitários face ao compromisso da 

Igreja com o Regime Militar. 
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As comunidades paroquianas situadas nas periferias urbanas já não apresentavam 

entusiasmo e começava a haver esvaziamento na participação das ações 

comunitárias; havia uma forte desconfiança dessas comunidades que as atividades 

ali desenvolvidas tinham natureza ñcomunistaò e esse discurso era fortalecido por 

outras paróquias do entorno. 

 

Na busca de consolidar-se cada vez mais como uma instituição ecumênica voltada 

para ação comunitária, o MOC amplia sua área de atuação para a zona rural. Isso 

ocorreu em 1971, iniciando no município de Feira de Santana, nas comunidades de 

Matinha e Lagoa Grande. Essa experiência tem um significado muito especial para o 

MOC, pois inaugura a ação que o caracterizaria mais tarde: uma instituição voltada 

para apoiar a fundação e organização de Associações comunitárias rurais. 

 

É nesse momento que se registra a primeira experiência do MOC frente aos conflitos 

pela posse de terra, contribuindo assim para um redirecionamento das atividades e 

forma de atuação da organização, criando frentes de enfrentamento e resistência: a 

questão da posse da terra, fato que criou relacionamento, até então não existente, 

com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, o qual era controlado pela oligarquia dos 

coronéis (grandes fazendeiros que tinham influência política). Essa questão merece 

uma reflexão sobre o papel desse sindicato que, naquela época, não lutava pelos 

interesses de seus sindicalizados e sim defendia os interesses dos patrões. 
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A ação da equipe técnica do MOC ajudou na desconstrução da ação equivocada do 

sindicato; promoveu discussões e diversas reuniões sobre o papel de um sindicato 

de trabalhadores rurais, evidenciando a necessidade da mobilização e da 

participação para construção de um novo sindicato que realmente lutasse pelos 

interesses de seus associados, garantindo-lhes os direitos, fruto do trabalho e do 

suor derramado. Assim, em pouco tempo os trabalhadores rurais lutaram pelo 

controle do sindicato, assumindo a direção e todas as atividades pertinentes 

enfrentando o poderio das oligarquias. 

 

O MOC esteve presente no Sindicato, a partir um fato que ocorreu na Fazenda 

Candeal, próxima da Matinha, com a morte do trabalhador rural, Joaquim dos 

Santos. Naquela época, 1975, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) 

encontrava-se nas m«os de pessoas conhecidas como ñpelegosò que serviam muito 

mais aos interesses dos fazendeiros do que aos interesses próprios trabalhadores 

rurais. Visto tamanha situação o MOC passou a estimular aqueles trabalhadores a 

participar do Sindicato com objetivo destes mais tarde assumir a Direção. O sindicato 

atuava precipuamente com aposentadoria rural, muito mais por orientação do 

governo Médici, afirma Albertino Carneiro e Terezinha Menezes. No processo eletivo 

o MOC conseguiu eleger para o cargo de Secretário Geral do Sindicato, um 

Advogado chamado Eugênio Lira, o qual teve a responsabilidade de fazer a 

transição, tirando o Sindicato das mãos dos ditos pelegos.  
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O MOC continuou apenas mobilizando e sensibilizando pequenos agricultores das 

diversas comunidades a participarem mais ativamente do seu Sindicato. Ainda na 

primeira metade da década de 70, a questão sobre a mulher, num grande processo 

de discriminação extremamente violento, embora também trabalhadora rural, não 

tinha direitos assegurados, até mesmo não podia filiar-se ao sindicato dos 

trabalhadores rurais. Tal fato possibilitou à equipe técnica do MOC realizar em 

muitas reuniões e discussões em grandes plenárias, mobilizando a comunidade para 

reflexão sobre a questão da mulher e a importância de sua participação nos 

processos sociais e sindicais.  

 

Essa mobilização, em sua dimensão comunitária resultou na criação do Movimento 

de Mulheres Trabalhadoras Rurais. Foi dessa forma que aconteceu a participação 

das mulheres trabalhadoras rurais no Sindicato. Conta Albertino que o MOC orientou 

um grupo de mulheres a ir ao Sindicato solicitar sua inscrição para sindicalização, a 

Direção rejeitou, pois o sindicato era somente para trabalhadores, então as 

trabalhadoras rurais disseram que só sairiam dali com a inscrição, a direção tentou 

colocá-las para fora, não conseguindo; as mulheres disseram então que chamasse a 

polícia para retirá-las. Como a época era muito delicada para os Sindicatos, pois o 

período era de repressão política ideológica, o Sindicato decidiu sindicalizar as 

trabalhadoras rurais, conta Albertino.  

 

A grande presença feminina nas ações de mobilização e na realização de reuniões 

realizadas pela equipe do MOC gerou uma redefinição na atuação da instituição, que 
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passou a intervir mais fortemente nas questões sociais conflituosas existentes na 

zona rural, ampliando seu raio de ação nos municípios de Anguêra, Ichu, Amélia 

Rodrigues, Santa Bárbara e Serrinha. Neste último já havia um trabalho de 

evangelização da Pastoral Rural, desenvolvido pela Igreja, o qual já desenvolvia um 

processo de conscientização nas comunidades; logo o processo de mobilização para 

assegurar as conquistas foi mais rápido e mais significativo. 

 

A partir das experiências vivenciadas nestes municípios, na segunda metade da 

década de 70, o MOC com todo know how já adquirido, realizou muitos encontros 

regionais e micro-regionais objetivando a troca de experiências entre as 

comunidades rurais do vários municípios em que atuou ou que já tinha alguma 

experiência ainda não conhecida pela instituição. Nesses encontros a equipe técnica 

do MOC pôde conhecer novas experiências e refletir sobre sua prática comunitária 

nas periferias urbanas e zonas rural, resultando assim numa aprendizagem muito 

significativa para a equipe técnica da Organização que era composta por sociólogos, 

administradores, médicos, enfermeiros, estagiários das diversas áreas de 

conhecimento. Esta equipe se reunia quinzenalmente, para analisar e avaliar o 

trabalho desenvolvido junto às comunidades, inclusive para replanejar essas 

atividades com vistas a melhor fluência das práticas comunitárias.  

 

Na lida com os pequenos agricultores da zona rural dos municípios já citados, a 

equipe técnica do MOC, nas atividades de mobilização com técnicas de reuniões e 

discussões, identificaram um grande problema na vida do pequeno agricultor; os 
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problemas econômicos de armazenagem e comercialização de seus produtos, bem 

como questões sobre o sistema tributário do estado da Bahia em vigor na época, 

tributando pesadamente esses pequenos agricultores que comercializavam seus 

produtos em feiras livres, semanalmente, com objetivo de obter algum dinheiro, ñuns 

poucos trocadosò para o sustento de suas famílias.  

 

Além do pagamento dos tributos esses agricultores familiares eram também 

multados pelo transporte, considerado inadequado ou ñilegalò pelo fisco estadual, 

pois não possuíam documentação fiscal dos produtos e o valor do Imposto sobre 

Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) era correspondente a 150%. A violência 

desse processo com os pequenos agricultores familiares era constante.  

 

Para começar, a Lei determinava que a documentação fiscal deveria ser em nome do 

motorista que conduzia o veículo, único responsável pela mercadoria; semanalmente 

o mesmo processo de espoliação ocorria pois os agricultores não tinham as 

condições de pagar o imposto e obter o documento necessário; por muitas vezes 

esses agricultores entregavam seus produtos ao fisco ficando sem nada para 

comercializar e assim garantir o sustento mínimo e digno de suas famílias. 

 

Albertino Carneiro diz que o MOC se envolveu na luta do ICM  por um acaso: 

Albertino ia passando na estrada quando alguns agricultores o chamaram, pois 

técnicos da então Secretaria Estadual da Fazenda havia prendido um caminhão com 

mercadorias produzidas por pequenos agricultores, e os aqueles técnicos queriam 
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multá-los. Albertino interveio, argumentou que as 30 (trinta) sacas que ali estavam 

não eram produzidas por um único agricultor; mas sim por vários, cada um deles 

somente era dono de no máximo 02 (duas) sacas, o que, por Lei, isentava o produtor 

do imposto. 

 

Essa situação despertou uma preocupação por parte do MOC para com a população 

rural que desconhecia a legislação sobre comercialização, o que fez com que o MOC 

buscasse organizar os agricultores, contando com a participação do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais (STR), com objetivo de criar alternativas para os problemas e 

questões que afligiam os pequenos agricultores. No caminhar do processo, 

começaram as discussões sobre a necessidade de criação de uma instituição que 

pudesse armazenar e comercializar os produtos, evitando a utilização de 

atravessadores. O MOC assumiu a responsabilidade de encaminhar o processo com 

estudos, reflexões inclusive convidando parceiros que pudessem ajudar na 

compreensão e natureza jurídica da instituição, e assim em julho de 1980 foi fundada 

a APAEB. 

 

O ñmovimento do ICMò propôs modificar a legislação que regulamentava esse 

Imposto no Estado para os pequenos produtores rurais. A proposta foi considerada 

muito útil na medida em que favorecia uma série de estudos e discussões sobre as 

questões e as dificuldades de comercialização do pequeno produtor. No período os 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STR) da região foram convidados pelos 
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trabalhadores para assumirem a luta, o que ajudou no processo de uma definição do 

próprio Sindicato junto aos agricultores. Registra o Relatório de 1979 que: 

 
por ocasião do Terceiro Congresso dos Trabalhadores Rurais, realizado em 
Brasília (promovido pela CONTAG (Confederação dos Trabalhadores na 
Agricultura), o movimento enviou uma tese de isenção do ICM para os 
produtos dos pequenos agricultores ao Congresso, que foi aprovada, 
passando então a luta a integrar os assuntos assumidos pelo Congresso, 
para serem levados pelo movimento sindical dos trabalhadores rurais. Os 
Sindicatos dos Trabalhadores Rurais das regiões atingidas pelo movimento 
e a FETAG (Federação dos Trabalhadores Agrícolas do Estado da Bahia) 
foram convocados a assumir a luta. Alguns sindicatos e a FETAG tiveram 
certa participação, enquanto que outros sindicatos não quiseram se 
comprometer. (Relatório Anual de trabalho, MOC, 1979)  

 

As comunidades se concentravam em duas linhas de pensamento sobre o 

movimento: a) uma, motivada pelo imediatismo, que achava quase impossível uma 

vitória. b) uma outra linha de pensamento acreditava que o objetivo seria alcançado, 

dependendo de se ter à união necessária.  

 

O armazenamento comunitário e individual, já era adotado por algumas comunidades 

como forma de minimizar o problema. Foram organizadas na época equipes locais 

que cuidavam dos armazéns numa vigilância constante aos produtos armazenados. 

Havia uma dificuldade que era a falta de condições efetivas das equipes dedicarem 

tempo ao armazenamento, em função da necessidade de busca pela subsistência. 

Diante do fato, via-se a necessidade de se estabelecer alguma gratificação para 

aqueles que assumiam a função; tal fato contribuiu para a implantação da APAEB.  

 

Essa situação desenfreada e extremamente violenta acabou por gerar - num 

processo de mobilização e sensibilização, com o apoio da equipe técnica do MOC -, 
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o ñMovimento do ICMSò realizado em 1979. A equipe técnica do MOC participou 

ativamente do processo, alimentando as ações de mobilização, através de 

constantes reuniões e discussões com todos e todas agricultores(as) familiares, 

articulando encontros para reflexões e discussões, na busca de alternativas 

concretas para os problemas econômicos que afligiam aquelas comunidades. 

 

A primeira ação realizada foi a mobilização para reivindicar junto ao Governo do 

Estado mudanças na legislação do ICMS; essa manifestação realizada em outubro 

de 1979, foi a primeira manifestação pública de agricultores pós o golpe militar de 64, 

nesta mais de 400 (quatrocentas) pessoas foram à capital baiana entregar ao então 

Governador Antonio Carlos Magalhães o documento reivindicatório. A ação surtiu 

resultados meses depois, quando foram publicadas portarias do governo estadual 

reduzindo a repressão fiscal e a flexibilização da cobrança de ICMS para os 

pequenos agricultores. 

 

 A questão econômica para os pequenos agricultores teve um sentido muito 

significativo e desafiante para o MOC, pois pela primeira vez a organização discutia e 

implementava processos de uma questão de abrangência regional. O fato foi tão 

importante na pauta de trabalho do MOC que suscitou grandes processos de 

mobilização e discussões na busca de alternativas para a situação dos grandes e 

pequenos agricultores quanto à armazenagem e comercialização de seus produtos.  
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As comunidades de pequenos agricultores instigavam a necessidade de fundação de 

uma ñcooperativa de pequenosò agricultores da regi«o. Essas comunidades 

propuseram que se criasse uma Sociedade de âmbito regional com objetivo de 

atender aos pequenos agricultores no fornecimento de insumos e implementos 

agrícolas, e de gêneros de primeira necessidade que não eram produzidos no 

campo, e que pudesse assumir a comercialização dos produtos agrícolas. A idéia 

que aquela Sociedade tivesse uma forma jurídica própria, embora na época não 

houvesse uma definição, poderia ser em forma de cooperativa, em forma de 

ñarmaz®m comunit§rioò ou uma Associa«o. 

 

Com o apoio financeiro de ñCatholic Relief Servicesò, o MOC contratou os servios 

de um Economista da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) que, 

atuando em conjunto com a equipe do MOC, elaborou um ñEstudo de Viabilidade 

Econ¹micaò. 

 

Desse processo de discussão surgiu a idéia de se constituir uma cooperativa; muitos 

seminários e encontros forma realizados para discutir sobre o assunto; houve nos 

debates muitas posições radicais e até mesmo de confronto entre os pares 

envolvidos, os discursos afirmavam não admitir qualquer diálogo com setores 

governamentais  nem municipais, ou mesmo com outras classes, senão a dos 

trabalhadores e instituições representativas dos mesmos. Tem-se notícia que nessas 

discuss»es, um dos agricultores disse ñjuntar pinto e gavi«o no mesmo poleiro, j§ se 

sabe qual ser§ o resultadoò. 
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A legisla«o sobre cooperativas, naquela ®poca, n«o permitia uma cooperativa ñde 

classeò, assim a sugest«o foi descartada. A op«o foi criar uma Associa«o Civil que 

pudesse dar conta das questões e problemas maiores dos agricultores, 

principalmente sobre a comercialização. A questão da comercialização, no tocante à 

sua natureza tinha complexidades legislativas que talvez não pudessem ser 

resolvidas por uma Associação Civil. 

 

Como a dúvida persistiu o MOC encomendou ao Centro de Estatística Religiosa e 

Investigações Sociais (CERIS), com sede no Rio de Janeiro, um estudo jurídico para 

dirimir as dúvidas sobre a questão da competência de uma Associação Civil poder 

atuar em processos de comercialização de produtos agrícolas. A CERIS respondeu 

assentindo a competência e, assim, a equipe técnica do MOC realizou reuniões com 

os agricultores com objetivo de discutir a partir da resposta da CERIS, e logo depois 

discutiu a constituição da Entidade. 

 

No ano de 1979 já havia discussões da possibilidade de implantação de uma 

ñcooperativa s· de pequenos agricultoresò para atuar basicamente na 

comercialização dos produtos agrícolas, decidiu-se pela fundação da Associação dos 

Pequenos Agricultores do Estado da Bahia (APAEB), que além de procurar viabilizar 

o armazenamento e comercialização dos produtos agrícolas dos seus associados, 

atuaria também, em contra partida, no repasse de produtos outros que os 

agricultores necessitam: sementes, adubos, ferramentas, gêneros alimentícios etc. 
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No mês de fevereiro de 1980, representantes das comunidades rurais se reuniram 

com a equipe do MOC, elaboraram o estatuto para a APAEB que foi distribuído com 

todas as comunidades rurais e com outros grupos que estavam envolvidos com 

ações comunitárias para críticas e sugestões. No mês de junho, os agricultores se 

reuniram e fizeram a elaboração final do estatuto, marcando uma assembléia geral 

para o dia 02 de julho do mesmo ano para aprovação e fundação (oficial) da APAEB, 

que se realizou com a presença de cerca de 300 agricultores dos vários municípios 

da região. 

 

De imediato, foi iniciada na época uma experiência por três comunidades rurais do 

Município de Feira de Santana, utilizando-se dos recursos do Fundo Rotativo para 

implantação de um Posto de Vendas. Depois de devidamente registrada (como 

Pessoa Jurídica, na Secretaria da Fazenda e no Ministério da Fazenda), foi também 

implantado um Posto de Vendas em Serrinha. 

 

A Direção da APAEB era feita por uma equipe de pequenos agricultores de vários 

municípios que se reuniam mensalmente para avaliar o encaminhamento dos 

trabalhos. 

 

Cada associado contribuía com uma soma de CR$ 1.000,00 (em 10 parcelas de CR$ 

100,00) e gozavam do benefício imediato de 10% de descontos em suas compras, 

deixando 1% para as despesas da Coordenação (transportes, alimentação, etc). 
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A aus°ncia de ñcapital de giroò se constituiu na principal dificuldade para a efetiva«o 

das experiências, os agricultores juntamente com o MOC estiveram empenhados no 

levantamento de recursos, visando também ao atendimento de outros municípios. 

 

No processo lavrador expressou: ño sindicato, que ® nossa entidade de classe, n·s 

nem ajudamos a fazer o seu estatuto. Já a APAEB foi toda feita por nós, só tivemos 

ajuda de foraò. A express«o comprova o fortalecimento comunit§rio a partir de 

aglutinação de pessoas em função de uma ação comum. 

  

O MOC continuou atuando nas comunidades da periferia urbana, prestando 

assistência a questões mais pontuais de pequena luta reivindicatória a exemplo do 

aterro do lixão na Rua Nova como um grave problema para saúde pública, bem 

como em atividades pequenas para geração de renda a exemplo de padarias 

comunitárias, fábrica de vassouras dentre outras. Foram fundadas cooperativas de 

crédito para as comunidades mais carentes, oportunizando a aquisição de bens e 

produtos, inclusive equipamentos para a produção de bens e serviços a serem 

realizados, gerando renda para sobrevivência das famílias.  

 

A ação educativa do MOC nos processos de mobilização, sensibilização, através de 

reuniões, debates e discussões, incorporou no processo de trabalho da equipe 

técnica da organização e nas comunidades envolvidas uma conscientização da sua 

força para conquista dos seus direitos sociais como efetividade de sua cidadania. Já 

com uma razoável penetração nas comunidades rurais, a partir doe meados dos 
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anos 70, o MOC assumiu a necessidade de ampliar sua área de atuação no campo 

da educação.  

 

A partir da parceria com a OXFAM (S.I.) uma organização não governamental, com 

tipologia de agência internacional, com sede na Inglaterra, com escritório nacional 

em Recife, capital do Estado de Pernambuco, sugeriu que a Organização convidasse 

a Assessoria em Educação Popular (NOVA), com sede no Estado do Rio de Janeiro, 

para lhe prestar assessoria na área de educação. O fato contribuiu para uma radical 

mudança do plano de trabalho, especificamente na metodologia da equipe técnica do 

MOC, a qual passou a atuar nas comunidades de uma forma diferente de conduzir o 

trabalho educativo.  

 

A metodologia consistia em não ensinar, mas sim aprender junto; ou seja, em vez 

dos membros da equipe atuarem numa postura de ensinar as pessoas a empreender 

a ação e realizar procedimentos, o importante era se permitir que as pessoas da 

comunidade interagissem com a ação e isso levaria uma aprendizagem conjunta. A 

metodologia propôs que o saber técnico da equipe se unisse ao saber popular, 

resultando assim num conhecimento completamente novo. Os resultados foram 

bastante positivos e a cada ano a equipe veio aprofundando as questões que 

envolvem essa metodologia de trabalho educativo comunitário. 
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4.2 O Ourives disseminando o poder do instrumento: a ação educativa não - 
formal do MOC no período de 1970 a 1980. 
 
 

O MOC efetivamente começa suas atividades no ano de 1971, após constituição 

como pessoa jurídica em 31 de julho de 1970. Para compor a equipe de trabalho, 

além dos membros fundadores são realizadas algumas contratações de profissionais 

específicos para o desenvolvimento dos trabalhos. As informações registradas a 

partir desse ponto, foram coletadas em relatórios elaborados pela equipe técnica do 

MOC ao final de cada ano.   

 

No ano de 1971, o MOC inicia o ano com algumas dificuldades para realização dos 

trabalhos, pois grande parte do pessoal se encontrava em gozo de férias. Em função 

dessa questão decidiu contratar dois novos membros para fortalecer a equipe do 

Setor Administrativo e a equipe do Setor Técnico. A partir de março do mesmo ano 

as atividades do MOC ganharam um grande impulso e foram realizadas bastantes 

atividades. 

 

Foram elaborados projetos para várias instituições conveniadas ao MOC, a exemplo 

do Centro de Integração Escola-Empresa (CIEE) de Salvador, do Movimento 

Universitário de Desenvolvimento Econômico e Social (MUDES) do Rio de Janeiro, 

do Programa Intensivo de Preparação de Mão de Obra (PIPMO) de Salvador, do 

Instituto Interamericano de Desenvolvimento Social dos Estados Unidos da América 

(USA) dentre outros. 
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Percebendo a necessidade de preparar os membros da comunidade para 

desenvolver suas ações com maior segurança e adequabilidade, criou programas de 

treinamento em Criatividade Comunitária e Dinâmica de Grupo, o qual foi aplicado 

para diversas entidades ou membros isolados.  

 

No município de Salvador grupo da LBA e da Cáritas Regional; no município de 

Juazeiro, grupo das Obras Sociais da Diocese; no município de Feira de Santana, 

grupos que já desenvolviam atividades comunitárias, bem como para grupos de 

Obras Filiadas a Cáritas dos municípios vizinhos, e para grupo de voluntariado do 

Centro de Estudos do Menor (CEM); no município de Valente, grupos de membros 

que já desenvolviam trabalhos comunitários; e finalmente no município de Coração 

de Maria, que teve por objetivo sensibilizar pessoas da comunidade para o trabalho 

de desenvolvimento comunitário. 

 

Essa ação de treinamento envolveu ao todo 192 (cento e noventa e duas) pessoas 

em trabalhos para o desenvolvimento comunitário. Ressalte-se que das ações 

desenvolvidas em Feira de Santana, 15 (quinze) pessoas foram capacitadas para 

coordenar o trabalho de Desenvolvimento Comunitário junto às comunidades. 

 

Neste mesmo ano também foram desenvolvidos cursos de Educação Sanitária e 

Saúde para as comunidades nos seguintes municípios: Feira de Santana, Coração 

de Maria, Conceição do Jacuípe e Amélia Rodrigues, contando com a participação 

total de 138 (cento e trinta e oito) membros das comunidades. Foram realizados 
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também cursos de Parteiras Curiosas nos municípios de Jacuípe, Conceição do 

Jacuípe e Feira de Santana, contando com a participação de 73 (setenta e três)  

parteiras. Este curso para Parteiras Curiosas teve duração de 2 (dois) meses e se 

destinava a demonstrar novos conhecimentos para que as referidas parteiras 

aperfeiçoassem suas funções. 

 

O MOC ainda realizou outros cursos na área de saúde como Primeiros Socorros e 

também sobre Verminoses no município de Amélia Rodrigues, com a participação de 

30 (trinta) e 15 (quinze) pessoas respectivamente; no município de Feira de Santana 

realizou o Curso de Educação Alimentar para 30 (trinta) participantes. 

 

Além dessas atividades diretamente ligadas ao campo dos processos educativos 

com ações educativas, o MOC, no ano de 1971, utilizou também a educação não 

formal nas atividades de Assessorias comunitárias através de reuniões semanais e 

quinzenais, bem como muitas palestras sobre diversos temas de grande interesse 

dos membros da comunidade. 

 

Para assegurar o desenvolvimento de todas as atividades apresentadas, o MOC 

firmou convênios com a Fundação Legião Brasileira de Assistência (LBA), com o 

Movimento Universitário de Desenvolvimento Econômico e Social (MUDES) com 

interveniência do Centro de Integração Escola ï Empresa (CIE-E), com o Programa 

Intensivo de Preparação de Mão de Obra (PIPMO), com o Instituto Interamericano de 

Desenvolvimento Social, dos United States of American (USA), este para cooperação 
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financeira com vistas ao aprofundamento dos trabalhos comunitários nas áreas de 

atuação do MOC, e por fim visando obter cooperação técnica, o MOC firmou 

convênio também com a Federação de Órgão para Assistência Social e Educacional 

(FASE) sediada no Rio de Janeiro. 

 

No ano de 1972 os trabalhos de apoio e assessoria comunitária se ampliaram, tanto 

em número de municípios quanto em número de pessoas nas atividades promovidas 

pelo MOC; a equipe de profissionais atuantes contratados não era suficiente e as 

condições financeiras naquele ano não permitiam novas contratações. Apenas foi 

possível contratar uma Assistente Social que, na realidade, já pertencia ao quadro de 

estagiárias do próprio MOC. 

 

Das atividades desenvolvidas na ñfaixa externaò, assim denominada pela equipe do 

MOC para designar atividades a serem realizadas nas comunidades dos municípios 

de sua atuação, as ações de Treinamentos de Criatividade Comunitária continuaram 

e se ampliaram em número de municípios e pessoas. Foram criados cursos 

chamados de complementares nos municípios de Feira de Santana, Serrinha, 

Coração de Maria, Conceição do Jacuípe, Amélia Rodrigues, Riachão do Jacuípe e 

Tanquinho. 

 

Esses cursos variavam de acordo às necessidades dos membros de cada 

comunidade, desde curso de Alfabetização de Adultos (Antigo Mobral) a cursos de 

instrumentação profissional como Reparador de Aparelhos Eletrodomésticos, 
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Bombeiro Hidráulico e Pedreiro dentre outros. Permaneceram também os cursos 

sobre Educação Sanitária e Saúde. 

 

Na análise sobre o andamento dos trabalhos nas comunidades, o relatório de 1972 

registra a continuidade do trabalho de assessoria, porém chama atenção um fato 

relevante, ocorrido no município de Feira de Santana, na localidade de Fazenda 

Estrela, onde a comunidade estava bastante mobilizada para instalação de uma 

escola na comunidade devido ao grande número de crianças em idade escolar e sem 

freqüentarem escola; a comunidade participava ativamente em campanhas para 

arrecadação de recursos para atingir o objetivo. 

 

Neste mesmo período foram realizadas diversas palestras nas comunidades sobre 

técnicas agrícolas, com elaboração de projetos no setor. Essas palestras e ações 

levaram os moradores das comunidades a prepararem seus terrenos pra 

implantação de Roças Comunitárias, as quais contribuiriam para a cultura de 

produtos necessários à comercialização e à sobrevivência das famílias, como 

aconteceu no município de Serrinha. 

 

As ações desenvolvidas pelas comunidades apoiadas pelo MOC são frutos não só 

do processo de mobilização e sensibilização, mas principalmente são frutos do 

processo educativo desenvolvido pela equipe técnica da Organização, a exemplo do 

curso de Criatividade Comunitária que contribuiu para instalação de Roças 
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Comunitárias, fabrico de doce de banana no município de Coração de Maria dentre 

outros. 

 

Registram-se também nos autos do relatório que as ações de assessoria e de 

educação desenvolvidas pelo MOC levaram as comunidades a assumirem as 

atividades comunitárias nas suas localidades. Esse compromisso somente ocorreu 

em função da metodologia de trabalho aplicada; os comunitários discutiam sobre 

seus problemas julgados prioritários e buscavam sozinhos as soluções comunitárias.  

 

Os convênios estabelecidos em 1971 foram mantidos e foram firmados dois novos 

convênios; um com a Secretaria do Trabalho e Bem Estar Social (SETRABES) para 

oferecimento de cursos de qualificação de Mão de Obra para o Setor Secundário da 

Economia; e outro com a Fundação Inter-Americana (FINA) para intensificação das 

atividades comunitárias em toda área de atuação do MOC. 

 

As perspectivas do MOC para o ano de 1973, apontadas no relatório de 1972, se 

concentram numa preocupação maior sobre a experiência da Organização, 

sobretudo dos processos educativos desenvolvidos, evidenciando uma preocupação, 

a partir daquele ano, com objetivo de impulsionar as atividades educativas em toda 

área de atuação.  

 

Registra-se no ano de 73 algumas ações novas, a exemplo de atividades de 

pesquisa realizadas no setor agrícola com apoio financeiro da OXFAM em três micro-
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regiões de atuação do MOC: do Recôncavo Baiano, de Feira de Santana e de 

Serrinha, com objetivo de identificar os produtos específicos da região e necessidade 

de mão de obra qualificada para o setor agrícola.  

 

Fez-se levantamento das necessidades de saúde com objetivo de adquirir 

informações sobre a situação sanitária da localidade e assim criar planos e 

programas de saúde. Ainda foi realizada pesquisa nas localidades sobre 

aproveitamento de recursos humanos em população de baixa renda, em regime de 

colaboração com a Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

 

Os Treinamentos de Criatividade Comunitária e Dinâmica de Grupo continuaram e se 

ampliaram para diversas comunidades e inclusive para Salvador, temos o exemplo 

nesse período a Comunidade de Bom Juá. O MOC realizou vários encontros de 

avaliação com apoio da FASE nas diversas comunidades de sua atuação; coordenou 

cursos em convênio com o programa PIPMO e o Movimento do MOBRAL para o 

setor secundário e terciário da economia, num total de 22 cursos.  

 

Neste per²odo o MOC criou a ñEscola Volante de Datilografiaò que funcionou em 

duas comunidades, uma em cada semestre, atendendo ao total de 96 (noventa e 

seis) alunos. Continuou o trabalho de Campanhas Educativas Sanitárias para 

implantação de Fossas Higiênicas e Melhorias Habitacionais em 5 (cinco) 

Comunidades; ainda realizou campanhas de filtros em 14 (catorze) núcleos de 

trabalho. 
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O MOC continuou prestando assessorias às diversas comunidades auxiliando-as nas 

discussões, estudos e planejamentos dos trabalhos comunitários; nestes a ação 

educativa centrava-se nas carências e aspirações dos membros das referidas 

comunidades, considerando as prioridades.  

 

Neste processo o MOC colaborou significativamente para que essas comunidades se 

mobilizassem conscientemente do seu papel social local, estimulando-os ao 

desenvolvimento de tarefas, a exemplo de realização de mutirões para construção de 

sedes comunitárias; neste período as comunidades já contavam com suas sedes 

sociais próprias e dez delas construídas pelo sistema de mutirões. 

 

Nestas sedes já se desenvolviam muitas atividades educativas: reuniões, 

treinamentos, cursos, atividades esportivas entre outras. Naquele ano já existiam 18 

(dezoito) núcleos já organizados como Associação de Moradores com diretoria eleita 

pelos próprios moradores locais, para um mandato de 01 (um) a 2 (dois) anos, a qual 

assumia a coordenação geral dos trabalhos comunitários.  

 

Algumas Associações já eram autônomas juridicamente e dividiam suas atividades 

em departamentos de acordo com as necessidades locais como Departamento de 

Saúde, Departamento de Educação, Departamento de Alimentação, Departamento 

de Agricultura e Departamento de Esporte, com respectivos coordenadores. 
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O MOC neste ano realizou campanhas e cursos de várias naturezas a exemplo de 

horticultura, Horta Comunitária, Curso de Educação Alimentar, Roça Comunitária, 

Campanha de Filtros, Curso de Alfabetização de Adultos, Curso de Orientação 

Agrícola, Curso de Parteira Prática, Campanha de mobilização para implantação de 

Escola de Educação Infantil, Campanha de mobilização para implantação de Escola 

Primária dentre outros. 

 

Essas Campanhas e Cursos foram realizados em 24 (vinte e quatro) comunidades 

assim distribuídas: em 06 (seis) comunidades do município de Serrinha, em 02 

(duas) comunidades no município de São Gonçalo, em 02 (duas) comunidades em 

Amélia Rodrigues, em 03 (três) comunidades no município de Riachão do Jacuípe, 

em 01 (uma) comunidade no município de Valente, em 03 (três) comunidades no 

município de Coração de Maria, em 02 (duas) comunidades no município de 

Anguêra, em 07 (sete) comunidades no município de Feira de Santana, em 03 (três) 

comunidades no município de Conceição do Jacuípe e em 01(uma) comunidade no 

município de Ichu. 

 

No relatório elaborado o processo de avaliação do Plano Anual de Trabalho (PAT) do 

MOC para o ano de 1973, aparecem pela primeira vez uma análise do atingimento 

dos objetivos propostos a saber: ñ1. Aprimorar a metodologia, 2. Aperfeiçoar o 

processo de capacitação de equipes locais e conseguir maior participação dos 

moradores nos diversos projetos, 3. Promover maior diálogo cultural entre técnicos e 

comunidades, 4. Melhorar o índice de saúde das comunidades, 5.  Suscitar melhoria 
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de nível técnico entre os rurícolas, 6. Interiorização do universitário e 7. Promover a 

integra«o entre as entidades assistenciais da regi«o ligadas ¨ CAS / SETRABESò. 

Esses objetivos foram alcançados, embora o MOC encontrasse muitas dificuldades 

em função da insuficiente quantidade de técnicos para o volume de trabalho. 

 

Os treinamentos, os cursos de alfabetização de adultos e profissionalizantes, as 

campanhas na área de saúde, as reuniões comunitárias, os projetos de geração de 

renda, os programas de crédito comunitário continuaram com muita intensidade na 

atuação das equipes técnicas e administrativas do MOC no ano de 1974. Chama 

atenção no relatório do período o registro síntese dos resultados alcançados, agora 

de maneira mais sistematizada. Naquele ano 34 (trinta e quatro) comunidades foram 

atendidas com ações citadas neste parágrafo. 

 

Os resultados alcançados foram extremamente significativos para a Organização que 

tem por objetivo principal assessorar as comunidades periféricas urbanas e outras 

comunidades rurais a descobrir seu potencial comunitário com vistas ao trabalho 

coletivo para a satisfação de todos os seus membros dentro de princípio de 

cooperação e solidariedade. Registra-se no relatório que houve um maior 

engajamento dos comunitários e um maior espírito de solidariedade e maior 

integração comunitária pela busca de melhores condições de vida; percebeu-se 

também um grande interesse dos grupos comunitários pelo desenvolvimento local, 

inclusive com formação de novas lideranças comunitárias. 
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Observou-se também, nas atividades desenvolvidas pela equipe técnica do MOC 

com algumas comunidades, interesse pela sindicalização de pessoal e pela 

aposentadoria das pessoas idosas, tomando consciência da necessidade de 

engajamento institucional para luta dos seus direitos e melhoria das condições locais. 

As atividades para formação de créditos comunitários a exemplo do projeto de 

fabrico de doce de banana e a Caixa Comunitária dentre outras, trouxeram como 

objetivo a consciência dos comunitários pela busca da melhoria da renda de suas 

famílias, uma vez engajadas no trabalho comunitário. 

 

Fundamenta-se o alcance desses objetivos naquele ano de 1974, dentre muitas, em 

função das comunidades agirem de modo a se mobilizarem para reivindicarem 

benefícios públicos junto aos órgãos competentes a compreenderem, dentro dos 

seus limites intelectuais, o sistema social e seu funcionamento de base capitalista, a 

importância do trabalho de sensibilização, de mobilização e de integração entre os 

pares comunitários.  

 

Registra-se ainda o inicio da construção de uma Lavanderia Comunitária para 

viabilizar o trabalho das lavadeiras, na comunidade periférica no bairro de Açude, 

município de Valente, e a criação de um Fundo Rotativo para Associação dos 

Moradores de Ichu e ainda solidificou um projeto advindo do final do ano de 1973, a 

implantação do Centro de Treinamento Agrícola (CETRAG); todas essas atividades 

apoiadas pela equipe técnica do MOC. 
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O projeto foi implantado pelo Centro de Promoção e Assistência Social de Valente 

(CEPRASVA), com as seguintes finalidades: a) atender às famílias do bairro; b) 

servir às mulheres que se ocupavam como lavadeiras; c) estimular a ação 

associativista na comunidade. 

 

A lavanderia foi construída basicamente através do trabalho conjunto dos moradores 

locais que vêm atuando na arrecadação de recursos (rifas, leilões, festas, etc.) e 

fornecendo mão de obra. 

  

Utilizando praticamente somente os recursos da comunidade, o CEPRASVA concluiu 

a construção da Lavanderia Comunitária e adquiriu as tubulações necessárias para a 

ligação da água (cerca de 300 metros). 

 

Também foram realizados treinamentos de iniciação ocupacional que servissem à 

economia da família (como os cursos de corte e costura), ou mesmo como meio de 

ñganhar a vidaò (como os treinamentos de Pedreiro e Carpinteiro) que por um lado 

serviam aos moradores de áreas periféricas ajudando a ingressar na profissão e aos 

agricultores que nos períodos de entressafra eram obrigados a buscar um outro meio 

de subsistência, sendo que se ocupam em geral na construção civil, eram 

constantemente solicitados pela comunidade. 

 

O MOC exercia seu papel no sentido de atender às solicitações, buscava apoio 

financeiro nos órgãos oficiais (LBA, SETRABES, PIPMO), supervisionava a 
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realização e assessorava o desenvolvimento das atividades, ficando a coordenação 

propriamente dita com as próprias comunidades. 

 

A coordenação dessa atividade ficou por conta das Associações de Moradores, 

cabendo ao MOC a realização das atividades burocráticas e prestar 

acompanhamento em nível de base. 

 

Para garantir as atividades de assessoria e de educação o MOC realizou muitos 

contatos externos naquele ano dentre muitos cito àqueles mais voltados para a 

atividade educativa dos comunitários e trabalhadores; com o Centro de Treinamento 

para o Nordeste (CETREINO); com a Federação de Órgãos para Assistência Social 

e Educacional; com a Fundação Movimento Universitário de Desenvolvimento 

Econômico e Social (MUDES) e com o Centro de Estatística Religiosa e 

Investigações Sociais (CERIS). 

 

Neste período muitos projetos sociais para as comunidades foram aprovados e 

tiveram financiamento através de convênios firmados com órgãos e Instituições já 

conveniadas em anos anteriores. 

 

No ponto de avaliação do relatório em análise, apresenta-se um elemento novo que 

é um item citado como aspecto negativo observado nos trabalhos comunitários 

desenvolvidos pela equipe do MOC. Os registros informam que nas atividades de 

treinamentos realizadas pelo MOC falta maior disponibilidade de tempo para o 
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acompanhamento dessas atividades junto aos comunitários; notou-se que os 

participantes dessas atividades incorporaram um sentimento de superioridade sobre 

os demais comunitários.  

 

Em função do volume de trabalho e a falta de tempo o relatório aponta que a 

atividade de acompanhamento às bases, em nível de Assessoria foi superficial, não 

atendendo às necessidades e anseios das comunidades. Embora, os pontos 

positivos apresentados no relatório do ano anterior se consolidaram, superando 

esses elementos negativos que eram bastante preocupantes, servindo de base para 

aprimoramento dos trabalhos nos anos que se seguiram. 

 

 O Relatório Anual de Atividades do ano de 1975 demonstra que a Organização 

retoma os objetivos propostos no ano anterior, estabeleceu também as ações mais 

amplas com programas; buscou-se no decorrer do ano aprofundar os objetivos, 

tratando-o em programas e subprogramas. Em função dessa classificação e 

considerando as especificidades dos elementos dos dados a serem tratados, 

concentrei minha atenção especificamente quanto aos processos educativos 

desenvolvidos em cada um deles.  

 

No que se refere ao ñPrograma de Produ«oò e dentro dele os subprogramas 

primeiramente de acompanhamento, onde a equipe técnica do MOC definiu como 

ações prioritárias capacitar pessoas nas comunidades para assumirem o próprio 

trabalho; desenvolver ações para troca de experiências entre as comunidades. No 
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subprograma de avaliação as ações definidas destinavam-se a preparar uma equipe 

para coordenar a metodologia de avaliação permanente e desenvolver formas para 

adaptar o trabalho desenvolvido nas comunidades à dinâmica da realidade local. 

 

Na perspectiva de continuidade aos projetos, planos de trabalho e ações junto às 

comunidades, a Organização manteve as ações já apresentadas nos relatórios de 

anos anteriores. Surgiram apenas algumas ações novas a exemplo da elaboração de 

micro-projetos comunitários, a exemplo do inicio da construção de um aviário 

comunitário; uma experiência de produção artesanal em uma outra comunidade. Isso 

gerou o ingresso gradativo dos comunitários no mercado de trabalho, engajamento 

dos jovens nas atividades comunitárias, somando esforços para o bem comum e 

favoreceu significativamente os grupos a experienciar processos educativos, 

enriquecendo suas práticas comunitárias. 

 

Vale a pena ressaltar que as áreas de atuação do MOC sofrem as conseqüências 

das secas. A micro-região de Serrinha, por exemplo, situada no sertão baiano, se 

inclui na ñregi«o das secasò e muitas eram as conseq¿°ncias. Na possibilidade de 

amenizar o sofrimento das comunidades o MOC, criava alguns programas, que 

pudessem garantir a subsistência das famílias. 

 

O programa agrícola agregava atividades e / ou projetos ligados à agricultura, não 

abrangendo somente as atividades estritamente agrícolas.  Esse programa 

funcionava de forma que a partir de uma atividade ou projeto a ele inerente, pudesse 
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desencadear um processo educativo e reforçar as ações comunitárias, realizando 

estudos, discussões, reflexões, questionamentos etc. 

 

Por iniciativa das comunidades, elaboravam-se documentos como abaixo-assinados 

reivindicando a órgãos públicos, a exemplo de prefeituras, a construção de pequenas 

barragens que permitissem o armazenamento de água. O documento mesmo sob a 

coordenação da comunidade interessada era passado para outras comunidades 

vizinhas. A ação abrangia dois aspectos: a solução do grande problema do carrego 

dô§gua nos per²odos de longas estiagens com at® 14 quil¹metros de dist©ncia e a 

unidade dos comunitários em torno de um objetivo comum, que já revelava a força 

da população. 

 

Ocorriam nesse período, treinamentos agrícolas intensivos que tinham o papel 

importante no processo de troca de experiências e de reflexão comum das 

dificuldades enfrentadas pelas comunidades. A troca de experiências se reproduzia 

em cada área e levado a uma maior divulgação dos trabalhos junto à população de 

baixa renda da periferia das cidades e junto aos pequenos agricultores da região que 

solicitavam o apoio do MOC para início de trabalhos comunitários em suas áreas. 

 

Nesses treinamentos eram discutidas muitas questões ligadas à situação do 

pequeno agricultor e formas de organização para enfrentar a questão da produção, 

armazenamento e comercialização dos produtos que cultivavam, além de assuntos 

ligados à técnica agrícola, sindicato e ICM. A técnica adotada nos treinamentos era 
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sempre cada um colocar a experiência vivenciada, debatê-la, numa tentativa de 

somar e acumular conhecimentos que pudessem auxiliar suas atividades. Em um 

dos treinamentos, o trabalho foi coordenado por dois trabalhadores, que já 

participavam dos trabalhos comunitários e que eram lideranças na sua área de ação. 

 

 Foram sistematizadas muitas experiências agrícolas (utilização de técnicas 

diferentes) e o levantamento de produção, também se apresentavam como algo 

muito importante, na medida em que serviam como indicadores para a observação 

do valor da técnica agrícola e também como novos subsídios para a continuidade da 

ação. O empenho das equipes locais na condução dos trabalhos contribuiu para o 

encaminhamento da ação em cada comunidade auxiliou o processo de aprendizado 

da equipe do MOC. 

 

Com relação ao Programa Agrícola, alguns aspectos se constituíram em entraves ao 

desenvolvimento do programa: falta de maior conhecimento da realidade por parte 

dos técnicos agrícolas; certa resistência dos comunitários às técnicas de plantio, 

devido alguns fatores constatados (custos de fertilizantes e implementos), como 

também a mentalidade tradicional, etc; a entrada e saída de técnicos agrícolas não 

permitiram maior viv°ncia metodol·gica atuando mais como ñt®cnicosò do que como 

educadores. 

  

A atuação da equipe técnica do MOC concentrou-se muito mais na técnica do que no 

ato educativo comprometendo assim a lógica estabelecida para o processo de 
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atuação comunitária onde os agentes deveriam ser muito mais educadores que 

técnicos. 

 

A atividade de Educação Sanitária e Alimentar, neste período, passa a ser 

denominado como ñPrograma Sanitarismoò com os subprogramas Medicina 

Preventiva e Educação Alimentar. No que se refere ao programa de Sanitarismo, 

houve formação de equipes de Saúde e Alimentação nas bases comunitárias que, ao 

lado da equipe do MOC, contribuíram com subsídios para a simplificação do uso da 

técnica e favoreceram a continuidade de uma ação que permitia aos comunitários 

perceber e interpretar a realidade concreta vivenciada, assumindo com maior 

empenho a condução dos trabalhos junto à população local. Contribuíram também 

com a modernização dos métodos de cultivo, com a melhoria do padrão alimentar e 

com a elevação do nível de saúde dos comunitários a partir das condições reais 

existentes. 

 

Observou-se que no desenvolvimento do programa, alguns elementos significativos: 

os projetos serviram de instrumentos para motivação dos comunitários; deu-se 

prioridade à medicina preventiva, procurando atender aos interesses dos 

participantes e apoiar o trabalho. Alguns elementos negativos também se fizeram 

presentes a exemplo de: falta de uma melhor visão do trabalho comunitário por parte 

da equipe das bases; pouca participação do elemento masculino; falta de um sistema 

próprio de avaliação. 
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Analisando os objetivos desse programa com os resultados alcançados, as 

atividades contribuíram positivamente para o amadurecimento da comunidade, no 

sentido de um comportamento educativo em relação à problemática. Já se percebia 

em algumas comunidades a preocupação em melhor compreender o papel da 

medicina preventiva, preparando-se para evitar a prática da medicina curativa; as 

comunidades também estavam bastante interessadas pelo estudo da realidade 

higiênicoïsanitária local, tentando compreender a relação entre a essência do 

programa de Sanitarismo e os demais problemas ou questões que afligiam a 

comunidade. 

 

Neste programa foram desenvolvidas atividades de igual teor aos anos anteriores 

consolidando-as e surgiram novas, a exemplo de projetos para lactentes e gestantes. 

O programa de Lazer e Diversão também foi criado neste período percebendo a 

necessidade das comunidades em ter espaço e atividades para tal fim. 

 

No processo de avaliação do programa de lazer e diversão, o relatório registra os 

resultados positivos das ações realizadas, observou-se que essas contribuíram para 

o amadurecimento das ações educativas pensadas e executadas pelas equipes 

compostas de técnicos e comunitários, bem como estimularam o sentimento e a 

compreensão do princípio do associativismo.  

 

Entretanto a equipe do MOC percebeu também, algumas questões interessantes 

registradas como dificuldades, a exemplo do pouco conhecimento sobre a riqueza 
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cultural dos comunitários; falta de conhecimento do sistema de lazer nas 

comunidades, dentre outras. 

 

Os treinamentos de lideranças para troca de experiência e avaliação dos trabalhos, 

foram se consolidando, à proporção que assessorava as comunidades, a equipe do 

MOC também participava de diversas ações junto a outras instituições congêneres 

em encontros, trocas de experiências, semanas e seminários.  

 

Essas atividades ajudavam a Organização a difundir sua metodologia comunitária, 

refletir sobre suas práticas educativas junto às comunidades e aprender novas 

metodologias educativas para ação em comunidades às quais prestava 

assessoramento. 

 

Nota-se no ano de 1975 um expressivo aumento nos contatos externos Nacionais e 

Internacionais, além daqueles contatos já mantidos nos anos anteriores, o relatório 

apresenta contatos com a Secretaria de Desenvolvimento Comunitário da Prefeitura 

Municipal de Feira de Santana, Escola de Serviço Social da Universidade Católica do 

Salvador (ESSUCSal), Empresa Baiana de Águas e Saneamento (EMBASA) e o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). No campo 

Internacional a MSSEREOR (S.I),  CEBEMO (S.I),   PÃO PARA O MUNDO, 

DEVELOPPEMENT ET PAIX (S.I), VENCINOS MUNDIALES E AÇÃO ECUMÊNICA 

(S.I),   dentre outras. 
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O programa de Lazer e Diversão concentrava-se ainda na expressão cultural e tinha 

por objetivo estimular as formas de manifestação cultural do povo, estudá-las e 

conhecê-las, numa tentativa de apreender e agilizar a comunicação entre as 

camadas populares entre si e com os ñagentes de educa«oò. No per²odo de 1970 a 

1980 as atividades se desenvolviam em dois planos diferentes: um de expressão 

popular propriamente dita e outro de elaboração de material áudio-visual para o 

trabalho educativo. 

 

O programa de Lazer e Diversão possibilitava um trabalho educativo desde a 

organização à execução dessas atividades.  Nas atividades educativas, eram 

asseguradas tamb®m as ñexpress»es culturaisò reconhecendo que o 

acompanhamento de uma a«o educativa requer, por parte do ñagenteò, um certo 

conhecimento e compreensão das formas de expressão popular, dedicou-se 

importância especial à comunicação comunitário-agente-comunitário. 

 

Era muito importante a presena da equipe n«o apenas nos momentos ñs®riosò da 

comunidade, mas também nos momentos de lazer, estreitando os laços de 

companheirismo que favorece o processo de troca de encaminhamento da ação 

educativa. 

 

Os mutirões, bois-roubados, batalhões etc., eram formas de organização popular, 

embora isoladas, sem um elo que determinasse um processo em si. Entretanto, o 

estímulo à prática dessas formas de comportamento solidário era de grande 
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importância, bem como as reflexões e análises sobre elas, como forma de 

compreendê-las e aproveitá-las no transcurso da ação educativa. 

 

O relatório também aponta que ocorreram algumas dificuldades no desenvolvimento 

do programa: falta de estudo sobre o emprego do tempo livre; pouco conhecimento 

da riqueza cultural dos comunitários; pouco aproveitamento das ocasiões propícias, 

devido à falta de um melhor conhecimento do sistema lazer nas comunidades. As 

atuações se centralizaram mais no objetivo relacionado à efetivação de atividades 

recreativas, como fonte de recursos e de estímulo ao associativismo, enquanto se 

deixou de realizar estudos sobre o emprego do tempo livre.As atividades recreativas 

favoreceram o entrosamento e diversão dos grupos, assim como, o engajamento de 

pessoas no trabalho comunitário. 

 

No ano de 1975 a equipe técnica e administrativa do MOC desenvolveram atividades 

educativas em 35 (trinta e cinco) comunidades assim distribuídas: em 12 (doze) 

comunidades no município de Feira de Santana, em 05 (cinco) comunidades no 

município de Serrinha, em 03 (três) comunidades no município de Ichu, em 01 (uma) 

comunidade no município de Valente, em 02 (duas) comunidades no município de 

Conceição do Jacuípe, em 02 (duas) Comunidades no Município de Amélia 

Rodrigues, em 02 (duas) comunidades no município de Coração de Maria, em 02 

(duas) comunidades no município de Riachão do Jacuípe, em 02 (duas) 

comunidades em São Gonçalo dos Campos, em 02 (duas) comunidades no 

município de Santa Bárbara e em 03 (três) comunidades no município de Anguêra. 
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Prosseguindo com o processo de aprofundamento da metodologia de trabalho, no 

relatório de 1976, nota-se uma grande preocupação com o subprograma de 

avaliação, o qual foi reestruturado para estudo em dois níveis: no nível de 

comunidade e no nível de equipe do MOC.  

 

No primeiro caso centrava-se no propósito de que os comunitários percebessem a 

importância da avaliação, oferecendo instrumentos para que corrijam trajetórias 

equivocadas no processo e até mesmo conquistassem novos passos no processo de 

trabalho e os assumissem inteiramente. O segundo nível destinava-se ao trabalho de 

assessoria que a equipe do MOC recebia das organizações parceiras de forma 

periódica e sistemática, com o objetivo de revisar métodos de trabalho a partir dos 

resultados obtidos. 

 

No programa de produção, a educação agrícola através de treinamentos intensivos 

foram permanente aos agricultores, nas suas próprias localidades. Foram realizadas 

também ações educativas para formação das Roças Comunitárias em locais das 

próprias associações de moradores.  

 

Em algumas áreas os agricultores fizeram roças comunitárias por iniciativa própria, 

sem a presença do MOC. Durante o período deixou-se de estimular a sua realização 

no mesmo ritmo dantes, em busca de iniciativas mais espontâneas, por parte das 

comunidades, pois em algumas áreas foram implantadas roças comunitárias pelo 

fato de ser demonstrado que o MOC estava presente naquela localidade. 
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Em algumas comunidades, na fase das colheitas, ocorreram muitas opiniões 

divergentes quanto ao destino a ser dado ao produto; os grupos se dividiram, e o fato 

começou a afetar negativamente o processo de organização comunitária; em outras 

comunidades as roças comunitárias serviram como oportunidade para encontro dos 

trabalhadores e como forma de serem adquiridos alguns benefícios materiais para a 

população. 

 

A roça comunitária serviu como uma oportunidade para os agricultores estarem 

juntos, numa perspectiva associativista; outras, como um meio de produzir algum 

bem em benefício próprio: a exemplo de distribuição da produção entre os 

participantes, aquisição de implementos agrícolas para uso comunitário ou para 

investir em outros projetos da comunidade.  

 

Em muitas comunidades as roças comunitárias apresentaram problemas e 

contribuíram inclusive para um desentendimento entre membros do grupo. Por outro 

lado, algumas comunidades desenvolveram roças comunitárias com a seguinte 

finalidade: pagar os empréstimos adquiridos pelos comunitários junto ao MOC 

(Fundo Rotativo), outra para a compra de certos implementos e outra para 

determinados projetos da comunidade. 

 

Ao avaliar o ñmodeloò de roas comunit§rias implantadas no per²odo, constatou-se 

que havia sido quase que uma imposição do MOC às comunidades. Entretanto e 

apesar disso, as roças comunitárias continuaram sendo estimuladas. Em algumas 
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localidades as roças comunitárias (pequenas áreas cultivadas coletivamente) tinham 

a fun«o de servir como local para a ñuni«o das pessoasò, o ñtrabalhar juntosò e o 

ñentrosamentoò. 

 

Nesses espaos tamb®m foram realizados cursos de ñEduca«o Credit²ciaò que 

visava a preparar os comunitários para utilização de crédito bancário através das 

ñcarteiras agr²colasò mantidas pela rede banc§ria oficial. Neste mesmo per²odo o 

MOC adquiriu um ñTrator Comunit§rioò para servir ¨s comunidades rurais; bem como 

foram realizadas campanhas de adubação e estudos sobre comercialização. 

 

Dois tratores agrícolas (conhecidos como tratores comunitários) tinham a função de 

prestar um serviço aos pequenos agricultores por custos menores, estimulando-os a 

participarem da ação comunitária em suas localidades. O funcionamento servia como 

oportunidade para os próprios agricultores, através de um Conselho Comunitário 

estudarem vários aspectos inerentes às suas atividades principais ï a agricultura, 

assim como discutirem conjuntamente os problemas decorrentes da atuação dos 

tratores e buscando alternativas de encaminhamento. 

 

Os dois ñtratores comunit§riosò atuavam na prepara«o das terras dos pequenos 

agricultores, segundo a orientação do Conselho Comunitário, sendo que ficou 

também o MOC encarregado do seu controle. A dificuldade maior era quanto à 

manutenção das máquinas, já que em princípio os tratores deviam auto-sustentar-se 

e propiciar uma reserva para a sua substituição no futuro. 
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O ñConselho Comunit§rioò era formado por agricultores indicados pelas comunidades 

a representá-las nas reuniões que se realizavam bimensalmente. O Conselho tinha a 

função de opinar junto ao MOC frente à proposta de projetos apresentados pelas 

comunidades e definir certas questões de interesse geral: tipos de treinamentos, 

direcionamento do movimento do ICM, Fundo Rotativo etc. e encaminhar o estudo de 

determinados assuntos que são abordados, recomendando o aprofundamento pelas 

bases. 

 

O funcionamento do trator obedecia a um conjunto de normas estabelecidas pelo 

Conselho Comunitário; uma delas dizia respeito ao limite máximo de área que 

deveria ser beneficiada pelo projeto do trator: ficou estabelecido um limite de quatro 

tarefas, como forma de atender a todos os pequenos agricultores. O MOC teve o 

papel de ajudar no encaminhamento das reuniões do Conselho Comunitário que 

trataram de assuntos ligados ao trator, prestou supervisão administrativa no seu 

funcionamento e orientação técnica nos serviços de aração e gradagem. 

 

Uma das culturas mais comuns era a da mandioca. Foram implantadas as casas-de-

farinha comunitárias com a motivação econômica favorecendo a uma experiência 

coletiva na medida em que toda a comunidade participava do seu funcionamento e 

escolhia uma equipe de coordenação que se revezava periodicamente. 

 

Funcionavam em alguns espaços físicos já existentes, de propriedade de algum 

membro da comunidade ou construídos ou até mesmo implementados em outros 
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locais da comunidade. Os equipamentos (motor, prensa, forno, etc.) eram adquiridos 

pelos comunitários. Eram movidas pelo sistema manual e pela mecanização desse  

sistema. 

 

A atuação do MOC se deu em forma de apoio financeiro e assessoria no 

estabelecimento de normas para funcionamento. Em cada localidade formou-se uma 

equipe que assumia a coordenação da casa de farinha e apesar de ter ficado 

definido que se seguiria uma escala, em alguns lugares registraram-se alguns 

problemas prejudicando o processo associativo. 

 

Com objetivo de apoiar financeiramente as associações o MOC criou o Fundo 

Rotativo com a inten«o de ñdar assist°nciaò as comunidades sem ñfazer 

assistencialismoò; na perspectiva de que as comunidades utilizassem o fundo como 

instrumento de educação. Na prática, a finalidade do Fundo Rotativo se diversificou, 

inclusive contraditoriamente, podendo ser resumido no seguinte: a forma como foi 

feita a distribuição do dinheiro, deu a entender que o MOC era uma instituição 

financeira e que pretendia melhorar a situação de vida dos comunitários a partir dos 

pequenos empréstimos; em algumas comunidades os empréstimos serviram como 

fator de dominação dentro do próprio grupo, onde alguns indivíduos agiram da 

maneira que melhor facilitasse exercer a sua influência e aumentar o seu prestígio 

perante o grupo. Porém em outras áreas, o fundo rotativo parecia estar cumprindo a 

sua função de constituir-se num instrumento de união e organização dos agricultores, 

sendo visto como uma ñramaò do trabalho comunit§rio. 
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Como atividade de apoio às comunidades, o Fundo deveria estar de fato integrado e 

funcionando como uma parte da ação comunitária, o que de um modo geral não 

estava ocorrendo, sendo visto mais como uma atividade à parte, mesmo que só 

possa ser utilizado pelos integrantes da ação comunitária. Embora a sua 

administração estivesse na época sob a responsabilidade do MOC, as decisões 

sobre como utilizar os recursos do Fundo Rotativo era de competência do Conselho 

Comunitário. A utilização do recurso pelas comunidades era destinada à aquisição 

de sementes, adubos, melhoramento habitacional, campanhas de fossas e de filtros, 

aquisição de máquinas de costura, motores de mandioca, casas de farinha, projetos 

comunitários de criação de animais. 

 

Para o MOC, dois fatores justificariam a existência do Fundo: primeiro, servir de 

instrumento à ação educativa e segundo, atender as comunidades que não tinham 

acesso ao crédito oficial para a agricultura. 

 

O relatório de 1976 registra ainda um novo subprograma chamado de ñSubprograma 

de M«o de Obraò com treinamentos de iniciação profissional e de qualificação com a 

função de apoiar o trabalho comunitário, inclusive com noções gerais sobre direitos e 

benefício trabalhistas. Este subprograma, por conseqüência, também provocou a 

regularização dos documentos pessoais, de legislação trabalhista e Previdência 

Social, possibilitando ao trabalhador ingressar ou reingressar no mercado de 

trabalho. 
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Para preparar os comunitários para o mercado de trabalho foi criado o curso de 

Datilografia. A escola funcionava com objetivo de atender a jovens que habitavam os 

bairros periféricos e que não dispunham de meios para freqüentar um curso 

particular. Por um lado, a escola serviu como meio de capacitação dos participantes 

para enfrentar o mercado de trabalho e por outro, como oportunidade para se ajudar 

aos jovens a refletir e perceberem a realidade social em que viviam. 

 

O processo técnico-educativo se deu através de reuniões de avaliação e estudo que 

se realizaram semanalmente, utilizando-se também de alguns recursos áudios-

visuais. Nesses encontros semanais, além de se discutirem assuntos inerentes ao 

funcionamento do curso visando um maior aperfeiçoamento do processo de 

aprendizagem, discutiam-se outros temas selecionados pelo grupo: mercado de 

trabalho, educação, aspectos da Legislação Trabalhista e Previdência Social. 

 

O programa de sanitarismo e seus subprogramas medicina preventiva e educação 

alimentar foram se consolidando em função dos níveis críticos em questões sobre 

higiene e segurança alimentar dos comunitários. As ações educativas em 

campanhas, cursos e orientações foram intensificadas no período. 

 

O programa de Lazer e diversão passou a chamar-se ñPrograma Cultural-Recreativoò 

com dois subprogramas chamados de ñSubprograma de Culturaò com o objetivo de 

estimular as atividades culturais de natureza popular, e o ñSubprograma de 

Recrea«o e Esportesò com o objetivo de estimular atividades e a»es desportivas. 
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Essas ações tiveram natureza eminentemente educativa e tinha como objetivo para a 

equipe técnica do MOC promover um maior entrosamento e coesão entre os grupos 

de comunitários o que certamente fortaleceria os trabalhos nas comunidades. 

 

Nesse período o MOC atendeu a 40 (quarenta) comunidades das periferias urbanas 

e das zonas rurais, em 12 (doze) municípios. Para tanto a Organização estabeleceu 

contatos externos e pela primeira vez aparece nos relatórios explicitamente o contato 

com instituições não governamentais (ONGs) do Brasil e do Exterior com objetivo de 

trocar idéias e informações sobre trabalho de desenvolvimento comunitário bem 

como aquisição de recursos econômico-financeiros para continuidade de seus 

trabalhos junto às comunidades carentes. Receberam muitas visitas em sua sede de 

várias instituições congêneres do Brasil e do exterior com vistas a conhecer e apoiar 

os trabalhos desenvolvidos pelo MOC. 

 

No relatório de 1976 registra-se  a busca do MOC pela auto-sustentação, estudando 

a possibilidade de implantação de projetos que pudessem contribuir na obtenção de 

recursos financeiros para manutenção dos projetos. Nesta perspectiva discutiram-se 

a implantação de uma Gráfica Escola. Também foram mantidos os convênios já 

firmados, os quais contribuíram financeiramente para a manutenção dos projetos nas 

comunidades de atuação do MOC. 

 

Em 1977 muitas das comunidades periféricas assessoradas pelo MOC realizaram 

campanhas reivindicatórias junto aos poderes públicos para implantação de redes de 
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distribuição de água e energia elétrica, serviços de saúde, construção de escolas, 

implantação de postos de alfabetização, melhoria de transporte dentre outros.  

 

Os cursos profissionalizantes foram mantidos, os projetos econômicos se ampliaram, 

por®m precisando de muitos ajustes ñno sentido de viabilizar a instrumentaliza«o 

quanto ao aspecto educativo que ele tem a oferecer, ajudando a população a situar-

se no mundo do trabalhoò, afirma o relat·rio do per²odo. 

 

A atuação do MOC no campo, naquele período cresceu fortemente e 

repentinamente. O ano tinha se iniciado com um trabalho para 18 (dezoito) 

comunidades; a partir de um convênio com a Legião Brasileira de Assistência (LBA), 

para assessoria a um programa de Desenvolvimento Comunitário na micro-região de 

Serrinha, 33 (trinta e três) novas áreas dos municípios foram incorporadas.  

 

Vários micro-projetos foram criados e estiveram sempre voltados para responder às 

necessidades imediatas da população, a qual respondia prontamente com plena 

participação, assumindo-os através de coordenações locais ou de Associações 

Comunitárias. 

 

No programa sobre orientação agrícola neste período de 1977, o acompanhamento 

técnico-educativo, especificamente no programa ñRoas Comunit§riasò, se dava 

desde o preparo dos solos até as colheitas, num trabalho conjunto entre técnicos e 

comunitários, buscando as formas mais racionais para o trabalho. Desta experiência 
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participaram 28 (vinte e oito) comunidades, em média 1.200 (um mil e duzentas) 

famílias, aproximadamente 7.800 (sete mil e oitocentas) pessoas.  

 

Nas associações comunitárias foram criados os Conselhos Comunitários que tinha 

por função orientar, monitorar, fiscalizar e deliberar sobre as atividades comunitárias. 

O problema da falta de espaço para comercialização dos bens e produtos produzidos 

pelos comunitários persistia.  

 

Na tentativa de minimizar o problema foi criada tamb®m naquele ano a ñBarraca 

Comunit§riaò a qual foi instalada na feira-livre e servia como espaço para 

comercialização dos produtos advindos da zona rural e também servia como ponto 

de encontro para os rurícolas; esta era coordenada pelos Conselhos Comunitários.  

 

A Barraca Comunitária funcionava no Centro de Abastecimento de Feira de Santana; 

tinha por objetivo servir de posto de venda para os produtos vindos das comunidades 

(receber os produtos, vender aos consumidores e/ou distribuir entre outros 

barraqueiros); servir principalmente como ponto de encontro entre agricultores de 

diversas localidades, facilitando o entrosamento entre si e favorecendo o 

relacionamento entre agricultores e feirantes; colocando-se também como mais uma 

tentativa de contribuição no processo de comercialização dos produtos dos 

pequenos agricultores. 
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Do ponto de vista educativo parece que a barraca cumpria o papel de servir como 

um instrumento concreto para discutir e aprofundar questões ligadas ao processo de 

comercialização junto às comunidades atingidas ou não pelas dificuldades de 

comercialização. 

 

Naquele ano de 77 uma ação mereceu atenção especial: a formação de equipes de 

Agricultura, Saúde e Alimentação, organizadas em 08 (oito) comunidades. Estas se 

reuniam sistematicamente para estudar e refletir sobre o trabalho, buscando 

maneiras para melhoria da qualidade de vida da população.  

 

Acontecem também as campanhas para aposentadoria dos trabalhadores rurais com 

65 (sessenta e cinco) ou mais anos de idade, os treinamentos de mão de obra de 

pedreiro e carpintaria para trabalhadores rurais que não tinham ocupação no período 

de entressafra, para ajudar outras comunidades nas construções de suas sedes pelo 

sistema de mutirão. 

 

No exercício das ações práticas educativas, naquele ano ocorreram encontros nas 

Bases sobre ñOrienta«o Sindicalò que teve por objetivo estimular os trabalhadores 

rurais a participarem mais ativamente do movimento sindical, contribuindo para o seu 

desenvolvimento e se beneficiando dos direitos assegurados pelo mesmo.  
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A partir da mobilização e realização de atividades educativas pelo MOC houve um 

significativo aumento dos números de trabalhadores que se filiaram ao Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais. 

 

O programa de sanitarismo e seus subprogramas se ampliaram, consolidando suas 

ações. No subprograma de medicina preventiva houve uma experiência de 

assistência ao pré-escolar, onde o CAS, no município de Conceição do Jacuípe, 

mantinha uma ñEscolinha de Pr®-Escolarò com 60 (sessenta) crianas na faixa et§ria 

de 03 a 06 anos, em regime de semi-internato.  

 

O projeto consistia no fornecimento de alimentação balanceada e orientação 

psicopedagógica para crianças na idade pré-escolar, desenvolvendo-se 

concomitantemente uma ação com as famílias, envolvendo desde orientação 

sanitária e alimentar, até o debate sobre o problema da carência alimentar: a 

situação, suas causas e conseqüências.  

 

A partir de um convênio firmado com a Fundação Legião Brasileira de Assistência 

(LBA), duas comunidades mantiveram o funcionamento do projeto; as escolinhas 

funcionavam mediante a participação direta das comunidades que assumiam a sua 

coordenação e alguns serviços (cozinha, limpeza, etc.), cabendo ao MOC o apoio 

financeiro, o acompanhamento educativo e a supervisão administrativa do projeto e o 

acompanhamento técnico-educativo.  
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Na escolinha eram realizadas atividades quinzenais com os pais onde estes 

recebiam orientação alimentar e discutiam problemas familiares comuns aos 

participantes. Esta experiência logo depois foi estendida ao município de Feira de 

Santana e atendia a 30 (trinta) crianças. 

 

As campanhas de filtros de água continuaram, e atingiram 232 (duzentos e trinta e 

duas) famílias, aproximadamente 1.624 (um mil seiscentos e vinte e quatro)  

pessoas; neste período o MOC forneceu os filtros às Associações Comunitárias, as 

quais poderiam pagar pelos equipamentos a vista ou a prazo pelo Fundo Rotativo 

comunitário, obedecendo às orientações dos Conselhos Comunitários. Foram feitas 

também várias campanhas sobre fossas rudimentares e sobre melhorias 

habitacionais atingindo 46 (quarenta e seis) famílias. 

 

Foram realizados projetos de melhoramento habitacional das comunidades 

(construção, reconstrução e melhoramento de casas de moradia), o fabrico de blocos 

de cimento funcionou em dois níveis: as famílias que se inscreveram, puderam fazer 

os seus próprios blocos e/ou adquirir a quantidade desejada mediante o pagamento 

do preço de custo. No primeiro caso a forma mais utilizada - por opção das 

comunidades ï foi de o MOC adquirir os materiais e os interessados deixarem uma 

quantidade de blocos prontos cujo valor venha a cobrir os custos dos materiais. 

Durante o ano foram feitos 44.690 blocos e desse total 25.750 foram retirados, 

ficando 18.940 no dep·sito ñsob encomendaò. 
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O MOC colaborou na fundação da Associação dos Oleiros de Feira de Santana 

(ASSOFS) contribuindo no encaminhamento das discussões e estudos, procurando 

levantar recursos para a implantação de uma infra-estrutura que permitisse aos 

próprios oleiros comercializar os seus produtos através de uma entidade própria.  

 

O MOC apresentou um projeto a CEBEMO da Holanda, com objetivo de obter 

recursos para a implantação de uma infra-estrutura que permitisse a comercialização 

dos produtos das olarias diretamente ao consumidor, eliminando os armazéns que 

atuavam como intermediários, apropriando-se de parte significativa dos resultados 

que deveriam ficar com os próprios produtores. 

 

O projeto Olaria se caracterizou como um instrumento efetivo de encontro dos oleiros 

e de oportunidade para estudos de uma série de aspectos de seu interesse e se 

constituiu também numa forma de aprendizagem para eles e para a equipe de 

técnicos do MOC. 

 

Na área de saúde, foram realizados cursos e programas com objetivo de qualificar 

mão de obra a exemplo do curso de atendentes de Enfermagem, programação de 

educação complementar e orientação sexual.  

 

Ainda no ano de 1977 surgiu a idéia para implantação de um centro de orientação de 

saúde, que funcionaria com medicina simplificada, tendo duas linhas de atuação: 

saúde comunitária e medicina curativa, esta última com atuação de um médico que 
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seria fornecido pela prefeitura Municipal de Feira de Santana. O programa de 

Educação Alimentar foi ampliado; 11 (onze) comunidades participaram, num total de 

216 (duzentas e dezesseis) famílias. 

 

Apareceu naquele ano o ñPrograma de Express«o Culturalò que tinha por objetivo 

fortalecer os processos de comunicação entre as comunidades e os agentes de 

educação da equipe do MOC. A Organização deu ênfase à expressão cultural da 

comunidade como um fator preponderante para aperfeiçoamento da metodologia de 

trabalho utilizada pelos técnicos.  

 

Foram realizadas várias atividades culturais e educativas: Festas Comunitárias; 

Programa Radiofônico semanal por cortesia da Rádio Sociedade de Feira de 

Santana, o qual se destinava às comunidades levando informações, notícias de 

trabalhos desenvolvidos pelas comunidades, mensagens para reflexão e noticia de 

interesse do trabalho e outras notícias veiculadas pela imprensa. 

 

O MOC iniciava o ano de 1978 atuando em 14 (catorze) municípios das micro-

regiões do Recôncavo Baiano, de Feira de Santana e de Serrinha; atendendo a 18 

(dezoito) comunidades periféricas e 51 (cinqüenta e uma) comunidades rurais, num 

total de 69 (sessenta e nove) comunidades; já no ano 1979 continuou atuando com 

os mesmos municípios e as mesmas comunidades periféricas, porém o úmero de 

comunidades rurais aumentou para 53 (cinqüenta e três), perfazendo um total de 71 

(setenta e uma) comunidades.  
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O programa agrícola assumia uma função, naquele ano, mais efetiva e associada do 

acompanhamento educativo à ação comunitária; o treinamento agrícola 

proporcionava mais integração entre os trabalhadores, possibilitava a troca de 

experiências entre os comunitários e favorecia a reflexão sobre assuntos ligados à 

educação popular. 

 

Outros projetos já instituídos se fortaleceram no ano de 1978 e 1979, a exemplo da 

Escola de Datilografia sob a responsabilidade do MOC, os cursos profissionalizantes 

para o setor Secundário e Terciário da economia.  

 

O programa de sanitarismo foi se consolidando nas comunidades, a assistência ao 

pré-escolar aumentou seu atendimento para 117 (cento e dezessete) crianças, as 

quais receberão assistência também pedagógica; e as campanhas, programas e 

cursos foram mantidos de acordo com as solicitações das comunidades. 

 

O MOC entrou na década de 80, no primeiro ano atuando em 74 (setenta e quatro) 

comunidades, sendo 20 (vinte) delas localizadas nas periferias urbanas e 54 

(cinqüenta e quatro) nas zonas rurais, de 14 (catorze) municípios das micro-regiões 

do Recôncavo Baiano, de Feira de Santana e de Serrinha.  

 

No relatório do ano de 1980, aparece um novo registro quanto às comunidades 

beneficiadas com ações comunitárias por parte da equipe do MOC, o registro de 
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grupos permanentes até então não citados: entre eles, Comissões de Moradores, 

Grupo de Mães, Grupo de Jovens. 

 

Há registros que naquele período foi instituída uma comissão intercomunitária 

integrada por pessoas de vários grupos. Esta oportunizou um maior integração entre 

os diversos grupos comunitários com o objetivo de refletir sobre os problemas 

comuns à ação comunitária e encontrar soluções para minimizar ou até mesmo 

solucionar as questões; e disseminar as ações fazendo nascer o movimento 

comunitário em outros bairros. 

 

Foram realizados no campo da ação educativa treinamentos de iniciação 

ocupacional e de formação profissional com objetivo de preparar os comunitários 

para ingresso no mercado de trabalho e por conseqüência melhoria da renda 

familiar. Essa atividade ficava sob a coordenação das Associações de Moradores, 

coube ao MOC apenas a realização de atividades burocráticas e prestar 

acompanhamento nas bases.  

 

A escola de datilografia foi se consolidando, com acompanhamento constante 

através de reuniões semanais, nos quais a equipe buscava um maior 

aperfeiçoamento do processo de aprendizagem; eram discutidos temas sobre 

mercado de trabalho, educação, legislação trabalhista e Previdência Social.   
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O Programa Agrícola continuou com as ações de natureza educativa, com objetivo 

de reforçar a ação comunitária; neste ocorria processos de estudos discussões, 

reflexões e questionamentos para melhor compreensão dos processos comunitários, 

especificamente dos rurícolas. Neste aspecto e naquele período as orientações 

técnicas e as ações de treinamentos consolidaram-se no processo educativo da 

Organização.  

 

Para o MOC, além da possibilidade de formação profissional, esses cursos 

consistiam em uma grande importância que era a oportunidade gerada para o 

agrupamento de pessoas que utilizavam o curso visando a uma formação técnica, 

mas também como oportunidade para discutirem os problemas da sua realidade 

concreta. 

 

Os Programas de Produção se constituíram como um forte elemento para o 

fortalecimento do trabalho comunitário, partindo em geral de uma atividade 

econômica. Os relatórios apontam alguns elementos significativos que se 

configuraram no período de 1970 a 1980: fortaleceu o do processo de grupalização; 

contribuiu para o engajamento de algumas pessoas no trabalho comunitário local; 

estimulou a troca de experiências comunitárias; contribuiu, embora em pequena 

escala, para o aumento da renda familiar dos comunitários, ajudou na qualificação 

profissional dos indivíduos, constatando-se o ingresso gradativo no mercado de 

trabalho;serviu de instrumento para o engajamento dos jovens nas atividades 



 173 

comunitárias; favoreceu uma experiência educativa; partindo-se do aspecto 

econômico. 

 

Contribuiu também com a melhoria da renda familiar dos comunitários, através de 

apoio a micro-projetos comunitários de natureza econômica, sem, contudo, 

desprezar o aspecto educativo do trabalho.  

 

Além dessas atividades o MOC, a partir de 1980, participou de outros movimentos 

em prol das comunidades mais carentes.  Sem aprofundar questões relativas a 

esses movimentos, pois foge à definição do período histórico demarcado para estudo 

da atuação do objeto de pesquisa, período de 1970 a 1980, destaco um dos mais 

relevantes para o MOC e para as comunidades de Pedra do Cavalo. 

 

Terezinha Menezes, Luciano Cason e Albertino Carneiro, afirmam que o MOC 

participou do Movimento de Pedra do Cavalo, o qual aconteceu em 1983, porém, o 

MOC teve uma significativa participação a partir do trabalho de Terezinha Menezes, 

então técnica e representante da Organização na época. 

 

Terezinha coordenava o trabalho com as famílias que seriam desapropriadas e 

afirma que o MOC entrou no movimento a reboque da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT); a barragem já estava construída e 2.000 (duas mil) famílias seriam 

desapropriadas. Essas não sabiam como ou a quem recorrer para ajudá-las a 

assegurar um mínimo de sobrevivência. A Companhia de Desenvolvimento do Vale 
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do São Francisco (DESENVALE), responsável pela obra, junto a CAR, instituição 

governamental responsável pela Pedra do Cavalo, tinha 30 (trinta) volumes sobre as 

condições geofísicas sobre as terras, inclusive as condições que seriam 

desenvolvidas e os resultados pela Implantação da Barragem. Embora houvesse 

todo aquele estudo, não existia um volume sequer sobre as condições da população, 

suas necessidades e estrutura, suas carências. 

 

O MOC em 1985, junto com a Comissão Pastoral da Terra (CPT), Comissão Pastoral 

Rural (CPR) formaram uma comissão e entraram na luta pelas famílias. Foram 

desenvolvidas muitas atividades de mobilização das famílias não só local mas 

também em outros municípios, a exemplo do movimento em Salvador, quando se 

ocupou o prédio da antiga CAPEMI para forçar a CAR e a DESENVALE a 

reconhecer e garantir os direitos de reassentamento e indenização das famílias em 

condições dignas de subsistência e sobreviv°ncia. O lema de luta era ñTerra por 

Terra na beira do lagoò. Nas atividades desenvolvidas existiam muitas cantigas com 

efeitos religiosos e contra a posição política das instituições responsáveis pela obra 

da barragem de Pedra do Cavalo. 

 

Na área de Pedra do Cavalo o módulo da região tinha em média 30 (trinta) hectares 

de terra e durante o processo de lutas as instituições governamentais responsáveis 

não chegavam a oferecer um hectare às famílias. O MOC ficou responsável apenas 

por fazer um pequeno projeto para a comissão de trabalho. Ao final da luta a 
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comissão conseguiu o assentamento de 4/5 (quatro quinto) das famílias, e 1/5 (um 

quinto) não conseguiu, por falta de um projeto, que deveria ser elaborado pelo MOC. 

 

Numa perspectiva de análise da atuação educativa do MOC, pode-se considerar que 

as atividades de desenvolvidas pelo MOC se constituíram como elemento essencial 

ao trabalho desenvolvido nas bases, contribuindo para o fortalecimento das práticas 

comunitárias. Serviram para a despertar a consciência política a partir do trabalho, 

ajudando os comunitários a compreender o processo com vistas à cidadania 

ñcoletivaò. 

 

O MOC concebia suas atividades e práticas comunitárias educativas não-formais 

como um processo permanente de reflexão e estudo, revisão da prática desenvolvida 

e da metodologia, buscando compreender como população percebia a importância 

dessa prática e se estas sabiam introduzi-la no encaminhamento dos trabalhos 

criando uma consciência política autônoma. 

 

Os encontros realizados entre as equipes e as assessorias, a exemplo dos encontros 

com a NOVA, contribuíram para maior aprofundamento dos trabalhos educativos, 

como também, a adequação da teoria à prática vivenciada. Isso se refletiu nas 

comunidades que começaram compreendendo a implicação daquelas atividades no 

processo de mudança; como também, que a comunidade não vive isoladamente, 

mas em conjunto com um todo. 
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A troca de experiência e oportunidades de descobertas conseguiu satisfatoriamente 

mudar a perspectiva das comunidades; nota-se naquele período a preocupação de 

uma comunidade com os problemas vivenciados por outras. 

 

As atividades sugeridas e planejadas pelas comunidades, a forma das equipes de 

base conduzirem os trabalhos comunitários, a percepção da realidade concreta por 

parte das comunidades, mediante a observa«o direta dos ñagentes educativosò, 

constituiu-se em indicadores de desenvolvimento dos trabalhos de base, e, o MOC a 

partir dessa percepção, continuou desenvolvendo suas ações, procurando aproveitar 

os aspectos positivos e os negativos, reformulando constante e continuamente a sua 

metodologia de trabalho conforme as exigências da realidade concreta. 

 

O MOC utilizava os resultados da avaliação como base para desenvolvimento de 

programas de capacitação permanente dos comunitários, especialmente de suas 

legítimas lideranças, e dos técnicos mediante o processo de troca de saberes entre 

os ñagentes educativosò e popula«o, promovendo uma revis«o cont²nua e uma 

reflexão sobre as atividades ou projetos desenvolvidos. 

 

Algumas comunidades periféricas apresentavam uma maior preocupação em 

perceber a realidade, não apenas resultados imediatos, mas de compreensão mais 

abrangentes e propostas de projetos que respondessem aos anseios mais da 

população. Alguns grupos já se preocupavam com a situação econômica da 

comunidade, considerando que a situação de pobreza não era uma condição 
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definitiva e fatal; mas que essa condição poderia ser modificada para uma situação 

melhor de sobrevivência.  

 

O processo de educação não-formal foi fundamental para o florescimento da 

consciência política dos comunitários; muitas foram as atitudes reivindicatórias 

realizadas pelas Associações Comunitárias junto aos poderes públicos em busca de 

alguns serviços a exemplo do serviço de saúde. As comissões comunitárias 

discutiam problemas da comunidade e buscavam formas de melhoria do nível de 

vida dos comunitários, no sentido de fazer com que aquelas pessoas se 

preocupassem mais com questões mais coletivas.  

 

A equipe técnica do MOC, muito se empenhou em estudar a ñpedagogia da trocaò 

como forma de aperfeiçoamento da metodologia desenvolvida; enriquecida pela 

experi°ncia que adquiriu, superando o dualismo na rela«o ñeducadorò ï comunitário. 

Nesta perspectiva de superação, nas atividades eram consideradas as experiências 

dos envolvidos, a compreensão de mundo, as aspirações e carências, o processo 

cultural, as formas de apreender, decodificar e interpretar a realidade vivenciada, etc. 

O nível de conhecimento dos sujeitos envolvidos na relação era entendido como 

próprio de cada um, num mesmo patamar de importância, se estabelecia uma 

ñtrocaò, com possibilidade de surgimento um ñnovo saberò como resultado da rela«o 

entre o saber intelectual e o saber popular. Consta no relatório de 1978 

 ñTem-se procurado sempre encaminhar a ação através da troca de 
saberes, onde por um lado os t®cnicos ñagentesò levam os seus 
conhecimentos e por outro os trabalhadores apresentam os seus, 
submetendo-se esses conhecimentos e apreensões a questionamentos e 
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críticas, tendo-se como perspectiva fortalecer o processo de organização 
das camadas sociais com as quais se trabalhaò. (Relat·rio Anual de 
Trabalho, MOC, 1978). 

 
 

Os interesses dos comunitários estavam intimamente ligados às suas necessidades 

de sobrevivência e somente eram explicitados no processo quando já existiam laços 

de confiana para com o t®cnico, o qual era considerado como um ñestranhoò por 

não ter compreensão da linguagem popular, dos mitos e símbolos, como formas de 

comunicação e expressão. 

 

Observa-se que naquele período foram realizadas muitas ñvisitasò intercomunitária 

(de uma comunidade para outra), utilizando-se de pequenas atividades, inclusive 

educativas não-formais, como um jogo de futebol, realiza«o de uma ñcanjicadaò, etc. 

Neste aspecto o mais importante era promover encontros entre os comunitários das 

diversas comunidades, para que os mesmos realizassem troca de experiências 

sobre os problemas e questões que vivenciavam. Esse fato contribuiu para uma 

maior percepção da realidade concreta em que viviam, desenvolvendo o espírito de 

solidariedade. 

 

O ideal da solidariedade foi e é produto da capacidade da Organização quanto ao 

processo de mobilização como atividade educativa, considerando o processo, a 

caminhada dos comunitários, considerando também suas experiências acumuladas 

no antes, no durante e no depois. A mobilização contribui para a descoberta de 

novas formas de atuação, de novos passos, na caminhada para atingir os objetivos. 

Numa ação educativa é essencial que as pessoas envolvidas tenham clareza da sua 
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potencialidade e de seus objetivos, a fim de evitar que, outras idéias prevaleçam 

sobre as suas, assumindo suas formas de pensar, o seu poder de condução e de 

decis«o, com consci°ncia pol²tica com vistas ¨ cidadania ñcoletivaò. 

 

Nas atividades desenvolvidas junto a algumas comunidades nas periferias onde o 

enfrentamento das dificuldades era maior, uma vez que havia uma grande 

diversificação ocupacional caracterizada por atividades de subemprego, e as 

condições em que viviam aquelas populações em busca da sobrevivência, a equipe 

técnica do MOC encontrou maior dificuldade no encaminhamento dos trabalhos 

educativos, pois aquelas comunidades ainda se encontravam muito interessadas em 

atividades e / ou projetos respondesse imediatamente aos seus interesses de 

sobrevivência.  

 

Era comum a preocupação em fazer com que os comunitários desenvolvessem 

atividades ou campanhas consideradas pelos técnicos como atividade extremamente 

relevante, porque se assim não fosse entendida, os comunitários não se motivariam 

para a discussão e encaminhamento de questões de grande interesse de todos. 

Verificou-se que em alguns anos daquele período algumas áreas, ficaram 

prejudicadas, pois não foram desenvolvidas atividades concretas. 

 

Havia no período, 1970 a 1980, discussão sobre algumas questões mais gerais e 

mais amplas no que se referia ao encaminhamento da ação educativa. No exercício 

da técnica e da ação educativa, na prática; para algumas áreas profissionais era 
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mais f§cil estabelecer processos de associa«o entre a ñfun«o t®cnicaò ¨ ñfun«o 

educativaò, pelo fato daquelas pessoas n«o serem vistas como algu®m que deve ñdar 

respostasò; para os diversos t®cnicos que por sua vez atuavam sobre uma gama de 

expectativas dos comunitários que em sua maioria se encontravam em uma situação 

de carência concretizada pela ideologia dominante; a qual condicionava a formação 

dos técnicos de modo a servir unicamente a determinados interesses que não eram 

os dos comunitários.  

 

Além dessas questões, observa-se que naquele período havia um confronto entre as 

lideranças que estavam surgindo a partir de práticas comunitárias, estimuladas pelo 

MOC, e as lideranças tradicionais que durante longos anos tiveram domínio e 

controle sobre a população das comunidades. 

 

Algumas lideranças tradicionais eram autoritárias, e se sentiam ameaçados com o 

surgimento das novas lideranças comunitárias. Buscando assegurar o poder 

historicamente exercido sobre as populações mais carentes, aquelas lideranças 

tradicionais desenvolveram ações, muitas vezes, de forma oculta, com objetivo de 

desarticular, desagregar e deter o poder das novas lideranças frente aos grupos 

comunitários, com objetivo de interromper o processo de organização comunitária, 

como forma de preservar o seu poder político sobre àquelas comunidades. 

 

As novas lideranças comunitárias que surgiram no período de 1970 a 1980, nas suas 

práticas de liderança tentavam ser autêntica; buscavam interpretar os reais 
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interesses dos comunitários, a fim de evitar que, mesmo imbuídos de boas 

intenções, a ação viesse a resultar num desserviço à população. Quando os 

interesses da população não eram coerentemente interpretados por quem liderava o 

processo, as propostas da comunidade eram fatalmente desviadas ou canalizadas 

para outros fins. 

 

As lideranças que estavam surgindo, buscavam reconhecimento e legitimação por 

parte dos comunitários da sua comunidade, buscavam se relacionar com segurança 

com a crítica, muitas das vezes oriundas de pessoas de outros grupos ou 

comunidades, buscando compreender o processo comunitário local como ponto de 

partida para compreender a organização e funcionamento da sociedade em que se 

encontrava inserido. 

 

Essas lideranças, junto aos técnicos do MOC, encaminhavam o processo de 

organização / mobilização dos comunitários, criando espaços para que a população 

pudesse manifestar publicamente as suas angústias, os seus anseios. Essas 

manifestações se constituíam, muitas das vezes num saldo positivo ou negativo ao 

processo educativo, dependendo da forma como era organizada, por quem e com 

qual a finalidade. 

 

Nas práticas e nas atividades comunitárias era preciso também considerar o papel 

dos chamados ñagentesò o qual deveria considerar a troca de saberes ï saber 

técnico x saber popular como uma forma de reconhecer os comunitários, nas 



 182 

atividades de serviço. Se o ñagenteò n«o possuir uma vis«o cr²tica sobre os seus 

conhecimentos e para que lhe foram ensinados, não compreenderá seu papel como 

agente comunit§rio ñeducadorò.  

 

£ preciso que o ñagenteò possa relativizar os seus conhecimentos t®cnicos, como 

condição para que possa adquirir um novo saber, fruto do saber acumulado com a 

experiência vivida e a contribuição vinda de outros, tendo o saber popular um papel 

de destaque. Esse trabalho de forma gradativa contribuiu para que os comunitários 

acreditassem mais nos seus próprios valores, reduzindo a dependência para com os 

t®cnicos especialistas, desmistificando a express«o ñquem estudou ® o dono da 

verdadeò.  

 

Na ®poca foi observado que uma das dificuldades vivenciadas pelos ñagentesò no 

encaminhamento da prática educativa era a questão da comunicação, uma vez que 

aquele ñagenteò, na maioria das vezes, era uma pessoa com forma«o acad°mica, 

portador de um saber especifico, com uma linguagem teoricamente estruturada e 

sistematizada em termos técnicos específicos, de um modo geral não conseguia 

estabelecer comunicação com a maioria dos comunitários. 

 

Essas condições acabaram por ocasionar outras dificuldades no trabalho comunitário 

educativo com as comunidades, as quais são apontadas nos relatórios do período de 

1970 a 1980, a saber: 
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ñEm algumas §reas urbanas verificou-se o ñfen¹menoò de algumas pessoas que, por 

já disporem de um tipo de poder frente ao grupo (o poder da palavra, por exemplo), 

quiseram impor as suas idéias e as suas propostas, resultando quase sempre num 

distanciamento entre essas pessoas e o grupo como um todo; 

 

Observou-se em algumas comunidades um certo movimento de fluxo e refluxo do 

trabalho, não se conseguindo nessas localidades uma consistência maior da ação 

comunitária, embora se tenha identificado, por exemplo, que os períodos de 

ñavanosò se deram exatamente quando da realiza«o e encaminhamento de lutas 

concretas, o que já se constitui numa luz para o futuro próximo. Na ausência das 

atividades concretas, constatou-se uma certa amortização da ação como tal; 

 

As reuniões semanais, quinzenais e mensais, passaram a se constituir em 

oportunidades mais para a adoção de providências administrativas das comunidades 

do que como ocasiões para se refletir educativamente essa prática e o seu 

relacionamento com o contexto sócio-econômico-político; 

 

A equipe permanente do MOC, em suas reuniões semanais, algumas vezes não 

conseguiu utilizá-las como oportunidades para o ñaperfeioamentoò da metodologia 

de trabalho. Na maioria das vezes prendeu-se a análises por demais amplas e 

teóricas, não se estabelecendo um elo de ligação com a prática, pouco contribuindo, 

portanto, com o encaminhamento dos trabalhos comunitários; isso ocorreu em 

função de: 
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V planejamento desproporcional  do acompanhamento às atividades, isto é, 

maior presença de visitas em umas que em outras comunidades; 

V reuniões gerais com comunitários não deram condições de maior 

aprofundamento; 

V dificuldade de definição de critérios nas bases para escolha dos participantes 

nos treinamentos e encontros, implicando em uma atuação superficial quanto 

ao conteúdo dos estudos; 

V falta de maior comprometimento de alguns estagiários para com o trabalho. 

 

Algumas atividades de base e micro-projetos, depois de devidamente analisados e 

estudados pelas comunidades, foram considerados importantes e fundamentais para 

a continuidade da ação comunitária em algumas localidades, não podendo ser 

viabilizadas, entretanto, dada a ausência de recursos materiais, provocou um certo 

desânimo entre as pessoas, sobretudo nas comunidades que não tinham atingido um 

certo nível de organização; 

 

O n«o funcionamento da ñcoordena«o educativaò foi tamb®m considerado negativo, 

na medida em que várias das dificuldades encontradas durante o encaminhamento 

dos trabalhos poderiam ter sido sanadas, a partir da articulação, coordenação e 

dinamização dos vários aspectos que denominava a ação educativaò. 

 

Os processos educativos não-formais desenvolvidos pelo MOC, através de projetos, 

programas e planos, explicitados nos relatórios anuais de trabalho do período de 
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1970 a 1980, esclarecidos a partir de conversas informais com pessoas que atuaram 

naquele período, buscaram garantir os princípios de direitos e a instituição da justiça 

social, com vistas ao fortalecimento da democracia, numa tentativa de superação a 

um liberalismo econômico exacerbado, permitindo que os comunitários criassem 

entre si laços de confiança no processo de luta pela igualdade social, continuamente 

transgredindo os obstáculos, modificando as relações e superando as dicotomias 

existentes entre a regulação e a emancipação social.  

 

A luta pelo asseguramento do princípio para acesso aos direitos sociais esteve 

presente nas práticas comunitárias realizadas pelo MOC, numa íntima relação com a 

participação positiva e ativa dos comunitários comprometidos na transformação da 

comunidade e no sentido amplo da sociedade local. Essa participação, entre muitas 

outras, situaram-se na relação com instituições conhecidas como partidos políticos, 

sindicatos, associações, instituições governamentais entre outras organizações, que 

têm como papel central às lutas sociais, tomando por base a idéia de direito social 

numa abordagem normativa do direito que está associada à concepção de ordem 

social e luta constante contra a opressão liberal econômica.  

 

Nas ações educativas não-formais foram assegurados princípios que contribuíram 

para o desenvolvimento do espírito de solidariedade e de justiça social, 

concentrando-se na luta em prol de vítimas de injustiças, possuindo a coragem cívica 

por uma convicção democrática na esperança de que, em determinado momento, 
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seja possível realizar a justiça social, para uma melhor condição de vida à sociedade 

na dimensão local e global.  

 

A virtude cívica da solidariedade desenvolvida a partir das atividades e práticas 

comunitárias, de uma maneira mais própria da subjetividade de cada comunitário, e 

das condições de vida de todas as classes envolvidas, preocupou-se em buscar os 

valores da tolerância radical e da coragem cívica, implicando na disposição, por parte 

dos membros da comunidade, a prestar apoio aos grupos, movimentos e outras 

coletividades dedicados a reduzir os atos de injustiça social, muitas vezes 

desenvolvidos nas instituições sociais e políticas.  

 

Nesse aspecto as atividades educativas construíram uma noção de cidadania como 

um sentido de pertencimento desse indivíduo ao espaço público com uma 

subjetividade impregnada de conjuntos de direitos e deveres para com outra 

entidade universal, chamada nação. Procurou construir uma identidade social 

formada pela dimensão política da cidadania, na qual a comunidade era concebida 

como igualitária, sendo feita pelos próprios comunitários enquanto cidadãos, 

estabelecendo-se, assim, uma cultura política de desenvolvimento da cidadania, 

numa sociedade igualitária, imbuída de justiça social para uma constante inclusão na 

vida em comunidade e em sociedade. 

 

Nas práticas comunitárias educativas não-formais foram evidenciadas características 

básicas das relações do homem no contexto da modernidade, oferecendo a 
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oportunidade e possibilidades para uma profunda reflexão sobre o papel de cada 

comunitário nas questões mais características da contemporaneidade, traduzindo as 

formas e diversas faces ocultas, contradições e valores que sustentam a reprodução 

ou a transformação social.  

 

Essas comunidades constituídas no espaço-tempo-histórico dos indivíduos 

emergiram em grandes teias de relações, nas quais uns dependiam dos outros, em 

conseqüência da unidade de funções e ou papéis assumidos, instituindo-se uma 

grande organização chamada de Sociedade. Nesse aspecto, as funções e ou papéis 

desempenhados pelos comunitários contribuíram para que, nessa comunidade - 

sociedade, todos se reconhecessem em princípios de reciprocidade e solidariedade.  

 

A Educação, assim como nos Movimentos Sociais, foi gradativamente 

autoconstruída no processo; a aprendizagem ocorreu em função da experiência 

adquirida nos contato com autoridades que exerciam o poder, com outras 

comunidades, com diversas instituições e com as assessorias que apoiaram os 

movimentos; pelo exercício de ações da rotina e das burocracias de Instituições 

Estatais; das diferenças presentes na realidade social e da desmistificação da 

autoridade, enquanto sinônimo de conhecimento. As formas das ações educativas 

não-formais se manifestaram e foram geradas com objetivo de desenvolver a 

consciência política comunitária em atendimento às demandas coletivas, buscando 

reorientar as relações sociais entre a comunidade, a sociedade civil e o Estado, com 

objetivo de tornar este último menos coercitivo. 
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Nas situações e condições analisadas nos relatórios anuais de trabalho, os 

processos educativos nãoïformais foram essenciais para o fortalecimento da luta 

pelos interesses coletivos, criando consciências políticas e coletivas, num processo 

interno, dinamizando as práticas sociais em função das experiências adquiridas no 

contexto da dinâmica dos movimentos nas comunidades. A prática educativa na 

cidadania ñcoletivaò se constituiu no momento hist·rico de cada comunidade, que na 

sua atividade coletiva e cotidiana foi construindo uma identidade política e social 

capaz de transformar sua comunidade local e de sua sociedade. 

 

A educação nãoïformal, enquanto processo, trouxe em seu campo de ação a 

aprendizagem política dos direitos coletivos e sociais, estabelecendo métodos de 

conscientização dos comunitários quanto aos seus interesses e da sua comunidade; 

a preparação dos indivíduos para o trabalho, desenvolvendo conhecimentos e 

habilidades para os fins propostos; a aprendizagem e ações práticas capacitando os 

grupos das comunidades para se organizarem e atingir objetivos comunitários. 

 

Os processos educativos de natureza nãoïformal eram organizados muitas das 

vezes em expressão de oralidade e na expressão do silêncio; as falas, as vozes 

eram carregadas de emoção, anseios, desejos e aspirações correlacionadas 

diretamente às necessidades básicas dos comunitários. No processo esses 

comunitários articulavam um conjunto de saberes já adquiridos nas condições 
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vivenciadas e solidificavam como experiências, as quais contribuíam para pensar, 

elaborar e reelaborar novos processos e novas aquisições coletivas. 

 

A consciência política coletiva foi construída numa perspectiva de consciência 

crítica, a qual esteve em constante interação com o mundo concreto, gerando uma 

compreensão sobre o cotidiano. Essa compreensão possibilitou aos comunitários, 

em determinado momento, transformar a referida compreensão numa ação, que 

alimentada pelo seu saber popular e pela consciência, também foi crítica e concreta.  

 

Foi este saber popular que esteve fortemente presente nos processos educativos 

não-formais desenvolvidos pelas organizações comunitárias. Essas organizações 

sabiamente a utilizaram como forma de emancipação dos seus comunitários, 

realizando muitas atividades educativas para formar a consciência política, com 

forte característica crítica, capaz de construir a cidadania coletiva. 

  

Para tanto, foi necessário conhecer a essência da comunidade e de seus membros, 

utilizando a reflexão-ação, como instrumento valioso da ação educativa não-formal, 

promovida pelo ourives MOC, num processo de lapidação da jóia, a comunidade, 

com vistas à consciência política do processo social, possibilitando compreender as 

formas que estruturam as desigualdades sociais, com objetivo de criar possibilidades 

de reparação sobre as condições modernas e sua relação com a 

contemporaneidade. 
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CONCLUSÃO 

 

A investigação realizada utilizando a metodologia qualitativa do estudo de caso, 

utilizando a técnica de pesquisa documental ou de análise documental, para 

identificar os processos educativos, de natureza não-formal, desenvolvidos pelo 

Movimento de Organização Comunitária (MOC), no período de 1970 a 1980. 

Considerando a análise dos relatórios anuais de trabalho elaborados pela equipe 

técnica do objeto em estudo, pode-se concluir, fazendo as seguintes considerações: 

 

A investigação realizada para identificar os processos educativos de natureza não-

formal, desenvolvidos pelo Movimento de Organização Comunitária (MOC), no 

período de 1970 a 1980, utilizou a metodologia qualitativa do estudo de caso e a 

técnica de pesquisa documental ou de análise documental, analisando os relatórios 

anuais de trabalho elaborados pela equipe técnica do objeto em estudo, chegando às 

considerações que são explicitadas a seguir. 

 

A atuação do MOC esteve focada, naquele período, em questões centrais que 

envolviam a formação do homem e sua relação com a transformação social, 

identificando os aspectos que, entre as bases comunitárias e as condições 

societárias, originou-se grande ñfosso socialò, onde se encontravam ños exclu²dosò 

que conviviam num elevado estágio de desigualdade social. 
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O MOC, através de processos educativos não-formais, atuou nas comunidades, 

buscando construir relações entre o direito à liberdade e o estabelecimento dos 

princípios de igualdade. Aperfeiçoou, por meio de suas ações comunitárias, métodos 

e técnicas com vistas à finalidade do ideal democrático para a cidadania coletiva, 

compreendendo que a liberdade sempre é fundamental para o desenvolvimento do 

Homem.  

 

Vivenciando a cultura dos comunitários, o MOC pôde identificar, no período, o saber 

popular. Esse saber traduzia-se em conhecimentos interiorizados e bastante 

subjetivados pelas experiências e vivências dos comunitários que, no seu cotidiano, 

explicitava em diversas linguagens educativas o saber-dizer, o saber-ouvir e o saber-

fazer, transmitidos através de relatos em grupos, constituindo-se em vínculos sociais 

comunitários. 

 

Essas práticas eram compreendidas como formas políticas de ocupação do espaço 

público, como representação do exercício e apropriação da democracia, pois os 

comunitários e a equipe de técnicos do MOC concretizavam seus anseios a partir da 

compreensão do indivíduo e sua integração em processos de interação com outros 

membros da comunidade. 

 

Na dinâmica de atuação, por parte da equipe do objeto de estudo, várias ações 

foram realizadas para incentivar cada vez mais as participações populares, 

empreendendo atividades educativas que levou à formação da consciência sobre o 
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poder político das classes opressoras, e preparou a base comunitária para se 

apropriar, também, daquele poder e utilizá-lo em prol das questões comunitárias,  

com vistas ao acesso a direitos e bens públicos. 

 

Nas reuniões locais ð encontros, seminários e outros eventos de natureza educativa 

não-formal ð, os comunitários aprendiam sobre princípios e valores democráticos, 

assegurados a partir do acesso aos direitos sociais e civis. Nessas atividades, os 

comunitários, a partir do encontro do seu saber com o saber técnico dos técnicos do 

MOC, tiveram as primeiras reflexões sobre a realidade que vivenciavam.  

 

Compreenderam, então, as características de sua sociedade naquele período, 

marcada profundamente pelo autoritarismo, onde as relações sociais eram 

hierarquizadas entre mandantes e mandados, na qual prevaleciam relações de favor 

e práticas de clientelismo.  

 

Nas práticas comunitárias, através de processos educativos, as atividades realizadas 

com a participação dos comunitários, mediadas pelos técnicos do MOC, foi 

configurando-se como uma espécie de ñPedagogia da Trocaò, a qual se constituiu 

como uma linha educativa não-formal, essencial para o trabalho comunitário, pois 

nela os técnicos e comunitários trocavam seus saberes e experiências para 

resolução das questões maiores que afligiam a comunidade.  
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Essa forma de trabalho pedagógico possibilitou uma maior integração entre os pares 

envolvidos no movimento, aproximando, significativamente, os técnicos dos 

comunitários numa condição de igualdade. Fortaleceu, também, os laços de 

confiança entre o MOC e os comunitários, num processo de identificação e 

integração social e pedagógica. 

 

 Os processos educativos não-formais oportunizaram as associações comunitárias e 

seus membros a criar formas alternativas de luta para conquista dos seus direitos e 

assegurar processos de justiça social para os seus comunitários. Fortaleceu, a partir 

da consciência política coletiva, os princípios democráticos, instrumentalizando-os  

como agentes sociais para a transposição de obstáculos, na perspectiva de 

modificação das relações e superação das dicotomias existentes entre a regulação 

do Estado e a emancipação social.  

 

Esses princípios estiveram em íntima relação com a participação positiva e ativa dos 

comunitários, assessorados pelo MOC, e comprometidos com a transformação do 

poder local. Essa participação era realizada em estruturas, inicialmente informal em 

sua condição jurídica, por meio de instituições como Associações de Moradores, 

Associações Comunitárias, Sindicatos de trabalhadores, entre outras, que tinham 

como função espaços de organização e de luta para garantir a cidadania coletiva.  

 

A concepção de cidadania coletiva, instituída pelo MOC junto às instituições 

assessoradas no período, era concebida tendo por base princípios de solidariedade, 
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cooperação e justiça social. Essas instituições concentravam-se na luta política em 

prol dos socialmente excluídos, pautando-se na coragem cívica e convicta, na 

esperança de que, em determinado momento, seria possível ter práticas formais de 

justiça social, para uma melhor condição de vida dos comunitários.  

 

Ao analisar os relatórios dos anos de 1970 a 1974, se pode perceber que os 

comunitários naquele período, se encontravam em condições de desfavorecimento 

social, com dificuldades de toda ordem que os impedia ter uma vida digna, em 

completa desesperança.  

 

Ao analisar os relatórios do período de 1970 a 1974, pode-se perceber que os 

comunitários se encontravam em condições de desfavorecimento social, com 

dificuldades de toda ordem, as quais os impedia ter uma vida digna, provocando-lhes 

um estado de completa desesperança.  

 

Isso ocorria pela falta de confiança nas autoridades públicas e na falta de consciência 

política para compreender seu direito de ocupação do espaço público, como espaço de 

luta política para garantia de seus direitos civis. Isso qualifica uma ausência de 

solidariedade cívica, que fez com que os indivíduos se retirassem do espaço público, 

recolhendo-se ao espaço privado, preferindo adotar uma ação restrita, individual. Daí 

emerge a necessidade de explicitar a noção de cidadania coletiva, enquanto 

identidade para o indivíduo.  
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O MOC trabalhou a noção de cidadania, através de processos educativos não-formais, 

como uma construção do sentimento de pertencimento de cada comunitário ao espaço 

público de sua comunidade, numa dimensão local e global. A subjetividade, então, 

tratada no âmbito das atividades educativas impregnadas de conjuntos de direitos e 

deveres coletivos.  

 

A preocupação esteve centrada na identidade comunitária, informada pela dimensão 

política da cidadania, na qual a comunidade é concebida como igualitária, sendo feita 

por indivíduos e cidadãos, estabelecendo-se, assim, uma cultura política de 

desenvolvimento da cidadania coletiva, com eqüidade para a inclusão social. 

 

Nesse sentido, a estratégia mais visível e utilizada pelo MOC foi desenvolver 

processos educativos, a partir dos princípios e características da educação não- 

formal, que possibilitasse à comunidade descortinar os processos ocultos de sua 

exclusão, a identificação dos seus problemas, a descobrir as possibilidades de uso do 

poder político para solucionar seus problemas, tornando-se autônoma para lidar com 

as questões internas e estabelecer, na coletividade, as bases de negociação com o 

poder público para assegurar os direitos sociais de sua comunidade. 

 

O MOC, em seus relatórios anuais de trabalho, demonstra que, no processo de 

atuação, respeitou o espaço e o tempo histórico das comunidades assessoradas, 

compreendendo que elas emergiram da grande teia de relações entre os indivíduos 

comunitários, na qual uns dependem dos outros.   
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Nesse aspecto, a construção da consciência política para a cidadania coletiva 

dependia da organização de funções e ou papéis a serem desempenhados pelos 

comunitários, onde todos se reconhecessem em princípios de reciprocidade e 

solidariedade.  

 

Os processos educativos desenvolvidos pelo MOC foi autoconstruído no processo 

político comunitário. A aprendizagem ocorria em função da experiência adquirida nos 

contatos com autoridades que exerciam o poder e com as atividades de assessoria 

realizadas pelos técnicos. As ações educativas se manifestavam e eram geradas com 

objetivo de desenvolver a consciência individual em atendimento às demandas 

coletivas, buscando reorientar as relações entre a comunidade e o poder local. 

 

Muitas vezes, as ações educativas eram realizadas por pessoas ou instituições já 

pertencentes ao Movimento Social, as quais possuíam bastante experiência nas 

relações com o trabalho de intervenção social. Pessoas que tinham seus 

conhecimentos forjados no contexto de lutas pelos direitos dos cidadãos, na 

perspectiva de interesses comuns, como agentes de mobilização para possibilitar a 

transformação social. 

 

A educação não-formal desenvolvida nas atividades de assessoria realizadas pelo 

MOC, no período de 1970 a 1980, gerou aprendizagem política dos direitos civis, 

coletivos e sociais nos comunit§rios, atrav®s do m®todo de ñPedagogia da Trocaò, 
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Na ñPedagogia da Trocaò, os comunit§rios articulavam um conjunto de saberes j§ 

adquiridos nas condições vivenciadas e que se solidificavam como experiências, as 

quais contribuíam para o pensar, o elaborar e o reelaborar de novos processos e 

novas aquisições coletivas. 

 

As atividades educativas não-formais prepararam os comunitários para compreender o 

mundo do trabalho e para o possível ingresso no mercado, com vistas a viabilizar a 

sobrevivência das famílias, bem como outros conhecimentos e habilidades para atingir 

os objetivos comunitários de qualquer natureza. 

 

Nessa perspectiva, o MOC, ao desenvolver processos educativos não-formais, no 

período de 1970 a 1980, em processos de assessorias às comunidades, pôde iniciar 

também a construção de uma cultura política, entendida  como possibilidade de fazer 

rupturas com a produção da pobreza e da exclusão social, enquanto principais 

ameaças à democracia.  

 

A educação não-formal utilizada pela equipe do MOC, naquele período, construiu a 

consciência política nos comunitários a partir de práticas comunitárias coletivas, 

desenvolvendo atividades que fomentaram a crítica, tendo por base a constante 

interação com o mundo concreto, o que gerou uma compreensão maior sobre os 

processos e conflitos cotidianos de base comunitária.  
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Essa compreensão possibilitou aos comunitários transformar a compreensão em 

ação, que uma vez alimentada pela consciência política crítica, pôde construir a 

cidadania coletiva, extremamente necessária ao fortalecimento dos princípios 

democráticos presentes no poder local e global.  
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